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• 
IC AMAstA MUNICIPAL DE 

Plentírio Mon~·enlwr Alonso Leite 
GUANDU 

1.1·: 1 NO l 3fl0 

INS'rl'rUI A LEI ORGÂNICA no 

MUNICÍPIO DE BAIXO GU/\NDU. 

O l'UKS1DENTE Df\ C1\M/\RA MllNIClPhL DE 

Bill xo GU/\NDU' ES 'l'ADO DO ESP1 RITO SANTO, fac o saber 1 

•IL1t' ., l'.Í111.i1 .i clt·t~n·lc•u e· 1·u l1ru111t1 l iJn, nus l~rmos do 

artigo 29 da Constituição Federal, a presente lei. 

-· Visite Ba1Yn (Juandu na sua data Márma · 1 n 'lP Ahril -
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I·::-; l'1\J)O t 1u l·:.~wll:l'fO SANTO 

MUN I CI PAL DE BAIXO GUAND U 
í'lt:mirin Monsenhor Alonso Leite 

•r1TUl.O I 

nrsroSIÇÔF.S PIU-~LIMINARES 

Art. 10 - o MUNICÍPIO DE BAIXO GUANDU, pessoa jurídj 

ca de direito ~Úblico interno, é unidade territorial que integra' 

.i ory.1nh~.u:.iP pul iHco-.:1tlmi11istr.'Jtivu du Rcpúblic.J Fcdcrativü do 

OrJsil, dotad~ du autonomia política,administrativa, financeira e 

l••qi~lativ.1 rll>:~ tc>rmos asscqur:i<lns pela Constituir;ão àa República, 

µel~ Constilulc~o do Est~do e por esta Lei Org~nica. 

1'\1·1. i" - li Lt'i·ril.t'.irio da Muni.ciµio p<>dcrii sl!r divi-

, «1· i ;1d11:~, orq•rn li.:ido::> e suprimidos por Lc i Munj. 

l:Íp.Jl, oh~;1:rv.1cJ,1 .. 1.l!qi.slaçilo Estadual, êJ consultil plebiscitaria' 

,, n ni~pn::to 11••:;1.i I.c•i Or'lãnic-... 

Arl )Q - o Município integra a divisão administrati 

v.1 do Est.ido. 

Art . 40 - A S~dc do Municipio d~-lhe o nome e tem a 

c.1tc<jor1.:i tlt• Cid.uk·, enquanto u Sede do Distrito tC!m .-:i c.:iLC?<Joria' 

d" Vi 1.,. 

Art. ~o - Cnnstituom bens do Município todas as coi­

s.1!; movt•i!> ,. i111éwcis, riirr.it.oi:; n .:1cõcs que il quilqucr título lha 

pertcnçnm. 

Parigrafo único - O Município tem dirC?ito ã partici-

pação no resultAdo da explorDc~o de petr6lco ou gãs natural, de 

rec11rsos :iiclrico:; par.cl fins de geração de'! cncrgi.-i elétrica e de 

outros minerais de seu t~rrit6riu . 

Art . 60 - Sao símbolos do Município o Brasão , a 

ll<ind~ira 1: o llin11, rt~prc•scnt.ltivos de sua cultura e história. 

Visite Baixo Ouandu :Ja sua data Mágna - 10 de Abril 



f'_ Tl\UO J>O ;:~Wll~TO SANTO . 
( A[)llAAA MUNICIPA L DE BAIXO GUANDU 

Pfrmirio .Mon ... r11hnr Alou.i:o Leit~ -02-

TtTULO II 

DI\ COMP~Tr.NClA HUNICIPJ\l, 

Art. 7Q - Co•pcl~ ao ~unicipio: 

1 - 1.1·•11· l.11· :ti•hr,· .1f;1um1os il•· interesse- local; 

11- :tupll•1111•11t.1r .1 h•qi!il.1<;:io l(.•t..l•·r.ll e ogtLidu~l no qut! couber; 

11T- 1U~1ilui1 .1rrC'C.1<lar n~ lnl.mtos de sua com~tência, oom 

.1pl 1,-.11 ·•H su.u; r .. u,1,w, Hem J>rt•juÍ<to d<1 obrit1ojtoricd~ 

eh· c'I•· f1r~n1.1r ront.-'IA E> puhl 1cair bllllAncetes nns prazos fixa 

d11~; l '11\ ll · 1 : 

IV - cri~r. orq~n1z~r e Hupri~ir distritos, observado o di&pos­

to ncsL.-i w1 Or9Jnica ,. :loJ legislacão estadual pertinente:; 

V - instituir A guarda municipal destinada i protecão de seus ' 

llc11s, serviço!.I e inatal;sçõcs, conforme dispuser a lei: 

VI - orqaniz~r r. prrstar, dirQta~cnte ou sob regime de concessao 

ou p~rmiss.'.lo, entre outros, os sequintes services: 

,1) ll.!llSf'Cll\l' l•oh•l IVO 11111.lllfl c• intl'olll\\1ni<";p,1J, qtat' tc.-rii 

c~r5tcr cssoncial; 

lll .1li.rnlt"'CJmcn1 o de- ~qu.:i <" .,sgosta; sanitádQ':; 

cl ra..:rcado.R, {~ir.'.ls ~ mat.1duuros locais; 

d 1 .i 1.1rc-H11am1•nt n " í'll l 1;.in1t·n l'.o; 

fJ iluminaç5o pública: 

tJI li mpc1..1 pública, coleta c.Jon:iic i linC" e de!';tinacão fina 1 do 

1 i >:o; 

Vll - manter com a cooperação técnica e financeira da União e do 

Est~do, progr~m~s de educ~cão pré-escolar e ensino fundamen 

tal: 

VlII- prcHlilr, com a coopctJc~o t~cnicD e finnncnirn da Uni5o ~ ' 

do Estado, serviços de llltend1mento à saúde d~ população: 

IX - pro~ovcr a proteção do patrimônio histórico, cultural, artís 

tico, turístico e paisagistico local, observada a lugislacão 

a a acão íisc~liz.'.ldora federal ê ~stadual: 

X - promover ~ cultur~ a o lnzer: 

XI - fomentar n produç3o 3gro-pecuária e demais atividades econô­
mic.u;, im:luslvc i1 ;irtcs.111.111 

\'i&ite Baixo Guandu ns sua data !\fâgna - 10 de Abril 

artesan.il


, .. , . 

.. 
( AM .ARA - - - - MUNICll>AL DE BAIXO GUANDU 

/'frntirfo ,tJon ... :e11/wr Alouso Lrilt -o -

:-.11 - J·•··i.·1\.11 .• ~ florc•,;t.1:1, .t ft1t1nõJ e .1 flora; 

>:rrr- r(•."lliz;ll' Hrrvir.o::; d" ;ii:;sist:~nc1;1 snci;il, cHrct.1m.,nt~ ou 

1"•1 JU••io ,1,• 1uslilu1.;,;.•t> prsv.acJ.rn, conlo1mc c11LL·1·io~ l' 

condiçÕt!s fixadas eo Lei Municipal: 

XIV - 1·1·.ili;i:.11 1u-11qr.1m.u~ <ll' .ipo10 às µr<'it.ic.:.is C$JHH'tiv.-1s; 

XV - 1''-'·• l l ~.,r pro~r.iintls de al f.ii>cti7..:u;ão; 

X\
1
1 - •·•········1•r ~··r·vt~os lf,. 1lf·f••Joo,1 civil, inclusive os de comb&itt" 

oi 111•'•":,U.I l li~ 'º f'l"\ºV''tll;.11 • da· oll"lcfl~llll'8, Clll l~OOrdtHILIC:,jO Com é.I 

lh1i.i,, •·., 1·:a.1do ; 

X'.'ll- pro1rll>Vt.•r ••dcqu.ido ordenamento territorial. mediante plane­

;.111M·11t<1 •• controJc• ~ 111">0, do parct!ltlmcntn e da oeupac;ão • 
do solo urb.Jno; 

XVltl-C'lalmr;11· <! CXC"CUt.1r n rJ.,no Diretor: 

XIX - c~ccutar obra» de: 

.1t .1l-..·r1 ur.-., p.1vim1•nt•1-:.1o ,. consrrv.1çiio de vias; 

h) 111·,·n.iq.-m pl11vi.1J; 

cl c'••ntõt nu.·.io 1• r.< nsc•n1.·u;:io cJn ··~t r.idas. parques, iard1 ns' 
• • ho r t os f J o rc s l a l 2i : 

dl con~trndio e cons~rv.1c;ilo de estradas v1cinais: 

,., ,•,f I f ie.1<;Jo e conscrv.:ição d1~ rir~dios públicos municíp.lis 

XX - f i x.1 r: 

,,, 1,1r11 .. dr~ st•rviçn:; f.>Úlllu:os, inclusive dos scrviçClt; 
1 lc • t-.Í )( l R ; 

bJ fu,r.i r &o!i de funcionllmc:»to dos cstabclccuncntos 

tri~i~. COJllC'rci~is r dr serviços; 

XXI - ~1n~1lizar ~s vias p~blic.:is urbanas e rurais: 

indus-

:<XIJ- rcy11l.1m,mlo1r aJ uL.iliz.ic,:ju d~ vi<1s e.- loyr..irlouros públicos; 
XXIII-conccder licença para: 

d) lr>edlizacão, instala~ão e funcionamento de estabeleci-' 
mnntos industrjnis, com~rc1ais e de sc~viços; 

ld .dix.a.,;.iu de• c.u·t.1z1·~. l1·tr.-1ros, .1núnt:1os, faix.u;, t•m-

blcsnas e utilização de alto-fdlantes p~ra fins de publj 
cid~d~ e prnpaq~nd~: 

cl cxcrcicio d~ comércio eventual ou ambulante; 

dJ r••,11 i...:Jc:in de loqos. espetáculos e div~rtimcntos públ i­

cos, uLscrvddcJR dS (lrescr1i;Õcs lcqais; 

e) prestac~o dos services de tãxis. 

\'ieite Baixo Guandu na sua data ~Agna - 10 de AbrH 
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l·'.."'i':\llll l>O E~Pll:J'fO SANTO 

MUN I CI PAL DE BAIXO GUAND U 

Art. 11° - tlli·m rlil!: cnmprt:rnciil~ prr~vi.qt,1s no .1rti 

(jC1 Jlllt~rior, ti Município utuarã t:m cooperação com a União e o 

C-::->t;1dn p.ir.i n t~xc~rcicio rfos compc·tênciils cnumcr.:1d<1s no artigo 23 

d~ Conslitui~~n Pcderul, desde que as condiç5es sejam de int~rcs 
51"' no Muni<"Ípin. 

'r 1 'I' 1 1 1 .Cl J J 1 

DO GOVJ-:HNO MUNJCil'AJ, 

Cl\P1TlJLO I 

UOS POOEUE~ MUNICIPAIS 

Art . 9Q - O Gove r no Municipal ~ constituido pelos 

l'nderns Lcq.islcllivo e E>wcutivo, independentes o harmônicos 

c!ntre si . 

Parágrafo único - t vedada aos Poderes Municipais 

.1 delegil~5u c~ciproc~ d~ atr1buiç6as , salvo nos casos pr~ v istos ' 
llt'!.;t°tl l.c~i Orq5nictt. 

C/\P1TULO II 

DO PODEH Lt-:GISJ..ATIVO 

SEÇÃO I 

DA CÃMAtu\ MUNICIPAL 

~ rt. 10 - O Poder Legislativo é exercido pela ' 

C:im,1ra Munic=ip.:1l, comµosl.u uc Vc:nwdorcs, eleitos pêlra cada le­

gi slaturil t~ntrc cidadâos maiores de dezoito anos, no exercicio ' 

dm; <li.rei los fJOUticos, pc:lo votu direto e secreto. 

fi.rt. 11 - C.Jcli.1 lcqislaturLl terá a durn1;ão de 04 
!qulllral .11108. 

l\rt . l:i! - O numero de vcreüdores scr<1 fjxado pela 

C.i111o11".1 M1111i1•11,.1L t1b:>1·1v.1d•,:; oro límit<:!; < : ~1·;1b<.!lccidus nü Constitui 

.;ão Federal e as segu.int<~s norm.:1s : 

Visite Baix" G11 andu na ~m e. rl Rt .:l M~gna - 10 de Abril 
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J::~TADO lJO ESPlRlTO SA4'TO 

CAMARA MUN[CIPllL DE BAIXO GUANDU 
Pftomirio Monsenhor Alouso Leite - os-

1 - JliHil OS 11ri11u•iros 20 (Vi11l1•) 111il ha1Jil:illll'CS 1 O nÚmerC1 de 

Vcrc~dorcs ~u~5 de 15 (quinz~l acresce11tanta-s~ duas vaqas 

p~ra c~d~ 20 (vinte) mJl habitantes seguintes ou fraçio; 

11- ,~ nl'11111'1"1• dt' h.-1uit~ntL~s a ser utilizado como u.:.ise de ciilculo' 

do n\1m1'1·n c'll' v~rcadoros sera aquele fornecido, medic:rntc certi 

.t,'111, 1•1· l .1 l·'1111o 

1 i ~ t i 1~.1 - 1 Bl~l::; 

11 l-t1 nüm" rt' de v~ n:iadorcs será fixado, mcd i ante dccre to lcg isla­

t i vn, nt~ o final da scss5o legislativ~ do ano que ant~ccder' 

às eleições; 

IV- i1 Mí'Si\ d;a C'iim;n-.-i envi.-1ri1 110 Tribun.Jl Rr.qion;d Elóitoral, logo 

~ipõs suJ LCul.c.:io, ciipia do <.lccl'.'cto lcgizl.:itivo de qu~ tt"<itn o 

i 11 e i s o ,, n t' C" ri o r . 

Art. 11 - SL1lvo c.hsposição P.m contdirio desta l~oi Or 

qJr1ica, as dúlibcraç6es da Câmara Municipal e de suas comiss6es ' 

•1i 1.\(1 1rn110Hl.1~ pnr m11ic1rii1 rle volo!'õ , prest~ntc a m.:ii.oria ;ibsoluta ' 

SECÃO II 

l>ll. POSSE 

Art. 14 - A Cimara Municipal reunir-se-ã em sess~o 

prcparatõri.J, ~ partir de lO de janeiro do primeiro ano da legis­

latur.'l [J<lril ,, posse d<'! seus mr~mbros. 

~ ]Q - Sob~ prc~id5ncia do Vereador mais votado e , 

cm caso de empate, do mais idoso, os rlemais Vereadores tomarão 

posse , cabendo ao presidente prestar o seguinte compromisso: 

~Prometo cumµrir a Constituic~o Federal, a Constitu~ 

i;:io l·:sL1du;il <.! .i J.ei Orgânicêl Municipal, observar 1 

~s lei~ , dc~~mpcnh~r n mnndílto, que me fo; cnnFi~~o 

e trabalhílr pelo progresso do Município e pelo bem­

~star de seu povo~ . 

Vb;i'P RRixo Guandu nfl sue data MégnR - 1'.l dP At}rj) 



t.sT ADO 00 ~:::;p)] :ITO SANTO 

MUNICIPAL DE BAIXO GUANDU ------- ------------- - ----- -----
-(]6-

ti .'" - 1'1·~:~1 .Hlv u 1:rnn1Jrom1s:sn pelo Prcs1cll!nlc, o Sc­

r•r••l .iri" •1111· 11·1.- 1:ti-:-;111n.1r1n p.1r.1 rs;s~ fim f;irá n cham?i<'t.i non11nal 

.·.111.1 \'1•1 •. 1ot .. 1 , 'Ili•' .t.•1· l.11 .11 .1: 

• I\·::: i m • • t • • 11ino • I "• . 

•; 1u - n \'Pn•.edor • 1u<! n~o tC"Jmri r posse n.Ll Sc>S!>ÊiO prr-

' 1li1 ,\ 11•'111' .1 L 1 L •.1•' , d1•v1• 1 " 1 .1;~~· - 1 o IH 1 pr..11.u de 15 (yu t IL~i.· I ui .1:; , 

· .11\'n Lll"I iv11 111~1" ,11;1•lto p<'l:1 C.im~ra Municipul, 

•i -1{1 - Nn .11u dil pnt;.R~, os V1~rcJdorcs dl!V<:'r5o desin­

compati bi l j z.lr-sc e f &1::L·r dcclarJtio de seus bens, rcpet ida quan-

1111 1lu 1;·1111i1111 1111 a1ot111l.1I ••, :;1•ml•• .nnl..1~ 1r.111~(:ri1.1:: 1•m l âv1·0 pro­

prio, resum1dJS cm at~ e divulqadas para o conhecimento público. 

SEÇ~O 1I 1 

111\~ J\THIUUIÇÔl·:s Ili\ c1\M/\RJ\ MllNIClP/\l, 

J\1·t. 1c; - l'..!l>C ti C~m.lra Murücipal. com a silnçao do 

1•1,•h·1lu, l•·•1t:.l.1r ~rilu1• .u; m.-.Ll-ria~ de compc"t.L-ncia do Município, 

cspccialnwnto no qu~ se refere ~o seguinte: 

- l)ssuntos do.' inh:rcss~ lac;1 l, inclusive suplcme11tando a leqis 

l.11::in f-'1•cl1•r.1 I 1· l·:HI .ic111 ;1 1, 11nl llrlilmt~nt.r' nn qu•• d i7. rcspe1 to: 

.-.) i1 fü1i11J1•,;; .1~;:::1Hl1;nc:ia 11i1blic<1 ~ .1 pt·ntc,çilo e <Jllrtrnt-i.1 • 

ú..iH l>essoas purt.1dor.'.l~ d~ dcficiuncicl; 

b) à ;>rnlí•dio de documentos, obras e outros ber.s de valor • 

hi~tõrzco, arlistico e cultural, como os monumentos, els 

paisilqcns n~turat& notáveis e os sítios arqueolôqicos do 

M1111 j r.i pio; 

cl impedir a evaoüo, destruicão e descaracterização de obras 

d1• .1rl1· ,, m1I rnr-c b C"11 ~ c'lt~ vnln r histórico , êlrt i stico o 

cul1ur.d e.lo Mu111cl..,iu: 

ül ~ ~b~rtura d~ nwios de Jcesso a cultura, ã educ~cio e i 

c1~nci<i: 

e) ~ prctcção ao ario-~mbicntc e ao co:nbate à poluitão; 

Vi.,ite Baixo Cuandu nn ~ua data MAgna - 10 de Abril 



• 
t~IAI~ ~J\HIO 

CAM ARA MUNICIP,lL DE BAIXO GUANDU 

11 .... "''. 11\ 1\'11 11 1111111:.11 i.1 ,. 111J r:11n11-·1·et11; 

qJ ;, 1-ri.1,:10 th.· dist1itos intlustrinls; 

h) .a.. 1 .. ni. 1110 if.-1 p1·mlu~l'in •H1rl"\pccufiri01 ~a or4ani7..1çSo do 

.11'.1::t, ·•· 11111 ·11 to .d i m,:11 I .ir ; 

•) ·' I'' ri•• prn.1r.im.1 d~ construc.:~o dn ll'OC'.Jdi.'l. ~lhuran 
·•=· •'••n•li.;; ... 1• h.1h11.u·tt111.1i:; a· 1J.• u.1n ... 11tt1·nlu l1oin1c11; 

1 J .iu ,·oaü,.11 e .:is c-;ausasd.1 pobreza e ..lOn f atc,rcs de m&Jrg i n.'.1-

1 i :.1\;.:iu. i.iromovt.•ndo .1 1nlcqc.iç~o 2ÕOCi<.1l dos setorcR dt!s­

r l \.'11 rt•C" itlofe : 

ll ao rcyis.t ro, ao -.icomp .. .nha1ncnto e à fLsc.ilizacão dils con­

ce~sa,.s clc pc~q11i~a a cxploraçfio dos rucursos hidricos e 
~incr~is cm seu LcrriLõrin; 

m) ao estilbclacimento a ~ ~mplantação da politic~ de educa­
c~n p~r~ o trlnsito; 

nl ;. t=nnrwi·ac.::io C"om ri União e o Estado. tendo cm vislcl o 

1•q111 l il·• iu ''" cl··::a·11v•llvim··riln r •lu l><·m-t•litd[', at.cnd1d.1~· 
.. rn no.nn.a:. f i'<..idas cas lc i complerocnt3r federal: 

11J ·h• 1u;n , •• 1na.1:~··11.1aw·nt o do~ ;1qrt>t.ôx icos, i.cus componentes 

•" .1fin>'; 

II trih111n~ nmnic1pü1s, hcni como autorizar isenções e anistias 

fi~c~is ~ n romissão da dividns; 

111 - nrc;.1111L·1110 .111u,l1, pl<rno plurlttnu•1l e dirclri~t:s orç.im~nt;i-
ri.Js, lw•m comn mitorizaJ' '1 .ihertura d<? créditos suplementa-

!V obt~nçJio " concessão de t!ll:lpr~st imos e opera.;ões de crédito, 

111· .. ,.,..,. :~ulit ,. ,, foi 111.1 •· 0•1 ltll' IU!; cf .. 1•-1tf.Uh••11l n; 

V - conccss~o de ~uxilios e subvunç6es: 

VI - conC"t•ss,io <' J.>c."l'mis5:in dr scrvico~ públicos; 

VII - concessdo d~ dircitô real de uso de bens municipais: 

VJTt- alic~n.u;.~n ... ,•onct's~.;o rlc~ ~ns ia1,·wais: 

lX - .J4U.1Nit.'.io de bcrne in1é>voif;, qmrndo se tr.JtJr de doClção; 

X - cr1.J<;.ln, orcrnni:1.itçiit'> r ffuprt.'ffKÜo dP distrltoa, obscrv<lda a 

lC<JÍt'l.:u.;iio 1•tct.1du.1J; 

Xt - crinção, ~Jt~~~ç~o e extinção de cargos, ~~pregos e funções 
p~bl1cas e fix~t~o da respectiva remunQraç~u: 

Visite Raixo Gm~nrlu na Mla d3ta ~1ngna - 10 de ,\uril 
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M U N 1 C 11> A L DE BAIXO 
-ou-

\ 1 1 - '" 1111• d 111•lu1: 

:<.111 - 11 t ··1 • , ... 1., 1l1·11·•11il11.11:;,,, d(• prô1iri11N, vi.1~" loqn1<1t>urtJH 

pÚhl ll~Otl; 

~ 1 \' nn111i,·1 p.1 I, 11!•111 111.ul:i .i 1u·o1 t•qc-r llcn!:, r.• •rv i t,;fJI< r 

111:•1.d.11.:t"·~ do .r-~unicipio; 

XV - n1·ct...•n,1U)(~nlo, parccl.1zncnto, uso e ocupücjo do Sfllo url.iAno: 

XVl - ~rqJn1z~ç~o e prcstdc~o de servicos pabllcos: 

/\rr. lb - Com~tc ~ C.iir1;ira P'uniciµal, privativâlmen­

,,., Plll n· uul r.1i., .1:1 s1•11uinle•N .11 r1l>uic;c)<:H: 

1 - clr .... c.·r sua Mcs.l nírctora, b~m como deatitui-la na forma des 

L,1 Lc] Or.tJ5nicil ~ do Hr:ql111cnto Interno; 

TI - ~labor~r n ~cu Re~imAnto Interno; 

J 11 - 1i~.:ir .1 1·cmu11~r.aç.&o do Prefeito, do Vicc-f'rcfcito e dos 

Vrn ... alinr,..~, nbsl'TV<lndo-R(' o dispnsto no l nciso V do art iqo 

·"' .1 1 ....... .• 1 •• " • ·• ... • 1 i , ,, • '".o; t • • r ... i , J r' •. ~ 
1111·.1: 

1
1V - ,•:i.:•·•····'· •'&111111 .111,.;Íliu cln Tril.tun.11 d<:- C:ont.as do F.ntõdo, a• 

t1sc.'.ll1;,..ac;~o financcir4, orc;<Ja1tmt.Írid, O&Jeracion'1l t! palr_i 

m.lnaal do Municipiu; 

·v lUlqar as contas anuais do Municipio a npreciar os rclat6-

1 lllll ,;ulJrl' i.I L'lh .. 'Cllt,;,jU dot1 fJluno.- llt! (;r)VC!íllC>; 

VI - sustnr os atas norm~tivos do PndQr Ex~cutivo que ~~orLitcm 

de, poder rcyulamcnt~r ou dos limjt~s d~ dcleqaç5o l~~i5la­
t i V.l: 

VI 1 - t.lis1Jo1 :•olJr" SUJ oryJni.t&:u.;jo, íu11~ion•un1.:nto, ~::ilici.:i, cria 

ç~n, transformac~o ou ~xt]nção de cargos, e~preqos o fun 

-:•"·:;eh· »••111; ~~··r .. icu:; e• Cix;ir <1 rcsp.•r.ttv.-1 r~mnncr .... (~o: 

VIJt- .tutor1:~.1r n l'rcfl!tlo ol s~ ausentar du Muricip10, qu&111do a 

dus~nc1a cxccd~r a 15 Cqu•n~e) dia~: 

JX - mud~r tcmpor~riamcnlc il Gu~ sede; 

!< - fi~c:&tliz.nr "controlar. diretamente, O!I nr-os do Poder Exe-

cutivo, incluídos os rl11 J\dministrnç5o indireta a fundacio-
n.:1 l; 

XI - proceder A tomad~ de contas do Prefeito Municipal, qu~ndo 1 

n~o dpr~scntadas à Cãm~ra dentro do prazo a~ 60 (SP.~RentdJ 

dids JVÓS a abertura da sessão leqislativa: 

Visite t:Sa1xo Guandu na sull data Mágna - 10 de Abril 
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v .. 1·1·,1d<ll'cs, n:1 formêJ cJr.st.1 I.ri Or'1;lni 

.1.- .1<1 Prt'•·u1·;11lor Gr•ral da Justiça, mcdi11ntc a úJlrO 

Vic,•-l 1 1·0f,.i t-n e S•'<:rctiu íos Municip<11s e ocupantes de cargos 

d.1 11h·::m.1 11.tlllll~~.-, ~1cl<1 p1·:11 .. iciJ dl• crim(! t!CJntrêl '' 1\dministril 

-;;io p\1blic;\ d<~ qu<' tiver <":'Onhccimcnto; 

~;J'J - '1<11· p11ss,• "º Prc!c:i to , .• 111 Vice-l'rctcito, couhcc.::r de sucl 

ri·r1Í1111•i.1 • .il.i:-n.-'1-111~; d1·fi11lt-iv.1m••nh' dn c:,1rqo, nos tc-r·mns' 

pr,·v i H 1 n:: ''Ili J ~ j; 

XV - c-oncc~dC?r lictJn<;.J ao P1·cfc:ito, ao Vice-Prefeito e aos Vereado 

rcs J.1&11".:i .it.:1st.:lmc1:to cln Cilryo; 

XVI - criar comiss~es especiais de inquirito sobre fato determina­

do, '-IU'' !'11· i ncl u.1 11o1 compelcncía da Câma.rll Municipal. sempre 

que o ,~querer, pelo menos um terço clos seus membros; 

1\\'11· •'•'"'"" 11 ::,.,.,.,.,;,,.i":; M1111ir•ip;iis 011 <JCllpllnlc!:; d<.! c.irqos d;1 

1111·:a11.1 11111111·,·~.1 1•.tr.i p1·•·:>L.11 infor111.1ç0es ::.olJ1·c m.:itl:rit> <lL· sua 

XVIJl-soJieí1~11· informuçÕt.!s ao Vrcfeito Municipal ~obre ilSsuntos' 

rt•l1•11•11t .. ~: ::i ,\dmini~trac5o: 

XIX - autor13~r rcf~rcndo e convocar plebiscito; 

~X - decidir sot..n·~ ü penlc1 do m.ind.:ito d.; Verc<1clor, por voto secre 

to e m~ioria absoluta, nas hip6teses previstas nesta Lei 

Orq.Ú1 r e;1; 

XXI - concrdcr titulo honoriCico il pessoas que tenham reconhecida­

mPnh' pn:sl;1do sc:rvi.c.;o~; .10 Municlpio, mcclí.1ritc .... de_crcto lc9is 

l~tivo aprovddo pcl~ maioria de dois terços de seus membros ; 

:<XII- hornnl1111o1r ;1 l\Offi(!clc;.10 do ni r~lor do SL'rvi.c:o 1\utôn()IOO de /\quas 

e Esqotos do Municiµio , que dever~ se~ Engenheiro Sanildris 

t.:i , prnct'<lcnd o à su;i destitui ç ão, e.isa venha a suu condut<J ' 

'-' ser co1Hiider<:id~ tH>CÍ.Vll .:ias interesses do Municipio; 

XXlll·ac:omp.:i1ihu r r. fisc"l izilr o funcionamento de r~stabclPcimcnto ' 

de ensino Municipal, 1:J<:1rticipando, inclusivo, de reuniões. 

S lU - ~ fixado ~m JO (trinta) di~s, prorrogivel 

por igual período, dt.~sdc qu~ solicitado e dr?vic!;1m"clt·c ju~tificado , 

o pra:o:o p.-J 1·.i <JU<.• o~ n~spons6vci s pl"1 los nrq5os <'1~1:;; ,"\dm i n i r.trações' 

1 •• :i 



ESTADO no !•:::\l'IHJTO SANTO 

Clll1fl RA MUNICIPAL DE BAIXO GUANDU 
Pfrmirio Jl}cmsenlwr Alcmso Leiie -10-

,1 1 ,. 111 .i .. Mu11 ,•i1•H• 1•11 ·:;11·111 .1~; l11[11cm<J1;1'°:ici:; <..: t!l1<.:um1· 

nh•·m pi-; d1H'u111t•nlt1l:i ll'lJ1ti~11 àlil<>lil 1u·la C.:a10•J1a l·'11n1c1pcd na form.-J 
·i··:•t .• l .. · 1 111·q:111i1'.I. 

~ 2<1 - o nii<> aft"'ncijm••nt..o ao dispoi:;to na incjso antc-
ril't' f~ll·u11.1 ,11, l'l'l'!.:id1•11l1· d.i l'.i111.ir.:1 sollt:ilc1r ~ intervendio do 
l'<td"r· .Judiei,'ir10, p.ir.1 L:i;:cr cumprir,, lcqisl.1ção. 

~1-:c;l\ o V 1 
ll() l·:X /\MI·: 1•fm1.1ço llMi .;ON'l'AS MlJ Nlt'.IJlfdS 

/\rL. 17 - A~ 1:011t.:Js elo Município ficn rào à disposi ­
çilo dos cid.1dão~ clurrtnlt- hO(~"!;scnt.u) dias, a pt.irtir de 15 lquin­
Zt·) cl•· .1ti1·11 dl' c.1d.1 1•xt•1···i,:io, nc1 horiirio Ul! fu1u.:ionclmento dc'.l 
C:im~1r., Munit:ip.:il , mn lo\.~iJl du L'ãci l acesso ao Publico . 

S JQ - /\ consult;J iis contcls municipais poderá ser 
f,., l•1 po1· •1u.dq11t•r ~icl•uJ:ín, i11cl\•p<.rndc~nt~monle de requerimento, au 
1111·1:'.aç.io 1111 d1•:;p.u-hu ck tJlhllqut~r Jutorid•1t..lc. 

~i ;!(I - l\ c1)11511lto1 ~e) poder:. sc1 feita no recinto da 
1·:1111.11.1 ,. h.iv.•1.i, , ... ,., 1111•nr1~. 111 ( 1 t'P!-l) <:ÔJJt.,s ~ disµosicào do 
111'1l1 1 i co • 

Sl.::ÇÃO V 

DA REMUNERAÇÃO DOS AGENTES POLÍTICO 

Arl. !R - /\ 1·"mt1r1t1r,1r,:io <ln ,,rl'f('ilo, dn Vi(·P-l'rt~rl~i 
111 ,. cl11:: V1·11 .. 11f111·,.:: =••·1:1 11:!-:.rd.1 IJ•!l.1 t'.i111.ir.1 M11111i..:1p;1l nu Último' 
uno dJ lcgisl.:iturü, até tr111til dias antes das eleições rnuncipais, 
Viqorando p~ra a leqislaturn ~cquintn,observado o disposto na 
<..'"n ~ t 1 tu i c:'io Vc·<k r;1 1 • 

l'.1r.iqr.tfo flni.co - N,1 hipót._.sc de a Cfimtlr.a Municipal 
n.10 f i x;11· .1 1·1·mu11t•r.i<;5o cio~ •. hJentt~S pol .i ticos , na fol."ma do 
" c~put " dustc ~rtigo . ~ n~va C5m~ra poder~, excepcionalmente , f;izt·-1 o. 

l\rt. llJ - /\ ramunl"rclçào do Prcft::iito, do Vice-Prefci 
lo ~ dos VcrcJdorcs serã fixada determinando-se o v~lor em moeda 
cor rcrntc no Pt.1is , ve<lada qu<:1lq11er vinculacão . 

V•s..
1
lt- ihuxo (;u~rn\f u uu tiua Cinta Mágna - 10 de Abril 



M U IN IC I PAL DE BAIXO GUANDU 
l'fr11111·i11 11/<mst'1'1wr Al11wm Lt•iLI" 

- 1 1 -

•• .~ 1···11111111·1 .1<;.io de qur 1 r11t;1 ()l'it<! .-1r1 i ric1 !;c~r.:. ' 

.11 11.il 1:.~.hl.i l'•'ll• i11dit.~l· li·· i111 l.1c;.:io, com •1 f>1.?riodicidade estilb<.:lc­

c·icl.1 1ir . i}••l"l ••to 1 . .-qisliHivo ~ na r·esoluçâo fixadores. 

!i 20 - 1\ remunera cão do l>refei to será composta cll'! 

~uh:>idJos ,. \'l'l'h.1 d1• rcp.l:l'S<.:!lll.lçiio. 

!• 1n - /\ ""rl1o1 d<· r1•1•r<'~~rnt;ir;::io do l'rc'f'P.itn M11niC"ipa1 

n.lo podc.:z-/1 1•:-<c<·dvr " doi.::; terços <.lc sous Hubsidios. 

S 110 - A V\.!l'h;1 dt~ re1.1rcscnt.:11;5u do Vict'.!-flrE?feito não 

podcrã excüd~r à rnclade d~ que for fixada p~ra o Prefeito Munici-

1'·' 1 • 

ti: !;Q - i\ rcn111ner<.içãa dos Vereadores será dividida em 

p.11 te· fi~;1 ,. 11.11'h• v;11·i.Ív1•l, v1-:cL1rlos ucréscimos iJ qualquer título. 

*; 1, 0 
- 1\ Vl~rh.1 eh· rcprt!.!:.cnlM;iic da Presidente da 

t'.11:1.11-.1, •1111• inl•··11.i .i J"\!llllllll'l,ll;.iu, 11.iio pod1~r.:t (~Xc:t.:!<.ler <J dojs ter-

c:n:~ d;, qu,~ for fixa<fo p.:ir<s o Prcfr•ito Municip<ll. 

f\rt. 2() - /\ 1·~~111u111~z·; 11;:io do:> Vurr>aclot·cs teria como li­

mi t-~ mfüdmo n v;ilor pcrcrhido como r~mun<'racão pelo Prefeito Muni 

e l jJJ J • 

1'.11 1qr.11"0 fl111c:o - 1'01h•rt1 m·1· prc•v1:~lt1 remu11er.1c.:10 

para ~s sessões extraordinárias, observado o limite fixado no 

"c<Jput" <h·~l 1• llrl· i.<Jn. 

1\rt. 21 - /\ não fix111.;ão da remuncracno do Prefeito ' 

Mu11iclp.:Jl, t.lo Vic~-Prcfcjtu e dos Vereadores até a data prevista' 

nc~t:i J.r.i Orq.inicü implic.1rii ;1 suspensão do pag.ümento da remunera 

cfin dos Vc~cadorcs pelo restante do mandato. 

Art. 22 - A Lei fixar~ critérios de indenização de 

despesas tlo vi;uJem do Prefeito, üo Vice-l-'rt'feito <! dos Vereadores 

qu.indo de intc•ress~ do MunicilJi<L 

l1.ir:iqr,1fo Oni<.:o - /\ indcni7.llçào de que trutil este 

Visitr> Rnixn <iu,:'lnd11 nn '"Ua d"'t M'· ... .... a ugno. 10 de Ab1il 



E!"T/\DO no ESl'lt:no ~ANTO 

MUNICIPAL DE BAIXO GUANDU 
Pfrmi rio lt!onsrnlwr Ainnso Leite -12-

~~t1• .Jrl i•J11 11.Hl e~ cons1<.lrr~1c.J.1 l"''muaer<lç.:io. 

Sl::ÇÃO VI 

nA ~LEIÇÃO DA MESA 

i\rt. 23 - Imadi;1t."lm,~nte após a posse, os Vereadores 

ro•un l r- ~c-lio, ~oh a Presidência mi VcrcacJor ma is votado, e, em 

Ci\~O de empatQ, do mais velho, e eleqe r~o os componentes da Mesa, 

qu~ ri e.irão .1u tomaticamcntC! empossados . 

P~r5grafo Oni~o - Par~ a reuniio de que trata este ' 

artiqo, exiqir-se-ã para "quorum", maioria absoluta dos membros ' 

d.1 C;lm;H' ;1. 

Art. 24 - O mandato da MesJ será de dois anos, veda-

11.i a n•conc1nc5o par.-1 o m<:Sm(l ccJrq1.1 nu eleição imediatamente subsc 

quente. 

~ lt:I - A cll•ic,;.lc> µ.,ri\ rcnov.1c;iio c.Ja Mesa i·calizilr-sc­

-a obrigatoriamente na Últirnn sessão ordinária da sessão legisla­

t iv.1, c•mp<a•s.1ndo-1:a• o:; •·l~il·rn ('m H, de janoiro . 

§ 20 - O Reqimento Interno da câmara disporá sobre a 

cumpufiiç~c, cJ;1 Mcs'1 e , subsi<lillri.1mcritQ , sobrf! o.1 sua elciç5o. 

§ 30 - Q~alqucr componente da Mesa poderá ser de~ti­

tuido lJt.'ltJ vu10 u<1 m.:1io1·ia ilhsuluta dos Mc:mbros da Câmara Munici­

pal , quando fdlLoso, omJsso ou ineficiente no desempenho de suas' 

~tribuic6~s , devendo o Hngimcnto Interno da Cãmara Mu~icipal dis­

por sobre o processo de destituicio e sobr~ a substituic~o do 

mP-mbro destituído . 

Sl-~ÇJ\O VII 

llAS l\THl HU 1 ÇÕES OJ\ Ml·:S A 

~rt . 25 - Compete n Mesa da Cãmaru Municipal , além ' 
de outras atribuic;Õe~ estabelecidas pelo Regimento Interno. 

Vi1;itc Baixo G uundu 11e. sua <lata. Mágna - 10 de Abril 



MUNICIPAL DE BAIXO GUANDU 
l'it·imrio Mcm:.: r1dwr A/(l!lso L eite -1 .1-

... , 111 1·11 · l··i111 ~\ 111111'il',d :1 t t": 11 pr i111•.•ii-r1 tli.i fh~ m.1n;0 

.1 : l'Pll l.1:. d11 t'XL'l'\ 0 h:i11 illlU~Ljur ; 

li - prPpor .10 fllí'n,ir in prnj~tos dt:> rcsoluç~o que crü·m, trans-
fr1rm~m e l!Xli IHJ.:1111 c.irgos , empregos ou funcções da câmc'.lra 1 

!>lunicipal , bmr1 corno a fixação da respectiva remuncrar;ão, 
ob1~c~n.'.1C..las as urt l~rm i n;:1c;õcs lcg.1 is ; 

III - decl~rar a pera~ de mandato de Vurcador, d~ oficio ou ~or 
provoc.Jçiin de qLrn 1 qu~r m•~mbro d<1 Câm,1r<:i, nos c.Jsos pr()v is tos 
110:: iuc·i!:o:: 1 .1 VI 11 do .11·1 lqo 4:.! 1h·~l.t l.c•i Or').'i11ic;1, .1:;~1'­
qur.aJ.1 ,1mµl..1 ch~1es.i, nos Lermos do Hcyimentn lnlc.·rno; 

IV - p];1hnr•11· 1~ enc.-1mi11h:1r a•l Prc•fr-ito .1té o rli:i ]] d(" ario~to , 
•11-'l·l~ ~1 .ifJl't1v.1.,;ii11 pc~Ju !•lt.•ri.ia·iu, ,, lJt·opusL..1 pé.1rci,1J uu on;c'.1-
mcnto da cãmara, para ser incluída na proposta geral do 
Município, prcva\ec~ndo, na hip6tese de n~o aprovacio pelo 
1'\1•11.Í1'.i n, ;1 fH"o1•m·H.1 1•1.11lnr;1dtl pC'la Mr~s.1. 

J',11·:1qr.1fo n1111·n - /\ M~s.:1 clcci11irá sempre! por niaioriü 
(..h.• ::;l~lll:i llll'lllbt"U!i. 

SF.Çl\O Vll 1 
lll\ S Sl'~SSÕ~S 

lirt. ~~(, - J\ f;•·~siin lc~qi!'ilut]vêl i'ln11<1l clc~fa>nvolv~-sc 1 

o\1• 1~· tlt• l1·v1·1c·in 1 .1 rn de· juullo e• de·''·' de d<JC>St.O J L5 d4..' dl~Zcm­

bro , i ndcpe11dl!n temcn t~ dl! convucüi;ão . 

~; 1 ° - '' : : 1 ' • 1111 i o 1 ·: . 111. 1 r l: .i 1 J .1 ::; l J .i 1 .1 o1 ; ; c.J ; 1 t. <1 ! ; • • !:i 1 • d'' d • : i.: _ L 
d.:is no "caput." ~criio li-.11Hil.l't" Ltl.JI:> pi:HJ o primeiro dia út.il sullse­
qu~nto, qu,,ndo rcca i r~m 1•m s.íl.iados, domingor. e feriados. 

~.•e• - 1\ l'.Í111o11.1 M1111ici1J.il t"t!llnir-~:·•-Zi Pm sC"ssões or­
di11:íri.1~, c•xl 1·.111rdi11.·11 i.n;, sut\~l\c~ <.! o~pccidis <.:On(or.mo dispuser' 
SC"11 Rl~q i llH'llLP 1 ntc>rno, <! .is rcm~in~rarii de ücordo com o estabeleci 
dn ncsl.1 l.1•1 01·q,;nic,1 •• 11~1 lriJi~ladio csi;ccifica. -

Art. 27 - As sessões da câmara Municipal deverão ser 
re~1li~~dns em r ecinto drstinado ao seu funcionamento, consideran­
do-se nu las JS que S<! rc~1 l i. iarcm fora da lei. 

~ lQ - C'ompruvaclu ti impCJs s ibilidadc de acessCJ ilquele 
recinto ou outra causa que impeça a sua utilizaç~o, podcr5o ser 
rPnl i~.:u1;1~; fi!~ssn0s cm outrn loc.:il, por d<"!cis5o do Presidente da 
t,:j1na r.:1 . 

~ 20 - Ai; ~ cs:;i;c~~ snlen0R e cspc•ciilis pod~r.:io S<'t' 
r,~.iliz.Hl.ii:> l11ro1 do L"cl:ir1lu d.i l':im.ii-a. 

- Visite Baixo Guanclu na sua cinta Mligna - 10 df:' Abril 
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tt a M ARA MUNICIPAL DE BAI XO GUAND U 
l'frwi rio !ilnnsl'n/i(lr Alonso Leite -14-

/\1 1. :> 11 - /\:1 :-;l·~;~Õt•b nrnnl.!flll.! podurilo ser .:.ibcL"t<l~ pe-

lo PrC'i;.it11'r1'·c cl.i C.im.-ir.,, 1ll1 pelo mcmbrn ela Mcs:i que lhe fizer .:! 

• • l'Om .i Jll'l·i-;1·111;.i mi111111.1 eh· 11111 l.t!l'ÇO d1.! ~t!US membros. 

1•,11·.1·1r.1!'0 r111i\~( - {."11r1siclc.:!rüt:-!:i(;!-.:i prc~untc ii sessão' 

n V1•rP,1drH· qu1• .1ssi11.11· 11 livro h· presença até o Jr,ício da ordem' 

d11 tli.1 1' p.11·t i.·íp.11· d.u: vot.;11;0·:~;. 

f\1 l .. Hl - /\ 1~0llVw:.:H;t..10 c>:lt:i!Ordinária d,1 C5marã dêlr-

-~e-a: 

- µcln Pr1•Íl! i 1 o Munh:ipal. 4u;indn a entender neccssiiri.a; 

l l - 1·c·l\l 1n·,,:;1dc•n1.:· ci.1 c:-im;1r-;1; 

11 l - .1 1"1'\Jlh'l'l\111'11lu d.1 IU.lltll"l~I 1tbsolut.J tlus mcmlJíC'JS di:I Cãmara. 

• 1•.ir:iyr.ifo fluico - Not scss:io l·~gisl.1tiVd extraord1ná­

ri.1, il C.°1m;1r.1 Municip<ll clcl iber,1rft HOmcntP S()brn .1 m."ltQTÍ.l pc1ri:I .:1 

qu.'.11 foi convoc.iJu. 

SF.Ç1\0 IX 

01\S COMlSSÕF.S 

Arl. JJ - '' c:im.ir.1 Mm1i~1p<1l tcrií cnmissõcs permvncrn 

lt!S e CHPC.'C"l;lis, C(lnsti!11iti.1:c. lltl fnrma e com ilS iltribuições a~fi-

1d<l.:is no Ht·1.1inwnto llltl!t·no, ou no :1tu gue rcsult«r nil sua criação. 

S lo - Em c~da Comiss~o scri assegurada, tanto quanto 

pos~ivcl, il n•p1·cscnt .1c5e> proporc:ional dos partidos nu elos blocos 

i•;1rlaml~11t.irus que µurticip.:11n d.:i C~m.:lrcl. 

~ 2º - 1u: cn1111 ~~Õl~H. , ... 111 rllx~o d.1 ni;11 é•riil dt: sua c.:om­

petência, cabe: 

1 - d .i scut ir l~ volar prnjel.o dt• lu i 4Ul~ cl ispensar, n,1 form.:i do 

R~gimcnto, n competência do Plenário, salva se houver recur 

Vif;ite Baixo Gunndu na füJ & dnla Magna - 10 de Al.Jril 



1-'.~'l'.-\IH.> ll(l E~l'lllI'l'O SANTO 

MUNIClt>AL DE BAIXO GUANDU 
/'frn 11 riu Monscnlwr Alonso Leite -15-

n ,·urHo:• d1· 11111 di'•cimo <ln!; mcmbrCJs da C..=imara: 

l 1 - 1 •·.11 1.:.11 .111d 1 t--;1a: i.n; pi1b 111.:;1 s com en t idücles d.::i soe ietl.L1.<.lc 

cívi 1: 

l J l - convl'•..:.ir Sécn~t/lt-ios Municipais ou ocupilntcs d~ cargos da 

me~m~ nnturcza pnr~ prcstnr informac6es sobre assunto~ ine 

1 V rt'cebc r P•' t" i 1;õcs, r1!cl.im.1çÕes, representações ou queixas de 

.,u.11.,,.,., 1···:•::11.1 t•o11l1o1 .i1nn ou omi~:Rnc.~?; cl<~ ;111t.orid•1d<~~; p11-

V - ::nli1•1l.11 dt·p11i111i•nto tl1• qu.ilquC1r autoridade municipL.11; 

V 1 - ••pr~·t·i .1 r p1'<Jq1·,1m,1s de obr.:1s ~ planos e sobr~ elas emitir p<i 

reccr; 

VII - acompanhar, Junto à Prefeitura Municipal, il elaboraç5o da 

propost.'.1 nrçamcntáriil, hem como a sua posterior execução; 

Art . 32 - As comissões csp~ciais de inquérito, que 1 

l 1·1· ;io podC' ri·~; 1k i nvc s 1. i q.i ç.1o p rtlpr íos dus ílU to1· 1 c.ladl·s judiei •'li s, 

al~m de outros previstos no Rcqimento Interno, 5~rio criadas pala 

par<:i 

~puraçao de fato determinado e por prazo certo,sendo suas conclu­

s8cs, se for a caso, encaminhadas ao Ministirio P~blico, para que 

este promov~ ~ responsabilidade civil ou criminal dos infratores. 

Art. J] - Qu~lquor entidade da sociedade civil pode-

1·:1 solicit.ir .io l'rr•21ic1~11l1• ci:i c:.!im,,1·a qu<~ lhú permita emitir con­

c1•i1os ou UlJiniõcs, junto i1s comissões, sobre proJetos que nelas' 

s~ cncontr~m para estudo. 

l'ar<Í<Jr."lfo Onico - O Presid~nte ela C5marn enviara o 

pedido ao presidente da respectiva comissão , a quem caberá dofe­

rir ou indcf1~1·ir o ri~qlll'l"Ímc11to , ínclic;111do, Sf! for u Cu~o, di.l e 

hora para o pronunciamP.nto e seu tempo de duração. 

SEÇÃO X 

no l'R•~SIDENTE DI\ CJ\MÃRA MUNICIPAL 

Visite Baixo Guandu na sua. c1ata MAgne. - 10 de Abril 



F~T:\00 llU J.:Sl'IHl'l'O S ANTO .. 
ca.MARA MUN~CIPAL DE BAIXO GUANDU 

J>fr111irio 1llon.'ie11lwr Alon.rn Leite 16 

,\1t • .i•l - Compete ;10 l1 n.i~idc11lu tl...1 CÚmar-.1, ..s1ém ele 

111111·,1:: .LI 1· i h11i1:ci1•::; Pf:t .ih1•lc~l~id:1~~ no H1~qi 1nr•nto T1il r.rno: 

- r•~1•r··~:1•11\.1r .i c.1n1.11·.1 Muni<·ipal ; 

- d111qi1, ,.,.,.,·111.11· ,. 1li·11·i1'! iii.ir 11~: t r.·111.dl.111; l1•'1i:~!.-1Livos '! 

.1dmi11i::1r.1 t ivon 11;1 c:im.1r <1; 

tll 111l•'IJ•l•·l.11 •' ld.'••t 1•11111111i1,. llt••1i111< 11llfl l1il••111n: 

I\' - 1•i.•11111lq.11 .1~ 1·,•s1duçõ, .. ~ ~· ''s <..lc~l'l:\os lvqi!ll,1Liv<1s, IJ••m 

,·,111111 .ii• l1·i~ q11c• n•cd>l~J·p1u su11çiio t::u:itil e <1:; cujo veto 

tcnh~ sido rejeitado pelo P l e n5rio e nao tenham sido promul 

q.1d.Hi JH•lo l'rc f c•it\') Munit~ipal ; 

V - fcizer p11hlicar o s atos da Mesa , bem coma as re soluções, os 

dl•L:n·los IL~<Jl~J.:1tivrn:; 1.• ;is l1ds por cl~ p1·umullJildtls ; 

VT - d1:cl;ir;ir "XI inlo o mr11Hlatn dn P rcf~ito , do Vicc-Pr.cfeit:o e 

tVJJ - clprc-f:<:>ntar .::io Pl1?11t1rio, ;i t i- o dia :.10 lvinte) de c11da M~s, 

b.1li11H,'1J r1·l.at ivo .10$ 11·cun;ns 1•t•ct:IJ1doki l: 11s <.h:~pc!lélS rei.Ili 

iridêls no mês ,interior; 

Vlll- r1·qui:;1t.11 •• llUl\\t 1 1':11·iu dc·:~li11.:1do li dcSJ.Jí~S.JS dil ciimüra ; 

IX - cxurc~r ~m substitui~io , a cheíiü da Executivo Municip~ l, 

:'\ .i. l •111o11 1·111111 ::::111": ··::i11·1· 1.r i :; 11011 l 1• 11110~: 1ºt•q i llll'lll .1 i:;. 111ti:1·t·­

\'IH'l;1f: .15 indic.1cõr8 p11rtid5ric'.ls; 

Xl - m:11al.ir 1n·1•sl<1r in(ormt1i;Õcs por escrito e C!Xµcdi r cortidões' 

11'tJU•·ri'1.i:; p;11·.i .1 d1•f1·:-..1 dt.• dinJ1to~ e csc.:Ln·ccim•!11tos de • 

S l l u.1-.;(>L~S ; 

:<I f 1"1'.1] IZoll .1mllt'll\~i.1:: pÍ1lol ll:,\~ ~Ulll c.•nlid~1(.h!S dêa socj<:d<1<.lu ci­

V i l •' c.:om mcmbrc..s di1 comunidade; 

XIII- ,,dministr.11· os ~H!rvic,·o~ d.:i Cnm.ira Munici1,.11, filzl~ndo Livrar 

o~; ;1lo~ pt""!rtin~nt<.'8 .J ess.:. área de yestà<;. 

1\1 t. l'i - n l'n.•!->idc:1LI.! d.1 C.:im~ri.l , ou 4ucm o !H1bsti- 1 

111' r, ~01111•111 •· 111.111Í l1·~;t o1 1 .i n ~·~·11 vcJI o , 11;1:; ~'~1111111tcs hipÍ1l 1'S1•:;: 

- 11.1 ,•lt•i<;.111 cl.1 M1·s.1 nir1·to1·.1; 

JT q1111111lo .·1 111.1trri.1 1•>: iqi1·, (Jara u sua <tprovaçào, o voto favo-

1.1v•·I .t. d11íH 1 1 •1•,"•:: 011 d1· m.dn»i.i :d1:~nl11lo1 dps ''1"íllh1·0~; cf,1 

l 0
.i111.11 .. i 

111 - \.111.111!1• 1ic•or11•r •'1'11•.1t." t.•m c.1ualquer votação no plenário. 

V if'itr Baixo fiuandu na sua data Mágna - 10 de Abri l 
\1 

C%25c3%25a1lll.il
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MU ~ I CIPAL DE BAIXO 
l'frm1 rin :Jlo1&...;cnlmr Aiomm Leite - 17 -

Sl·:ÇÃO >~ l 

GUANDU 

l IC 1 V 1el·:-P1m~ 1 m:N'l'I·: Ili\ C.1\MI\ IU\ MUN 1 e l l'J\ r. 

, • 1 I '·' 1 , 1 1. d.11: .1 I 1 i 1111 i 

- :~1111::1 i1111r o 1•1·L•n1dl•11tc.• do1 ciim.ir.1 em suas f.:ilt.1s, 

,. i:upl•dim1•1Hn~ ou l ic1~nças; 

11 - 1111,11111l.1.i1 ,. l.1z1•1 pulll Íl!.1r,ol>r1<1i1Lori;11n1~nh.:, .is rcsolur;õc~s 

e o~ d~crctos leqislativos, sempre que o Presidentü, ainda 

quo se ache em cx~rcicio, deixar de fazi-lo no prazo de 

l~ i ; 

I 11 - µromulq.ir e f. 1:1.c.•r 1rnlJI i..:;1r, olirig.:.itoriamc .. wtc , as l eis qua n 

do n Pr~feitn Municipal e o presidente da C~rnara, sucessi ­

'.'.1111 .. 1111 , 1 • ·11h.1111 d·· 1 x.ido d·· l.1~1·- I o, !;nli p1•1i.1 ti•• p1•rdo1 t.lu 

!·il-:Çf\0 XII 

no SECRET~RIO DA CÃMARJ\ MUNICIPAi. 

J\r l. JI - CtlmtJt~le d<.J Secretário da Câmans, além das 

.111 lbuiç-o••:; 1·~1.1h1•lt•l•ici.1:• 11•, íle•1imC'nto interno : 

J - r~~igir a ~la d~s sess5es e d~s reuniões da Mesa; 

li ,\cm11p.:mh .. 1L· e SUf..>t~rvi~.;i<.m.:ir a rcdi1ção d.:Js c..1t<ls e proceder a 

sua lc-ituril; 

I l J - f.:izct· l.I cham~ul.i lh.1s VL·n~aL!orcs ; 

tv rC'qi~t:r.1r, ~m livro p1-õprin, n!; µroccdcntc-s firmados 

ap~ ic.Jç~o cio Rcqiml!ntn Interno; 

V - fa:z.l~r •t inscrição dos orL'ldorcs nn püutil dos trabalhos; 

\11 - subst.iluir os dcm.iis 1:1embros da Mesa, quand o necessÃrío . 

Sl::ÇÃO XIII 

nos VF.REJ\DORES 

SUU!lJo:ÇJ\O 1 

DTSPO!;J ÇÔES GERJ\IS 

Vi~ile Baixo Gunndu na !\Ua data Mltgne. - 1{J de AbMI 

na 



t-J A RA MUNICIPAL DE BAIXO 
Plt•n"rfo .1/onsenlrnr Aloww Leite - 17-

Sl·:<;.i\O i:I 

ll(l V 1Cl·:- l'IH:!-i1 IJl·:N1'1·: Ili\ C1'MJ\HJ\ MUN 1 e r í1J\J. 

''' t. {1, - ('n111p1·l 1• "" Vi.cé!-Pfl•sid(·nt~ d.i C~m.:1r.:1 Muni­

,· q·.1 I, ,1!1•111 .l.1?; .it 1·it.1111;•-11·~ 1•::->L.ilic:lccirl.:1~ no l<cc11ml!lllr> Llllr!rno: 

:Hd•:;l1l11i1· '' l'11•:t1nl~lll~ d.i Ci'.imO:ll"êl cm Sllc1S ftiltilS 1 

1·i .1.: , imp\•dimPnto" ou licenças: 

11 - 1•1••11111!11.11 1• l.1~1·1' puhl i(;,1r,t>bri<J•llcirii11nnn1.~, a~ rcsoluc;ôc~!: 

e os decretos l~gislativos, sempre que o Presidente, ainda 

ciue se ~chc cm exercicio, deixar de fazi-lo no prazo de 

lei; 

l lI - )Jn1mulq11r- e f;11wr puld ieL1r , ol..ir1gc'.Jtori;imentc, a::; leis qu<in 

do o Pr"feito Municip<.ll e o presidente da Cãrnara, sucessi­

•.•.11111'1,11•1 1•·1111.1111 d 0 ·1:<.11l11 "" 1.1z1·-l11, i;oh pr·r1.1 d·· p<'nl.1 do 

muncl.:.i t.o (]., rnl'mbrn d;i Mes.1. 

Sl·:ÇÃO XII 

DO SECRETÂRIO DA CÂMARJ\ MUNICIPAi, 

/\t'l. 3·1 - C'l>mµl~Lu JO Sccrct.lrio d;, câmara , além das 

.11rilmic:i11•:~ 1·:~1;1h1•l1•eid.1:• n,., lh~qimt>nto Interno: 

- re~iqir a ala d~s s~ss6es ~das reuni6es da Mesa: 

11 - ,iro111pa11h.H ~ SlllJ\'rvi:.don.:ir ,J red.1 ç5o dils CJtas e proceder a 

sua l<:-ltut·a; 

111 - L:tzt.~r iJ t.~h<:im.:1c1<.1 dus Vt.·rccH.lorcs: 

lV rr>~1i~tr.1r, r.m llvrn prbprin, o~ (.H"l'lccdcntC'S firmados 

ap. it:.1ç.30 do Regimento lntarno; 

V - fazPr .:i imwridio dos oradores nn paut.r1 dos trabalhos; 

Vt - substjtuir os cfom,li!i mcml>ros da Mesa, quando necessário. 

S~ÇÃO XIII 

nos VERF./\OORES 

S\JU8.t:c;J\o l 

IH SPO~il ÇÔES GERJ\IS 

Vicitc fü1ixo Guumlu na sua data Mágna - 10 de Abril 

na 

ptomulu.it


" 
E."'l /.J lU 

. : . ,,, 
~\ e ~I. ,\ ~ .CJ, 
'· '~ ,,,~' . ,; 
'~ ~ .~ · ... .. 

' 'J t'~l'll!l'J(J SANTO 

( lllMARA M U NICt PAL DE BAIXO GUANDU 

,:\ 1 oi n.h•111.it· c<.1L1s.1s t~r.I q\ll! seja intcrcssilun qu•dquc·r <las 

1·111 id.111&•:; .r q111 :&\• r.·l••n•" alin1·:i ,, do inci1·•0 1; 

dt.! m.1 is dt! um c.:i rqo Oll milnda to p\1bl ico ele 
1 1 ,., •• 

"''· 1.~ 1•,·td•'l.1 11 111o111cl.il11 o V1•rc•,1dn1: 

- •JI"' i111 t"lqi r q11.1Jcp1t•r 1l.1s 11roibiçcl.-·~ ~st,1lx•l,:cid<1s r.o êlrli-

I}<.) .1u1.~rJ1'1 · ; 

r J - cu;n JJroccdimr.nto fr>r decloirado i11co1npêlt.ív1:1 com n dr.coro ' 

pil r Lim<~nt.-ir: 

tl I - quo cl'•t )(:Ir de cu111p11r1•ccq· ("m C<Hl,1 ~c·~~.1n lc>qí~llltiv.1, .1 l"l•r­

ç.:i p<ll lü d;1s se!i::>Üt•H or<.Jí11:1d<1H dJ C,:jm.-ir~1, saJvtJ \.:111 e.:n;u de 

licr•nç,1 011 cJc.• miss:in ofi<:i.tl .1ut.oriz~d.'.l; 

1\1 - q111· J•t'1tl1 1 1111 l iV\'l SIWJ11•ll:i11:-; OS dllt!l((I~ pol li lt;O!;; 

V - qu<indo o dc-crct:.ir ,, Ju~tic:•1 F.1citor.!1l, nos casos previstos' 

li. 1 "1 l 11 ! : t , 1 li i 1: ~.li "'1 . " .. , .. ti : 
V 1 

- q111• ::1111,•1 1·r111L11·11.r.;.111 ,_·1i111111.a1 ('111 81:11L!..!t11;,1 11"\.lll!:.i i l .icl.:1 

"" q.1.t.': 

VII - q111• d1·1xo11 it~· r1·.sid11· 1w Municip.io; 

\' '1- q1w ,,,., ~:.1i 1!1• tnm.ir 1·n~;!'<', sc1n motivei ju~t i fic.:>do, dentro 

Ul> pt.1~:0 <~SlJLcleciclo IH!St<\ Lei Orgânica . 

S lO - 1-;xt.inquc-:>C'! o mandato a assim será dE!Clürado ' 

pnlo Presidanto da C~mar~ , quando ocorrer falecimento ou ren~ncia 
I'" r e·:• e r 1 1 11 e! 1 ' V 1 • 1',. .1 d t 11· , 

•, /." - No~ 1•;rnu1: clt'~ inci:-;ns 1, 11,VI t~ VI t dt'Stc• .ir­

l.l•JO, .1 (Wrcl.1 do murH.liilo su1·.J clC::!cidicfo pela Câmür.:i, por voto cs­

c·r1tn e• mitiori:1 .1h~nl11t:i, m1'cli;intc prrivf'l~.ic;;in c'l.1 M("~<l, nu d<' P.lr~ 

tido PolÍlÍ\"(I n:prt~!:H!nl.1dtl llol c.i111Jri1, êlSSf~(jllr<1cl...a ;1rnplü t.lCfQ~c1 . 

t' • io - Nem c:.t!->o~; <I0:5 inc i :;os 1 I l, IV n Vl 1 I i1 perd.1 elo 

11:o111d,1tl• ~••·1·:, d1•,·l.u-.1c.lo p1•l11 Ml.:s.J ú.:.J Câm,ir.1, <.lt~ oficio ou mcdi.:inte 

1•t'O\'OC.:1c.io d1• •111.1]ql11·r· v,•n• .. Hlo1· ou ele P<1rt ido l'O] itico reprc~:;~nta 
cl.1 l1ol C.Í111,11.i, .i:H:t•q111.uJ.1 .1t11pl.1 d1•fl~~1.-1. 

SllHbt";ÇÃO III 

no VEIU:AOOR St-:RVIDOR [>Üíl(, TCO 

ViE; i tc Rab:o Guandu na l-i11fl da ta Mligna - 10 de Abril 

Eeder.il
imin.il


,. 
CAMARA MUNICIPAL DE BAIXO GUANDU 

l 1le11tirifJ 1llo11seulwr Alon~o Leite - 20-

' . ' • : :. . .! . 1 1 ·' .j 1 • • li . , ti .i.. • .• •Ili • 1 

l'.11:1ql'.11.1 011i1•0 - 11 Vl:l'<'.ldor ocu1>.1nt•· cl~· c·o1r110, <.·m-

i" •'·I• • t111 l 11111;.111 plil1 I i c;i ,·. i 11.i111ov i v~ 1 uu of i e io, (JC: J u L1:111prJ ele: rJu-

1 .1.;.111 dt· 1'•'" 111.ind.110. 

SUllSI::Çl\O IV 

llt\S 1.1 Ct-:NÇ/\S 

l - por mot.lvo º"' s.:ií1dC', dc~vid.imcnt"' comprovados : 

11 - p.11·.i t l.il .ir d·· i11t•·n·:-ts1· 11.i 1-llcul.1r, desde: qur n pr.ríodo de 

1 Íl"l'llt.'·1 11~u1 :;l•j.i ~111~i-io1· .i 120 (cento e vinLcl di.'.ls por 

o •1 l u - Nor; 1:.u;ot-1 do~; i11c l so~ 1 e 1 J, niio f>ndcrã 

\'1·r,·.ido1· 1·1•.1:~1H1111i 1· .1111 t•H •IHt' =••' 11•1il1o1 t?Sc~o;u..lo o prazo cJc ~uil li-

S 20 - PJ r J rins de rcmuncr~cio, considerdr-se-5 

c:om<1 cm <' xc • IT i t: j o o Vl'l'tJi1dor 1 i Cl.'fiC j;1do no~ b..~ rmo~ do i nc j !lo l • 

§ )O - O Vereador investido uo cargo d~ Secrctirio ' 

M 1111 i e i p;il ou l '<I" i v,il l'U l l' :i• • r,'1 c111iid d1•r41uo .:111 l nmt1 l I c>ime11 ll • 

ciado, podendo optar pcl~ r~muncrac~o dü vercnnça. 

40..1 
- O .i[11:Ho1111l!lllo p.11·J o dcscmp•·nho de missÕc!.l 

t ~mporãri ~s cfo 1 ntC!rc:~ssc do Municipio será cons idP.rcJdo r.omo de 

1 i t't'1H;o1, 1 .a~'.•:ntln o V1•t:i!.IUOI' j us ~1 n:~n1u11cr.:u;.io l!SU1bc ler. ida . 

!; UU~1":(,;ÃO V 

llJ\ CO;'llVOC/\Ç 1\o DO!~ SlJl'J,F.N'rl-:S 

Arl. '1'J - No r.:lS<> th • v.1(J.'.l, l icc~n<;il ou invc:stidura no 

c:.irqn dC" St•cu•t,~rio Municjµal ou cguiv.1lenlc far-se - á convocaç~o' 

do suplc11 t .. pl' l 11 µrcs idl!n te ela Camar<l. 

Vil~itc Baixo íl uanc..lu na r;ue. data Mil~na - 10 de Abril 

f 
d 

' 



• 
1;::;·11.co no E~PIHJTO fü\N'fO 

MUNICIPAL DE BAIXO GUANDU 
-21-

~. 1 . 

cl,1 111.1;··• d·· q11111·1.t! di.1s, snlvo p<>r motivo Justo êlcnito pela C.fimara, 

,.,.i, 1'•'11.i do· 111·1 ··1111~id1•1·.iuo 1·c~111rncinntt~. 

~. - Oc•o1Ti'IHI" v.iq:i e~ n;111 tlilvondo suplt~rit.P, o Prnsi. 
d1•11h• rl.1 l'.Ím.11·,1 ~omunicar.i n fato ao Tribunal RC?gionc1l Eleitoral ,' 

,k1~! 1·.· ~h- ·I~ f,111.tl'l'nl.>1 ·~ oito) hora::;. 

t':rior nâ<1 
'i 1u - t-:nqu.m Lo a v,lfJ<l a gu<! se r~fcre o pa rfü;ra fo an 

f6r prcenchid~, calcul~r-sc-5 o "quorum" cm funcio dos 
1 t.'ltl,t11C~t!t'11 f l'S. 

SEÇÃO XIV 

no 1 1 1uw1·:~;~;n 1.1·:GHil.l\"r1 vo 

:;1111: i l·:c; 1'o 1 

l>ISPOSIÇÕF.S GERAIS 

J\1·1. 4f1 - u proccfi~o lcqislativo Muni<.:ipcil compreende 
n claborilcão de : 

I - cmc•nd<l.c;:1 Lei Org5nica Mun ic;ip.11; 

1 f - lcj~ complcm~ntarns; 

III - leis ordinirias : 

TV - lei~ dcl~qnd~s: 

v - m~didJs provis6rius; 

Vl - d1~rn!tn!'> l~qislativos; 

\llJ - r·c!;nl111,,'<lt•s. 

SUBSEÇÃO II 

01\S EMENO/\ S À u:r ORGÃN I C.h MUNJCI PJU. 

Art. 47 - A r.ei Orgânica Municip.:il poderá ser emenda 
da mediante proposta : 

- d~ um tet·ço, no mínimo , dos membros da C:imara Muu.Lcil)<'l 1; 

TI - do Prefeito Municipal; 

III de inici~ti va popular. 

Visite Bai'··· Gunndu na sua data Mágoa - 10 de AbriJ 

J. 

111 1 

'p '1 
1 r; 
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1 · ,\ 1•11•i•••!~l.1 d·· ••un~nda ;, l.t~i Ory<l11ic;1 MuniCÍJJi.d ' 

~1·1·,i di5e:utid;1 e vnl.1d,\ em dois t.llrnos, considerando-se aprovadtl, 

•111.11uh1 0111 \V•'I 1•111 .1111hoK, dc•i ~: l 1·11;0:: d():; votos da!:: mcmbrcis da CiimcJra . 

~ 2C"• - i\ C'nu~nd.1 ,1 1.ci Orgânica Municipal será promulga 

d.1 ~,,, J .1 Mt.·~,1 d.1 t'.i111.11"a ,. crn11 o t'l.'S\Jl'Ct i vo númc ro de ord~m . 

sunst-:<;1\o J 1 r 

O"S Ll-:1 S 

}'rl. 48 - t.. i 11ic:intiva das Leis complementares e ordiná 

ri ;'Hi c.1lw .1 qu:1lq\1t•1· Vl'n•;1dor nu comiss.So ela Câmara , ao Prefeito MUT 

11 lt..·1p.ll l' .10~ t'1,S.1d:io!~, 11.-. lor-ni•1 <•nos casos previstos. nesta Lei Or 

q.1nlC"o1, 

l'lrt. 4C:J - Compete privativamente ao Prefeito Municipal' 

.1 i11il~Í.1tiv.1 d.w lt:iH que vPrscm: .. 
n•qini•' iuridi~n dos scrvidon•s ; 

1 1 - cria~ão de cargos, empregos e funcões na Administracão direta ' 

{' .:rnL:inpaic.1 do Município, ou .lumento de sua rcmuneraciio; 

lII - orçamento anual , diretrizes orcamentárir1s e plano plurianual; 

JV - cria1:iio, es\ ruturaçfü1 e ;1tribuicões dos órgãos da Administra­

c~o direta do Municipio. 

Art. 50 - A iniciativa popular será exercida pela apre­

::1•111.1.,;.'io o1 c.i111.i1.1 Mu11iclp;.1l, eh• projeto-de-lei subscrito por na m[ni 

me.• 100 ,~Jl•i1urt.:s i1wcritos no Município, conte ndo ilSsunto de 

i nti·r~~!-H" 1•s1u•cifii.:o do Muni cípio , tla cidade ou de bairros. 

~ 1u - A propost~ popular deveri ser articulada, exigi~ 

do-se para o ~~ u recebimento pc]a Cfimara, a identificac~o dos assi- 1 

n;intc•s, mccl Lrnt P indicação do número do respccti vo ti tu lo E lei tora l, 

lit"!m como ri cc.'rtidào e:xpedid.:a pelo ó1:gão eleitoral competente sobre ' 

~~ inscriç~cs indic~~~s. 

·11ulu ua 1;uu llala Máguu. - lU de J\lml 
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MUNICIP.&iL DE BAIXO GUANDU 
l'fr11urfo !1Jo11senlwr .Alonso Leite -23-

'• :·· - /\ t 1 o1111í t..1<,;.in dos p.ro:Jctos de le i ele i11icü.1U-

v;1 1•111'ul;11· .. 1 .. ·d1•1:1·1 ;'l ••n norm;is r.clativas ao processo legislat1vo. 

'• t•• - C.dJl~t .i ~10 Hc yimcnto lntürno da CãmarcJ assc~u-

r.11· ,. d1~: ]'111 S 11l>n~ n modn pelo qu~1l os projl?tO!:i de iniciati.vc.i po­

~ular ser~u dt~ fcndidos na Tribuna da C~rnara. 

§ 4P - A iniciativa popular pode tambim ser manifes­

t.-ida pnr l"•~qunrimr.nto ao Presidente da C5milra, com o número de 

.1H:• 111.I\ 111 ,,,.. .i q11•· :-;l ' r1·l1 · 1·p o "c<Jpul" <lt:.!õl. e .:..irtitJO, no !:ic11tido dti 

9 (· 1· subm. t ic1.:.i .1 consulta popu1.1r qualquer J,ci Municipal. 

~ 50 - Na hipótese de decisão contrária, a lei subme 

t i d .1 i1 1·om:11lto1 popul;,1· };1·r.1 imccli.:itamentc tida como revogada. 

i\t"l. r;1 - ~~:in ohicl o de leis complementares els seguin 

'··~· 111.1l~·11.1::: 

1 · - t't\d i • 111 'l'I i h111 .11 i o M\11\ i t~ i p<1 I; 

1 T - CÚdJ<JO c.h· Obr~s ou de ~difjcac;õcs; 

l l 1 - Cc->di1Jc\ <11· l'1>Blu1·.J~; 

IV - CÕdi~o de Zoneamento; 

V - P.:1rt:el•tn1~11lo l.' u:;o <lo solo; 

VI - Plnna dlr~tor; 

VII - It'<Jllllv j urídico 1Ju ~1 ~<~rvidorcs; 

VIII - qu~lqucr outra mal~rja codificada . 

Par5gr<lf~ Único - As leis complementares exigem para 

.1 su;l aprnv;ic;.11.> o voto f.1vori1vc!l da rnaioriil absa 1 ut11 dos membros ' 

d~ Càmaril. 

Art. 52 - As leis delegadas serão ~laboradas pelo 

l'r1•fcito M1111kip'1l, c.1ue rlPvc•r;i solicit.ar a dcl~q<H;âo à cSmara 
Mnnicip<.11. 

S 1Q - Não serão objeto de delcgacão os atos de 

competênci<l privativu dí1 cârnarél Municipül e a legislação sobre 

pl<lno~ plurianuais, orcam~ntos e diretrizes orçamentárias . 

§ 20 - A dclcgdç5o ao Prefeito Municipal ter~ a for­

ma de decreto lcqislativn da CSmara Municipal, que especificar~ ' 

Visite Raixo Ciuandu ua aua <lata Mágua - 10 de Abril 
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E:'T.".DO no 1-:!::iPIHJTO s~\N'l'O . 
Clfi~LARA MUNICI PAL DE BAIXO GUANDU 

Pfrmirio J1lonsc·nhor .Alouso Leite 

§ JQ - Se o decr~to legislativo determin~r a aprcci~ 

çao da lei d~lnqada pe1a C3m~ra, cstn o f~ri em votação ~nic~, va 

duela qu<:Jl4ucr cmc.:nd.-i. 

J\rt. SJ - o Pn~f,~ito Mun1c.:1p•d, ern caso de calam1d.:i­

d1· J1Í1li1it';1 , prnl1 r.', .ulrililf Mo•cll<l;i l'n>vi:;(11 i.i, l!Uíll fcirç;1 ck lc·i, pil 

'"' .1UL'l tu1-,1 de~ c:rl·d1tu cxlr,101-di11:1cio, devendo submetê- la de 

im~di~to ~ c3marn ~unicip~l. que, estando em recesso, ser5 convo­

c,1<i•1 ~xl.r.u1r·dinftrt;111n'lll.1• 11.1r<1 se reunir 110 prüzo de 05 ( cin~o) 

eh.is . 

r~r~~r~fo Onico - A medidil provis5ria perder~ a efi­

,·.1o·1.1, d1·:LLlc· .1 ,•dlo:.111, :11• 11.i11 1<11· t'1111v1•1l 1cl;1 4'111 lni, IU) prazo do 

lO ltrintal dia~ . n pilrlir d~ data de su~ publicação , devendo a 

C<lmar.:i Mu11ic1p.:i1 disciplinar ilS relac;Õt!s jurídicas dela dccorr en-

tcs . 

.l\ t' t. 54 - Nilo scrL.1 admil:lno ;1umcnle> d~ dc~spcsü previs 

ta: 

1 - nus proje t os de iniciativa populilr o nos da iniciativa exclu 

siva do rrefaito Municipal , r~ssalvados , neste caso, os pro­

jetos d~ lri nrcam~nt~ri~s ; 

II nos projetos sobre orqanizaçãn dos services admjnistrativos' 

~;1 C'iirn.11·.-1 M11nicip,1l. 

1\ 1 t . 'l'l - O Jlrrft.•ltn c:ioderi'1 solicit.:ir urcJÔncia p'1ril 

apreciaç ão de proj~tos de sua iniciati va, considerados relevante s, 

os qu~is deverão ser apreciados dentro do prazo a~ 30 (trint~) 

dii.'IS. 

!i lO - ncc..:tH"l'ido s<:m dc.dil.H.~raç5o o pr.lzO fixado no 

" c aput" ri"~''" ;11·1 itJn , ,, pr("ljr·tn-cl1•-lri t-:r-r[1 ohr·iq.:ttori,"lmcntP i. n­

cluido na ordum-du-di~, µara qu~ se ultime ~ su~ votação , sobres 

tdndo-sr a dclih0rac~o sobrv qualquer outr~ matiria, exceto medida 

provis6ria , v~to e leis nrcarnent5rias . 

Visite Baixo Guandu na sua data Mâgna - 10 de Abril 



F.O.:T:\ll(.) lll l l·:~l'IBTTO SAN TO 

MUNICIPAL DE BAIXO GUAND U 
l 'frm i rw Monst'nhor Alm1s<J L eite -~·•-

. • 11 f'lol~tJ IH't'VÍ~;lo nt!:.;tc .:1rtic;o nll() Cr:>.rrc: "º 
JJcriodo d<! i·cce5so e nem se .:1pli.ca aos projetos àe codificacilo. 

Arl. S6 - O Proieto-dc-lcl aprovado pPl~ C5m~r~ 

será, no µr.-:i;:o tfo 10 ldc~) dlc)S úteis, enviado pelo seu Presiden­

te, sob a fnrm.i c.lt.~ é1Ul:Óqr,1fn-d1..·-lci, ün Prefeito Municipal que, 

t.'OIH'ord.111d,1, () .H:11wio1li11'.i Jl(I '"',~ºd<! IS lquinzc·t dias utels, c'..I 

cnn1 ür d.1 cl<1t.<.1 du r0cclilmc-nto. 

S 11> - Dt!Ccn·ric.lo o pr~1zo de 15 (yuinze) dic'.ls ÚLeis, 

o silencio do Prefeito importará em sanção ; 

!li - :;\." 1•11·h·iro <'onsid<'r<u-

<H1 <"'m p;,1rlt•,incnnst..itllcíon .. 11 nu contrário ao 

vc..•tii-1 o-Zl tot .11 ou p;irci .:ll mt!11 te , no pr.Jzo de 

o pro)cto, 110 Lodo ' 

intnressc público, 

15 (quinze) dias 

il11·h;, t·11111.ulo:; 11.r 11.11.1 do n•1•1•ldm1•11l1J, ,. c:omu11ic.1rfi , dentrn de 

·IH (qu.11t•111.1 1• 0110) 11111.i~ ollJ l'lt!Sl"l!/\lL? U.J L1Ím.1rcJ, os motivos do 
Vt~ to; 

§ JV - O veto parc1Hl somente abrangerá texto inte­
'11';1 I d1· .11·t1qo, th• 11.1ri1qr.ifo, rlt.• irwi:>o 011 <lc .1li1H!ol; 

5 40 - O vi-to ~r.ri1 <1prcci.Hln nn pr<lzo dn 15 (qninZ0.) 

ili.1~:, c1111l.1eln:; d11 ~a·u 1·c't'1•lii1111•11to, <~<Jrn JJ.rfc•cc!r uu sem olc, num.J ' 

~n1cil discuss~o o votac~o; 

~ 5~ - o Vt.•to somt!nle sera rcjeit.:ido pclil milioria 
ahsolut~ dos Vereadores ; 

·~ 11 
1 - l·:::qnt .1<10 n1•m d1•l i lr1•1".11;ii1J o pr.1'l.n pr1·vislo rio 

r. 4 1
-
1 dest'.t• cH'ligo, o veto será coloc«do na ordem do dia dcl sessão 

imcd.l.:itu, sobr1..!st<1düs as demais µrOtJOsic;Ões até su<J votaciio final, 
exceto medida provisória ; 

S 7o - Se o veto for rejeitado, o projeto será en-

viado llo PrPÍc.•itn Municipal, cm 48 (quarenta e oito) horas , 
p f'Omll J q.:1 Ç' Zio ; 

para 

~ lJV - Se o Pn•feilo Municipal nua promulgar .l lei 

nos pr<Jzo:-; prnvisto~. e~ ;1indtl no CiHW dt> s<'!nc;ão tácita, o Pn"?si·· 

dt~nlc d.-1 <.".im.1r•1 ,, pron11..1lq.-1r:1, 1·, ~•(! t'litl' n5o o fizer no µra:1.o de 

48 (quéJrontêl e oito) hor.1s, cnbcr;i '10 Vice-Presidente fazê-lo 
obr· 1 ~Jil tor .. 1111v 11 l t~ . 

Vif'itc Baixo Guandu na f\U& data Mágna - 10 de Abril 

inconst.it
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E.~TAlJU l lO t·:~Wll\l'J'U ~ANT(.) 

M U f'l 1 C 11, A L DE BAIXO GUANDU 
PlenciT'io lllonse11Jwr A lonso Leite - 26-

§ 9v - A manutenção do veto n~o restaura matéria 
suµrimidü 11u modificlldil pc~la c.1mur:1. 

/\rl. . 57 - /\ 1n;1t(~ri.<.1 curist.1nlu do pr"ojcto-do-loi rc­

jci tado somr.:nt,. podcr'1 constituir objeto de novo projeto, na mesma 

!H'HH:io l1•qí:.l.1t iv.1, 111l·di.111Lc· pr<>po!ü<• cl.1 111.:iiori.i <1usoluliJ elos mcm 

b rol'; u '' l:iirn:1 r ."l. 

Art . 58 - A ReHoluç~o Jcstina-se J rcgul~r mat~ria' 

1101.il l~o-.-1d11111111•! r.it iv.1 d.1 c·.~111a1·;i , dn sua oxclu~iva competência , 

n~o dependendo de ~unç3o ou veto do Prefeito Municipal . 

1\ r t • 5~ - o Ot!C rctt'> JJcy is lati vo nQ>s ti Oil- se a regu-

1.u· matét'.iJ OL' \.'.!omµ<.1 l~l\Cltl ~:-:t:lUSJVél c.l~1 cfün.:1r~ Mu11icipill, ljUI.! pra 

c111z;1 c•Í••i!n:;; ··xt1•1"11n~. n;10 d1•p<•rulPn<ln dr· ::;nncno Oll Ví'tó do Prcfci 

lo M u.'lic i pil l . 

Art. 60 - O processo legislativo das rcsoluçScs e 

d0s d0crelos lc~cJisl:.ilivo!l sf'quir,, o qut.' dctpr·mi11."1r a ~ssc respei­

to o Regimento 1 ntcrno du c5m~lr.:i, ol.Jscrvildo, no que couber , o 

disposto nesta Lei org5nic~. 

Art. 6 l - O cidudito que o desejar poderá usar da 
p.1l<1Vl'.'.l du1·.inll• .1 µ r:imei1·,·1 cl1scu~s5o dos µrojctos-clc-lci, para 

npin.1r i:;ohrt• '~lcs, desde qu<! sr:: inscreva cm lista especial nci Se­

c1·et.:ir.i.:i cl..a l'..im~ra, ~ntcn de ini.ciad~ ,, sessiio. 

S lQ - /\os,~ inscrever, o cidadão deverá fazer rcfc 

r~neia ~ matéria sob re ~ qu~l falará , não lhe sendo permitido 

c1l>onl~r t.~:m.u; q111.: niio lt.~nh.im sido cxpr<!ss.::imcnt<~ m~ncinnndos no 

pedido de inscriç5o. 

~} 2u - Cab,~r.1 .:.ia Pn~~ldcntc <lêi C.:im.11·il fixtlr o numc!­

ru c.le cidadãos que poder~o f azer uso d~ palavra ~m cada sessâo . 

!i JV - O Heg1mPnto Interno d.:J Ciim<tr.:1 c~tub~lccerá ' 

.1s concl1çüci:; p<.1rd o uso dt.1 pal,1vn1 pf!lu::. ~idadão~. 

ViE:ite Baixo Guandu na sua data Magna - HJ de Abril 
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G ~J~ NDIJ BA.i X O -------- -- - - ---
J1/t'111iri u .llvn . .,culwr .Honsu Leifr -27-

Cl\P f TllI.O 1 1 1 

J>O POl>!-!K l.:XV.CUTJVO 

SF.çÃO I 

MUNICIPAL 

Art. 62 - O Pod~r ~xecutivo ó exercido pelo Prcfci 

'"'· c•om funciir~ polit:lc11fl, f:xccutivóls <! J\nmlniutr<1tiv;as • 

~rt. 63 - o Pr~fc\to e o Vice-Pr~fcito s~o eleitos 

::ii111ult'1nc.1m,•nt1•. p.1r.1 c..·.u!.1 l"9isl.1t11r&J, por eleição dirctd. cni sufrã 

yto univers~1 e secreto • 

Arl. f\4 - o Prc.·f~ito ,. o Vicc-Prc-fcito tom.1rão pos­

~~ no di.J lv de janeiro do dno subsequente i clcic~o, em s~ssio sole 

1 w • t. 1 e .i 111.i r • 1 M 11 n i • · 1 1 •• 1 1 1111 • u' • • · : : 1 .i 11 " 11 .. n I i v 4.' r r'"' u 11 i d ,, , 1 M • 1· '' n l. e .J 

~utorid.Jdc judiciária competente ocasião cm quo prestarão o seguinte 
rumpromisso: 

•prometo cumprir a Constituição Federal, a Const1-

~uicão Est~dual o a Lei Orgãnic3 Municipal, obscr 

var as leis, proCDOver o bem geral dos municípios' 

~ exerc~r o carqo sob inspiracão da democracia.da 
1'·•1.1 l i ,),uh• e cfa 1 rq i ti mid.1dr.•. 

~ lo - Se ~ti o did 10 ldez) de Janeiro, o Prefe1-

1 o 011 o Vic\ . .'-l'n~Íliit.o uj,J livci: <l&Hrnmido n c.irq<J, t!~tu scrli declara 

do vago, salvo motivo de forca maior, devidamente comprovado e acei 

to ~ela Câmar~ Municipal. 

S 20 - Enquanto não ocorrer a posse do Prefeito,as 

~um1ri o carqo o Vice-Prefeito e, na falta ou impedimento deste, o 

I' r• ·:• i d<:nl•• d~• C':im.u .1 Muni e i p.1 l . 

~ )g - No ~to d~ poss~ e ao término do mandato, o 

l'n·leito t! o Vi<:1.•-1•rc{cilo t.1C":Íc1 dc1:1Jr.:.c,:Ju JlÚL1it·-. dt! seus h<.:ns, a 

qual scri transcrita em livro pr6prio, r esumidas cm atas e divulga­
d.LJ p.lr.1 conlu~c imcnto µúhl ico. 

\"isi1,. Daixu <iuautlu tm !-Ull clala Múgna - lU de.· ,\lJril 

Munidp.il


ESTADO SANTO 

C.AMIARA GUANDU 
Pltmdrio .Monsenhor A lon,.,.o Ldle - :rn -

~j .p• - n vicc-l'n!fcdlo, <1lém de outr;1s .-itribuiçõc~s 

que lhe forem conferidas pela legislaç~o local auxiliarã o Prcfe~ 

to st""mpn: q11c por olü co11·JocCldo [)l.lra mLssões espcc.L11is, o substi­

lu1rfi nu!; c;isos de licença e impedimentos e. o sucederá no caso de 

vacância do cargo . 

ttrt . 65 - Em c~so de impedimento do Prefeito e do 

Vi L'l•- l't t' l '-' i t. n, Oll vJcânc: i..1 dos r~~pcC' t: .í vos cargas , :;or5 ch<:1macJo 

.:in cxr"?rcíc.: iu do ca rqa de Prc [eito o Pres identc da Câmara Muni e i -

pi1l . 

Parágrafo único - A recus~ do Presidente em assumir 

a Prefeitura implicarã a perd~ do mandato que ocupa nD Mesa Dire­

llJra. 

SF.ÇÃO IIJ 

D/\S PROIBIÇÕES 

l\rt:. 66 - U Prufei t <1 e o Vice-Prefeito nao poderão 

~csdc a posse, sob pena de perda de mandato: 

l - firmar ou manter contrato com o Municipio ou 

cnm suas a11tnrquias, empresas pGblicas, sociedades de econorniil 

mista, fund~1çõcs ou emlJl'.l!Sas conc~~ssionários ele serviço pública 

municipal, unlvo qu~ndo o contrato obed~cer c:i clisulas uniformes. 

II - aceitar ou exercer cargo, ~mprego cu funcão re­

munerado, inclusive os de qu~ seja dcmissivel had nutum", na Ad­

mir1istrac;ãn Pi"1blicu, dir~l'.:J 011 indireta, ressalvada a posse em 

virtude ele concurso público, aplicando-se, nesta hipótese, o dis­

pc5to no artiqo JB dc:i Constittlir,ão Federal; 

IlJ - ser titular de milis de um mandate eletivo; 

IV - patrocinar causa~ cm que seja inter~ssada qual­

qut•r cnt]cladc mencionada 110 inciso 1 destE:! artiqo; 

V .. ser propri.tário, controlador ou diretor. àc r-m-

presa gu<~ yoze de favor clecor.ren tc de contrato celebrado com o 
Municipio, ou nela exercer funcã o remunerada. 

Visite Hab Guanclu na i;;ua dntn Magna - 10 de Abril 
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CAM ARA MUNIC l llAL DE BAIXO GUANDU 

VI - l 1Y..11 

l'lemiriu .Uon...;t.'11/wr 4'flu1tsa Lcitr- ,,J-

S t:<;1\0 1 l I 

D"S 1.1 CY.NC.l\S 

Arl. - o Prcfuitu não poderá .:iuscntar-sc do Muni 

••• , ....... ::.1-m t ·.i111.1 r.1 M1111i.·1 f .. d , ele• pc..-rc!.1 •••• 
m.md.1to, s.11\.·o ptJr 1>eriodo 1nfcr1r .:i 15 Cquin::!!C) dias. 

Art. 68 - o Preícito poderá licenciar-se, quando 

1mposti1bilitad,, d~ exercer o c~rgo, em virtude de doençcl devida­

mrntP comprnv~cl~. 

1·.11 ·•·li .• l 1 1 •• - N•• 1•.1::11 • .... 1 1 •111 ,. .111::1•111· ' •• 

t•m mls~ 10 l.'SIJ·~~1Jl,o l'rclc1to t.Jr.i JÚS a sucl remuneração 

~Y.<;1.n IV 

U.l\S ATlt 1nu14,,."Õt:S IN) l'ltt:l-"t;rru 

Art. 69 - Competa privativamente ao Prefeito Munici-
pll l: 

- r~·1.irt•:H•11t.1r o Mu11.icip10 l'tn JUÍZO e rora t),•lc; 

11 - ox~rC'f?J" ;1 darci;5o superior cfo l1dministroc;io Munit:iFal1 

IJJ - in1CiJJ" o processo h!'JlSl.ilJYu, llJ form.1 ~·nos CilSOS vrcvis 

tos nesta Lei Orqãr.ica: 

IV - s.1ncion.1r, promulqJr e fazer public<Jr .18 1~1s aprovadas 

pela Câmara e expedir decretos e requlamcnto para sua 

f i e 1 C'Xc•cuç5o: 

\ .. 
- anviar i CSmar~ Municipal o plano plurianual, as diretrizes 

orç~mcntilrias ~ o orçamento anual do Município ; 
, . 

c;ilu Munir.1p.ü, na torma dcl lei: 

VIII- c.•nc.aminh,1r mcns.iqcm e planu de Governo à Cârailra Municipal • 

por ocas13o da abertura da sessão legislativa, expondo a 

Visite Baixo Gunn<lu º" sua data Mágna - 10 cJe Abril 



i'lcwiriu Moa~c11lwr A!unso Leite -10-

i;i lu.11.:il u do Munit: i pio e solicitando as prov idenci êlS que jul 

""'" l\t'C('SS.Íri.'.ls; 

lX - µr'!~l .Jtº, .:mu.:ilmentc, ã Cãmara Municipal, dentro do prazo 

)(~c1.11, r15 contas do Município rcfcrcntcs .:10 rxi;orc:ir.io M1tu-

ri 1.n·: 

pro\.''' r '~ t"X ti nqu ir os Cíl rqns ü c!mpraqos ~ funçÕl?H pi1bl i c:os' 

ll1\11li~·ip.1l~ 1 11.I ÍOl'íll.:l d~l lCJi: 

Xl - dccrC'l.::ir, nns t~rmos Jcy<iis, dcsél}ff(')[Jl'iaçilo, por n~cessjaa­

du ou ulilidildc p~hlic~. ou por interesse social; 

XII- celebrar convcnio com entidades públicas ou privada~ para a 

realizaç~o de objetivos do interesse do Municipio, mediante 

prê•v1"-1 .1utori.z<1çiin i!,1 Cfün,,r.1 Municipal; 

XIII- prl~st.:ir a cãmara, dcnt1.·o 1.k: 30 ltrintal dia.s, as informt1ções 

sol ic.:1 LiHl.1s, poc.Jcniln a pr.1z11 Hc~t· prnt·rog.1clo, C1 pC'dido, J•t!la 

i.:~'1111' I ··>: 1 ~1.1dt• tl,1 m;i l Í.• ri•• uu µt: 1 •. 1 d 1 f iculd;:iclu de obtenção dos 

c..1dos solicitados; 

~IV - J..1Ulil i 1·.11·, .ilt-· lU 111 i11to1J di.i:.> t1IJOS o ent:crrlimento de ciJda' 

bi me!H rc, rel ·"'tório n~sumid n da execução orçamcnt.lr ia; 

XV - l'l11'l 11·.11·, ,,,,-. n l1lt 11110 did do 111~~ su1Jscq1ll'11Lc <10 da arrc·cacla 

c~o, us montantes de c~d~ um dos tribu~os arracadados, os 

t"l~rur::im.i r•·i~ebidos, os v.:ilorcs de oriqcm t ril.iut.:iria rcµassa 

dos; 

XVI .. bnix,)r mr!didi1s provisódas; 

XVII -cntrcg~r a C~mara Municipal, no prazo leg~l, os recursas 

correspo ndentes ~fi sué1!> dot~çõcs orc;ctmcnt:.iJJ i.~s; 

XVIII- solic3 tar o .1uxi1i a rfa:!=; for<;<1s pul ic:inis p;n·'1 qar.intir o 

X IX -
>:X -
XXl -

1: 111upri1111·111 o tl•· !1t•11:: .il 11:;, 111•111 t:omu L.,i;:cr u !;o d.J •juJn.I" mu11i 

ci pill, ni1 fnrnlil <lrl lc•i; 

d IJC r ~ t.n· • .J • m1d d· pÜhl lC•1 , • Sil :· o; 
convocar X c-m 1: 

ri>.: cl 1 .:1s pub J.C() <'(HlC'4di(JO pccrr 1 1 

dos, bc~m nm pelo V.11n cip:io, co :omo ' 
n 1' 1.: r i t t~· 1 1 o1: .. ., :o nmn 1 ç:. .pt~i 

fiei.!; 

XXI 1- rcqUl.'l'L'l'" , .. . 
servidor pfiblico ruuoiciµ~l omisso ou remisso na pre5taç50 1 

<.le t:ont.:is <.los dinheiros públicos; 

\'lsil<• B~i.xo r;11a11u11 nn ~u:i Llula ~1ú~1Ju • IO de Aliril 
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/1le 11ririo ,'1CJnsc11/wr Alumm le ifr -31-

XXT t J - ~a11u•r i nt 4•11d1•J' " .:irn:co'.ld.'.lção dos tributos l: preços, bem 

como a guorda e a aplicação da receita, autorizando as deG 

pcs~s e os pagamentos, dentro das disponibilidades orça­

ml'n t.1 r i.1!l ou dos créc1 i tos autorizados pc 1.1 Cãmu ra; 

>:>:IV - .'.lpJ ic.,.- ;1s multi\s previstlls na legisL:ic.iln e nos contriltos' 

~ co11vê11ios, bem como rclcvá-l<is, quando ll leyisl<icãa o 

permitir; 

X~V r~Jliz~r ~udiincillspGblicas com entidades da sociedade 

civil e com membros da comunidade: 

XXVI - decidir os requerimentos, as reclamações ou representações 

que lhes forem dirigidos ; 

fi Jo - O PrPfl"'itn Mt1nici1wl rodcr.í d<'l~qar L1s cnmpc ­

l~1a: Lrn pr~v i::; La!:; nus inc i:.ms x111 , .X XlV , XXV e XXVI, deste artigo . 

~ 4 
- o Pn•í1~ilo M11 nic.;:jp;1l po<.lcrZi, •1 qualquer momen-

to, scyundo seu l111it:o critério , élvoc<lr a si a competi!ncia delegada . 

SEÇÃO V 

Ili\ 'rHAN:i l ÇJ\O /\l>M 1N1STHl\'r1 V/\ 

~r.t . 70 - Até JO (trinta) dias antes das eleicões mu­

nicipais , o Prefeito Municipal deverá preparar p~ra entrega ao 

sucessor e para publicação imediata , relatório da situação da Admi 

11istração M11nir.ip.1l, contc·ndo, entre~ outrus, informa<;ÕC!s sobre: 

l - dívidas do municipio, por credor, com as datas dos respecti ­

vcis v1•1winu:nto~, i1wl11!;ivt• d;is <.livi<li.Js LI lc>1HJO pr;1zo C! cncLir 

yos decorrentes de operações de créditos, informando sobre a 

Ci.l( .. i.Jcid•1dc d.:i 1\dminU;trnc;lio Municiplll realizar operações de 

crédito de qualquer natureza ; 

1 I mcdid;1s 11ci.:cssilrius i1 ro<.jularizu c.; ão d.:is contüs municipais pe 

rantc o Tribun~l de Contas ou órg~o equivalente, se for o 

caso : 

111 - prestação de contas de convênios celebrados com organismos 

da Uni5o a do Estado, bem como do recebimento de subvenção ' 

OU t.IUXÍli05; 

\ ' h;il<: Buixo c; uantlu 1m MIU. duta Múgrm · Hl dt• ,, IJrjJ 



BA :.<o GtB/~rtDU 
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·1 1 . -
!V s1111,1i.::in do:; 1·011c·r•ilos com conccss1on.irias ,~ pc:rmi.ssionárias 

V l'~' .·1r1c~ d1H; <"(H\I r,-,l·or. de ob1·;is e- E>C>rvi'=o~ em exccuçao ou ape-

11,1:; ln1111.il l;~.1.I.,:;, i11formo1t11lo solir•• fl <IUf' íoi r1~ül i:.~ílclO ~ 

p.1c1l1 L' u <l'h' h:1 pur L~><ct:utc.Jr e IJ<lt,Jdr com os prazos respecti-

vt - tr.111~f\.·n-;1H:i.11~ .1 sr:n~m rccellld..15 d•1 Uniiio e elo F.!:;t.ado 

roa ..;a dl! 111.1m..i.1mi"·11 L<> cons li tu~ion<1 l ou de corvên im;; 

por 

Vl 1 - l''"i•·lni: dr• l·•i ili• 111ic1o11 iv.1 d11 l 1nil1•r l·:xt•<.'111 ivn 1°111 cur~:o 1111 

C:ini.1 r.i Mun l 1~ i p.1 1 , p;1 ra pt·rmi 1 ir 'lll'-' cl nova /\dm i n is tr<1ção de­

t: i d.1 11u.i11lc1 ;, 1:011v1•11it•ru·i.1 d·· 1111·~ d.ir µrus~:c•1Jui1111•11tu 1 .u:el1.• 

ro11 s•·u .111cl.im1•11 l·o 1111 rt• t i r.í- 1 n~; 

VIII- ~ilu.i..;Ju ch.i~ s1•rviclu1L"s niu11icip.ds , custo d.i folhcl , quilntida 

de e ôrqiio.s r!m que e>stâo lotados e em exercício . 

~rt. 71 - ~ vedado ao Prefeito Municipal assumir , po r 

~111.11.1111·1 1111111.1. ""'"l""mi~;::t1:. 1 ino11u·1•i1·11i; 11.1r-.·1 1•x1·c~11c:.io d1• proqrn1nas 

ou IH"ºl"I OH qtH' :;,· l'Hlc~nc1.1m .:ip(H; o tér:mino do seu mandato, qu<:indo' 

n:111 1•r1•1.•1:•ln:; 11.1 11•1 11n.;.111h•r1L11·i;i. 

~ lL.1 - O c.Jisµosto m;~;tc t.1rtigo nao so olplica aos ca-

~;11!i de~ C:Jl.:i1111clacil' púlil ic;;1. 

~; '.J.1• - Srriio n11ln!'i e! n<.10 µroduzirão 1wnhum efeito os 

St:ÇÃO V l 

l>OS f\ ll Xll.l/\IU-:~i l)JIU-:'l'O!'i 1>0 l'IU:l-'l-:lTO 

f\1· L. 7"2 - U Prl.!f1.!itu Mu11icilJi.1l, µar ;ntC!rrnédio de 

.:11u ,1dm]nist1'.1tivn, cst.:ibc·lt:~1~1•r.'; ~~ tttribuições dns seus amcilia­

r··~;, de f 1nim!o-1111~!; ~omp<!tênci;u; , duv~rcs e resµcins.ubi l idades. 

111·1. "/'J - os .Juxi11.trc5 dirl'los dn Prefeito Mnnic'ipi11 

s:10 solid;1r1.11111•11lt! r''spnU!i.Íveis, junlo cnm P.stc, pC"los ritos que 

d!:;Si11.1r1'm, ordl•n.irc:m l.! lJl'&1tic.irl'm . 
\ i.i·d l 1 • Ba i x 11 1111:111 1 111 ll !l ~ 1111 i lul;& ,:..JúJ~ l lll . lfl 1\ J,ril 
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hrl. 7J - os ~ux1liar~s diretos do Prefeito Municipal 

do •v• 'l·:in l .1 ;'.•' I do ·1· I .i 1'.1•;.10 d1• b<·n:; 110 ;11 o th• su<'\ pOHS(' t:m curqo ou 

1 un..;•jo µÜb 1 i ,.,, 11Ltrn ic.i P'-' 1 n qu<1nclo de su,;:i 1.~xonl-:r.1ç.:lo. 

Sl~ÇÃO Vll 

OA CONSU~TA POPUIAH 

A1 1. ·1•, - Cl l'r•·l··i l<l M1mi<:i p;1 L µodcrt1 real i:t.'1r consul 

1.1:1 pupul.11"•::, p.11.1 dvc·i<fi1 sul.JL't! .Hrnu:il.o!J de inlt.~t•~~sc cspc:cífico 

do M1rn1cifJ.iCr, tll• baj i·ro crn de> distrito, cujas medidas deverão ser 

t orn.1 dit:;; d i ri· l 11111. • 11 l e• p• • 1 .1 J\1 lm i 1d s t r . <: 3.o Mun i.c i p<i l. 

f\• 1. 7h - /\ c·1>11sul l:íl popu l.1r poder.i ser realizada sem 

'pi··· llll" .1 ni.• llH i;i .ibsuJut..i uus membros ela C5m.ira , uu pelo menos 

100 f1•1-.m) 1•l1•i1.11":~ d11 Mun1cipio .1pr1•s1~ntarc!m i.iroposiciio nesse sen 

L .ld<> • 
... 

Art. 77 - A votação sera organiz~da pelo Poder Execu­

tivo, no prazo de dt~ dois meses após a apresentação da proposta , 

adotando-se ccdula oficial, que conterá as palavras SIM e NÃO, 

i m\ icando, r"spcct i v<im1:n Le, clpravacão ou r~jci c.50 d<l propos tcJ. • 

·~ l'--1 - A 1''º1'º::1., ::1·1:1 c:o1H;iil1•r"iHl;1 ;1prnv,1n.1 sr· n r<!~ul 

tado lhe tlvcr sido favorável pela maioria dos eleitores que compa 

n.•cercm às un1c.ls, cm mani Ccstuc;ão a que se tenholm .:ipresentado pelo 

menos 50l dJ totJlid~de dos eleitores envolvidos. 

~ .. 2•> - Scriio rr.al izüdas, no máximo, duds consultas 

por uno. 

!) J(,) - l::':in se L t'.J lõ1ndo dl! consulta popular sobre a per 

manência ou ri.'.ia cm vigor de qualquer lei municipal, será de 50 

!cinquenta) o n~mero de assinaturas de eleitores, necessirio para 

su~ aprese~tac~o . 

§ 4,t;J - E: vedada a realização de consul t<:1 popular 

qucJtro meS<'!; q11<• ,111!.P.Ccck·m ;1s <~lci çõcs, p;1r,1 qual'lUCr nível 

qovcrno. 

\ isilt~ íln~xo (;11•111tlt r Uil ",·uu. ·1•1 'll i\l " ){J .1 '· "j • ,, Uu\ h Ugllll - ue J\ uCJ 

nos 

de 



1\1 t.·111 • o l'n!Íl~ito Municipal proclc:1111<1r.l o resultado 

d.i cons11ltJ µopul.ar, que será c:onsidcraào como decisão sobre a 

que>st.'.io prcpôsl".1, d~vc...:ndo a goven10 municipal, quando couber, .Jdo 

t.1r ;1s providl:·11ci:1s 1u:ce:•:.~:11:i<u; µar.~ .:.i Slli.J obscrv5nci.:i. 

TtTUJ.O TV 

IM /\DMlNIS'rR/\Çl\O MIJN1CJP1'L 

C/\ P 1'l'tl1.0 1 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 79 - A Administração Pública direta, indireta ou 

fundacional elo Município obdcccrá, no que couber, ao disposto no 

1·.1pituln VII dt' 'l'it11lu 111 J.1 C()n~tituiçiio Federal e nesta r.ci' 

Orqâ nica. 

" 
Art. 80 - Os planos de cargos e salários da serviço 

pública municipal scr5o elaborados de forma a assegurar aos servi­

dnr~s municiµai9 rcmuncraç~o compatível com o mercado de trabalho' 

p.1ra a fundia respectiva, oportunidade de progressão funcional e 

oll'l•HSn il c:,·1 rqo!; 1• ( 1 8 l\1 l :in Hll!Jt' 1· i OI". 

§ 10 - o Municipio oferecerá aos servidores oportuni­

c.1.ic..I~ de crt.•scilllt.!lllO profi~~·d1111;1] ;itrêlvés de prO(Jr'L'llnilS nl! formllÇ.iO' 

àc mão-d~-obra, aperfeiçoamento ~ reciclagem. 

~ 20 - Os proo 1·amu.s mencionadas no parágrafo anterior 

ter~o car5tcr permanente. Para tanto o Município poderá manter con 

v0nios r.nm ini:t ituic;ílo ~5pcci.lli7.üclas. 

nrl. 81 - o Pr~[cito Municipal, ao prover os cargos ' 

cm comissão e as funcõcs de confiança , deverá fazê-lo de forma a 

~ss~gur~r, nbri9atori~mente , que, pelo menos SOi {cinquenta par cen 

to) desses cargos e fun cões sejam ocupados por servidores de car­

rci ra técnica ou profissional do próprio Municipio. 

/\rl. 82 - Um percentual n~o infciror a 5i (cinco por 1 

cc11tol cloi; r:.1rqon e C"mprr-qoH <1n Municípi o s~rá df'stinado ü pessoas 

\'i~ite Baixu · ····1 1h1 nu ~un c!uln Múgnn - UI de ,\L.iail 

fundacion.il
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} 'fr ""riu .,fo 11se11 /t <1 r .A icJ n .~ u Lcile -]5-

pc.1n·;1do1·.1:: .1.· ,1,•( i,:il-nc u1~;, dc~v1..:ndo os critérios p.'.lCêl seu pr.cenchi 

rncnto serem definidos cm r~qulamcnto . 

Arl. 8] - í-: vcd.1dc'.l ;1 convcnrno de férias ou licença 1 

cm dinheiro, ressalvados os casos previstos na legislação federal, 

Art . 84 - o Município assegurará a seus servidores e 

ch·(Jcncknti:.·s, 11.:1 form.:i do l(d 1nu11ici(.J.'.ll, serviços ele <..1t.cndimcnto mé 

c1Lco, oclont:ulóqic:n e de assistência social . 

P~rãgrafo Onico - Os serviços ref~ridos neste artigo' 

!:.1o <~x1·0rwivos ,,os .:ipos(•nt.1dns e nas pcnsionistc'.l~ do Município. 

,\1·. li'• - o M1rnicípiu podr.~rt1 instituir contrihuicão, 

cobr~da d~ snus servidores , p~ra o custeio, em ben~ficio destes 

th• siflh'lllil~ dt• provicli3nt::l.a l' ,1:;s1sLência social . 

.. 
Art. 86 - Os concursos pGblicos para preenchimento de 

c•.irr10J~, l'lll(ll'l'•,10:; 011 f11111;111•s 11;1 /\c1mini~tr;1ç5o Municip.:tl n~o pOdt"!r.ão 

ser realizndos antes de dccorrjuos 30 (trinta) dias do cncerramcn-

dias . 

Parágrafo único - Os concursos públicos serao obriga ­

toriamcnt~ divulqados no Di5rio Oficial do estado e, em pelo menos, 

11111 jurn~d d;1 c.1pj t<d tlu l·!sL.ido . 

Art. B7 - O Municipio , suas entidades da Administra 

~no indireta ~ fundacional , ~eru como as conc~ssion~rias e permissio 

nfirias de services p6blicos , responderão pelos danos que seus agen 

b•s , ncst;J qua 1 id.:i<le, provocare111 a terce iras, assegurado o direi to 

de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

Art. HB - A~ sessces de h~bilitac~o, abertura de pro­

por. L il:; (~ j lJ lq...imc11 Los, nas conc..:ur riim.: ia is púul ic;,rn d&:1 f\dm i n is t ruc;ão' 

Municipal sP-râo obrigatoriam~nte públicas.permitida a pres~nca de 

Visit-e Bnixo "un111.1u na sua <.latu Mágnu • lO de AIJriJ 



.. 

.. 

• 
A 

C'1.MAUA BA IXO 
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1\1"1 . t!'l - 'l';uilo qu.LlltO 1J{]sidvcl , Ll '\dministra<;;~o lJfOCU 

r•ar~ nrq.111iz.:1r n,.; ~4·11:-; H•·r·vi1;01; .ulmlnistrutivo!; r•m 5P-Crf'tari;1s, cu 

J i1 s c:-stru Lura~ e rc9uli:1mcntos subml!t:crâ à câmil ra Mu nicipal. 

CAPlTlJl,O 11 

nos ATOS NOltMJ\'rIVOS 

Arl. 90 - A µublicaçao das leis e dos atos municipais 

f.1r-s0-.í t•m orq,10 111u1iic1p.1l o[ic\al, ou , niio havf!ndo, em orgão da 

imprcns.:i local. 

~ l~ - No c~so do n5o haver periódicos no Município, a 

1n1tdiCill,,'.l\1 :•l·1·."1 ll•il ..i l'"r .it 1x:J<;.:lo, c!m local prõµrio ~de acesso pú 

Llico, nn scd~ rl~ Prefcitur~ Municipal ou da Cimara Municipal. 
' 

«; :~n - /\ p111> 1 i f",1 l;?io dnf; .1 trn:; d1~ um elos podcr~s da Muni 

cipio su t1•r[1 v.1litl.id1~, depois do rL•ccb1mc11to pelo oulru poder, da 

<:i1pi.:i elo .1to pulJlil:ildrJ. 

~ 10 - /\ puld ic;1c;.io doi; <ltos não normntivos, pela im­

prensa, µod~r~ ~cr rcsum1da. 

l\t'I'.. IJJ - /\ torn1.d i~.iç5o dos .:.i.tos administrc'ltivos da 

cnmpct~ncl~ do Pr~feito fnr-n~-5: 

I - medj~ntc decreto , num~r~do, em ordem cronol6gica , quando se 

t r a t.11· cJc : 

a) r~gulamcnta~io du lei ; 

~) cri~c5o ou cxtinç~o de qratificaç6es , somente quando autori 

1.ad.is cm lc1: 

cJ abcrlur~ de crGd1tos c~pcciais u suplementares; 

d) dcclarac5o de utilid~de p~blica ou de interesse social para 

í'fPil·o d1 : dL'SJpro11ri.1i;.io ou sccviuLio ac1111i11istr.al iv•• : 

e) defini~So de compt·l~ncia dos org3os ~ das dtribuiç6esdos ser 

V1~ilc Buixo ''•1nndu 1m :.;1rn data Mú~nn - 1(1 tl(• AlJril 
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MUNIC! Plli, BAIXO GUANDU 
i'frmirio .'1011scHh c. •1· Aluuso Leite - n-

sc>rvidor·-~s d.:i Prcf..:oitura, não privativus de lei ; 

fl •• provJt:;JO d~ rccjulaml!nto~; i~ reg] mentas dos orgaos da i\dmi­

nistr .. ção direta; 

lJ) .1pr·ov;1c;\1CJ rloi; (·~;t ;li ul'o :; do~1 orq;iu~ eia J\dmi nistr.:i.,;:io d(~SCl'T1 

tralizada ; 

h) fix•ir;.=io e• üllPr;11;:io dns pn~1;os dos sc~rvic;o~ prestado!; pelo 

Mm1 i e i pio e aprovaçilo dos IJrec;;os dos servi cos concedidos 1 

ou .1uto1· i 7..:Hlos . 

I t - mcdi.1n11.:· p(..,rt,:u·J.'.1, quando se tratar de: 

<il prnvim1•n1ri 4' v;1cii11ci.1 d~ c.u·qo~ pi1hlico~ (' cl~mais u.tos de 

1•l1•11n inúivlclu;il rt.~1.1t·ivrn.-1 illlS scrv.idorcs munici1>üis; 

bl lutJç5o ~ r~lot~ ç5o nos qu .. dros de pessoal; 

e) criilçâ.o de comissõr.s e grupos de trabalho e designaç ã o de 

s~us membros; 

d l ~utoriz~cão pa r <l ~onlr~L~çio de servidore~ por pr llzo deter 

mi11o1<lo , ... 11\S('''nSrt, oll!H~rv.:ida ~1 lei é.l r~spnito . 

J•.ir:1yr.ilu 0111co - O PLct'cito i:;odcr.á c.lt.!luyar os .:itos 

constantes do inciso 11 dcsle artigo . 

tes t 1: j hutn:~: 

CAP1TULO rII 

nos TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Art. ~2 - Cnmpetc ~o Municipio instituir os seguin 

I - imµosto so~rc: 

~l propri~dddc µrcdiül e territorial urbDna: 

b) transmiss~o "inter vivoa", a qualquer titu l o , por a to one­

rnsn, de- ben~ imi>vr.is, po1- naturc:t.o ou llCC"SS3o fí si c a, e 

de direito r~~is sohre imnvei s, exceto os de garantia , hem 

cn1111.1 Cl~H!l:ÍO Jl! diroillHi i1 !iU 11 iH.jlllS idio; 

e) vend~1s •1 var:c;o r1c combustívois líquidos o gasosos, exceto 

ÓJ (_•o d j r!Wl; 

dJ serviços de qu<ilc..J u t~r n'1turc2a , definidos cm l ei cornplemen-

l.ü r 

\'i:;ilc Buí>:u e· ·11 11 na :rn n <..ln l;L Má~na - 10 lll· J\Lril 



• 1. f':\11() IHJ l!'>f'IIl:To S:\NTO 

e A M A n A _ _1•1 l' rt, 1 e E ri• il '·· ~' t~ 
l'lt•111iri" Mc:nw·nli<Jr Al1111so Lrilc -)B-

II - t<JXd!'i, 0m r.1l.ilO do cxcrciciu do poder de policia ou pela • 

utilizaç5n, afctivn ou poten~ial, d~ serviços p~blicos espe 

e i f icns ou d i v b; i vc is, prc:~.;t ~1do~ L!o contribui nde ou pos los' 

à sua dispnsicão; 

111 - conlrilluir;:io t.h· mc~lh<11·i•1, d••t:orrcntc: d<! obr•1s µúlllic;is. 

f\1 I. 111 - /1. .ulrni11i~~1 r.11;.w l rlbul'iÍrl.1 [. &11 ivicl.:icfo v.in 

..:uJ.1d.1
1 

~SH•'lh.'i.il .10 M11niL"í1do t• d1•Vl!l·.j 1.::;;L..ir dol.1d..i de recursos' 

hum.1no~ t' m.1tc•ri.1l~ 111•c<•~ai;Írio~ ;in fiel m«~rcicio de su<ls atribui 

cõcs 1 principalmente no 4uc so n~[~.re <.1: 

- c.1d.1i~11·.1111<'nl11 do~; 1•n1111·il111i11lc~!i ·~ daH at-ivicl;1dcs econômicas; 

lI - lêlntümentn r'tos tributos : 

111 - fiscêllizaçin do cumprimc11to d3S obri~ilç5es tributirias; 

IV • · inst:rl1;.i'1 cl"~; 11111tlimp]cnt<!!'i cm divirl.1 ativa C' rcspectiv."' co­

branç,l ,1rn1q.lvcl ou c11t=.:.i111inh..imcnlo pc.1rd colu: .. rnç.:i ]Udicicll. 

~ Art . Y4 - o Municipio puder~ criar Conselho de Recur ­

sos Fisc.:ii~, <"onsl i 1 ui<lo p.1rit<1ri.1mcnte por s!.rvii1or(?s designados• 

pelo Pruf<'it1> Mu111cip.il e contribuintes indicado:; por entidades 

rrprcscnlntiva~ de cate~orias econômicas e profissionais, com 

~tribuic~o de decidir, em qrau de recurso, as reclamaç5es sobre 

lancam~ntos, ~•itos-dc-infraç5o e de~ais questões ~ribut~rias. 

l';irf1qr.1fo 011icCl - 1'!11q11ilnto n;10 for cd.ldO o Conselho' 

p1·l·vi~to 111•:1lt• o11 l i'J" • rn,; 1·p<·11rsns sC'riio dPcididos pelo Prefeito ' 

Mun id pa l • 

J\rt. <J'j - o JlrPl'<·i.tn Municipal promoverá, pcrio<lica- 1 

m~ntc, a atualizaç5o da base de cãlculo dos tributos municipais. 

~ \u - /\ l.J.is1.: <h.· cálculo do imEJosto pr~dial e tcrrito 

ri.d urb,1110 - 11•·ru - scdí atu.111:1..ida anualmente, i'lntcs do exercício 

se findar, podendo, p~ra tanto, ser criada comiss5o, da qual parti 

cipem, alem de ~crvidarcs rnunicip~is, representantes dos contribuin 

t<!s, de> i1Co1·do com o ato do Prefeito Municipal. 

§ lu - A ~tuNlizacão da base de cãlculo do imposto 

mu11il:ip.ll :;o\ir·t· s1•rvi1;us de qu.1ll1u<.!r n;itureza, cobrado ele uutônomos 
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e soci1!d,11.l.•s civi~, ob<.:dt!t:erii ;ios iudi<.;cs oficiaifl c.h: lltUilli~<ltào 

mrrnr.t.íri;1 r· prnlr'l·;í srr reo,1l 1t..1c1,, ni.-:ns;ilmf!llt~. 

§ 30 - A alu~Jiz~câo da base de cãlculo das taxas du 

corrcnt(:~ du t~>a•acicin dn pudct· 1..h: µulÍ<.:i<t munic.:lp.il ob~dc.1Cl!r.j 

aos indicús oficiais de ~1ualiz~ç~o monetária e poderá ser rcali­

z.1d.:i mcns.1lmt•11tL•. 

~ 40 - A atu<llizaç~o d~ base àe cálculo das taxas de 

s•·1·vii;o~; lt•v.a1·:1 1..~111 c.:ons1d<!l'í.ll;5o .:i Vilfio.c;iio deis c.:u~tos dos serviços 

prcstndos ~o contribuint~ ou colocados à sua dispisção, observados 

m; s1.~t1ui11tt•1; critf-rios: 

I - quando <1 Vilri.:u;:io clt• c.:u!-'t:os for iufc:>rior ou igual aos Índi-

ces ofici~is de ~tuilliza~5o monet~ria, poderi ser realizada 

nu · n:; , 1 1 1111 • 11 l • • ; 

t 1 qu<lndo a varia cão d•' cllstos for superior àqueles índices , a 

.1Lu.1J1~.a~;"i11 ]JOlh 0 r:1 ::<~1· fc~il.1 mc~11salnu~nt:.1.! atr <~~se limite!, 

ficando o pcrccntu.:il restante para ser atualizado por meio• 

c11• 11• 1, que <11~vc-1·t1 csLlJ" t~m viqor <.inlcs do início do exerci 

cio suLs'.'!q\lcntC!. 

llr l. IJb - /\ conccs!iao de iscnç.:io e anístiil de tribu­

t 11:~ muni,~1p.1i:1 d1·p1•nd1•r.i tlc.- •H11:ori:t.uç5o lcqislativ.:i, aprovad.:i por 

maioria eh~ cloi s tl:rços do:-; mc~mbros da Câmara Municipal. 

Art. 97 - /\ rcmi~s5o de criditos tribut~rios somente 

porl~r:l oc:orri•i.· nos ca!'>os c1L? cal.1mid<adr! pública ou notória pobreza 

do contrinuintc, devendo a lei que a autorize ser aprovada por 

111.:iioria J~ 1loi:..; tercos uns membros e.la Câm<.U:i.I Municip.:il. 

f\i.·t. 98 - .1\ concessão de isenção, <inistL::i ou morL1tÓ-

1· 1 :1 n.111 cp • r.i ri i ,.,, Í l ll .-1dq1J ir i (1n P ~r>r,í rrvn :.-d.1 cl' oficio r,c-mpra qul! 

~;L' apurl! ~1ue u lien~fiçiZl1:iu 11:io s•1tb;(i1iiiJ ou deixou du s~tislc:1ilt:r 

as condicõcH, n~a cumpri~, ou deixou de cumprir os requisitos 

p.1 r., a !H1.1 <~0111.,ess.1.o. 

Arl. 99 - . de responsabilidade do 6ry~o competente' 

da J>r(:[eitul'll Mllnicip.:ll. a in~crit,;ãu em divida ativa dos créditos' 

\'i:·iill' Bui:.,;o ti11:111d 11 HU !\IJU uuta ?\lúgnB • ](J Ul' ,\lJril 
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1Jruv~11i•·:il· ··. de· ··11posl.u~, t:1x,1s, l:1>11l1 ibuu~;jo de nu·lhori.l u mult..is 

de qualquer naturc~a, decorrentes de infr~cae~ i legislaç~o tribu­

t..id.:i, t:om flri::l~O de p<1q.,mcnto f1xaõo pel.:1 leqisladio ou por deci­

são profe~idil em processo rogul~r de fiscaliz~ç~o. 

J\r1. 100 - Ocurrc.~ruJu ,, decadência do tlircdto d~ c:uns-

1it11i r ., 1·r,"·di111 11·i\111t.il'io <111 .1 pr<•scric:iin <i.1 ac;iind<• cobr.1-ln êl-

1>1 11-s •. •-.1 111~1u1.:t·i 1 o .1d111111i~t 1:,1l iv1.1 p.1r.1 .iµur.ir c1s (esµonsabilida-' 

de~:. 11:1 lonu.1 d.-1 lt~I. 

P .. 1r5.qrafo i"11iicu - /\ ilutoridade m\tnicipal, ~ualquer 

que seja !Wu c.:Jrqo, 1~mpr1'~10 ou função, E:' indcpend.:?ntcmente do vin­

culo qiie possujr com n Município, responderá civil, criminal e 

.1rlminislr.1liv.1mr•ntt• pr.1."l pn·s~rir,iio rn1 clccatlênciu ocorrià.1 soh suêl 

n~~·~µun!.> .. 1b í l hl.1<lc, <.'unipr i ndn- 1 liv 111<11:11 i z.:1 r <.• Muni e i p ío c..Jn v.:1 lo r elos 

cr6dito5 prescritos ou n~a lanc~dos . 

C/\ P t •rm .o 1 v 
nm; l'IU:ÇOS PÜBLICOS 

Art. 101 - Par~ obter o ressarcimento da prestação de 

~l'rvi~os de lhJl:urcz.:i comc1·ci.11 ou industrial ou de sua atuação na 

orcianizac5o e explor~c;ão de atividades ~conômicas, o Município po­

derá cobrar preços públicos . 

P~r5grafo Onico - Os preços devidos pela utilização ' 

<li· bens e sc>rviçor-; municit,nis d~vcrão ser fíxndos c.lc modo a cobrir 

us c1istos dos r~~pcctivos serviços ~ ser rcajust.:idos qu~ndo se 

Lornarcm d~Ci~itfirios. 

/\ri. 10~ - l.•·i Mtrnirip.11 l"'St<:1l>elúccr.l outr.os critérios 

J.>d r il .t [ j Xd e.; :Ít"> Jus 1Jreços pÚ li 1 i.cu S. 

VhiilP Bnixu fit1a11!111 Jlll !'llU dat:i rM1~1Ul - 1U dt• Abril 
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J\rt. lOJ - 1.Pis de 1nicintiv.:i do Poder Executivo esta 

bdeccrão: 

- o 1•1.11:0 1·lm i~11111;ll; 

11 - uS diretrizes or~amcntári~5 ; 

111 - os orçumcntos anuais. 

S 1 LI - O r• l ,111u 11 l u ri t.111ut.1 L coni~n:!e11dcrí.: 

clirrlriz1·: ,ohir-tivn:.1· 111c•l;1s par.:i as ilCÕ~s municipais e!(' exe-

rd Ili 1.111u.1 1; 

11 - inVtHif- i1m~11t:os d~ (!X<.~c:uçao plur1êln uil l; 

111 - ~1.1~~t o:~ n1m .1 t'XV<'lll,'·io <11· proc.11·.imíJ~ du cl1H1..11;.~o continuadci.. 

~ 1 - f\s din·l.:ri:t.1-:?s orçamC?nt.1t·ias comprccndcrilo: 

- as µriorid.idcs d<" l\dmini!;tr.1ção Pública MUnicipal , quer de 

t'11·q:111:. d.i f\d111i11i:.;11·.1r,•.in din•f,,, l)lll.'1" cl.1 J\dminist r;iç iio indire­

ta, C•)m as rC'S}JectivL1s m1.1tas , incluindo a d1?spesa de capital ' 

p.1r.'.\ a Px1•1·t~ic:-io fin.-incciro ~uhSCC]Ucntr.; 

tT - ori~nt.açci''!'i vnru a clabor<Jç5o da lei orcumentária ünual; 

III- ültcr.-1c;õc:s na legislacão tributá r i.:i: 

1v - L.1utor1z;1ç .io p:iré1 ,, cnnr."~sno de qualquer v1mta9cn ou aumento 

dú rrmunrr~c5o, cri~cio de cargos ou alterações de estrutura 

de ~.:11·r1•j r.1:;, lH'm como ,·1 c.lt..•mi ssijo c.Jc pcssoêl L a qualquer ti tu 

lo, pelas unidades ~ov~rnamentais da Administração direta ou 

in<lin•Ll, i11cl11sivc ;19 f11ndnções insti.t-uidas e mantidas pelo 

rod•-H Publlco Municipal, rcssillvadas a~ empresas públicas e 

,1:; ::ir11•i1•d.-1d•·~ de c-r.onomi.-i mi~: tcl . 

§ 3~ • O areamento anual compreenderá : 

- o ori;.Jmr•11tn fisc<IL d<i Atlminístraçilo direta muni.cjpal, in-

Lluindo os s~us fundos especiais; 

1 1 <'$ (11•ç;1111L'nlos das entidades de 1\dministr.lc;:Jo incJiret<1, in-
clusivr d~s funciaç6es institu i das pelo Poder PGblico Munici 

\ ' isilc Buixu li l:antl 11 11:' ~.uu da tu Múgnu 111 (!e Abril 
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III - o areamento de investimentos das empresas em que o Munici­

pill, din·L.1 nu inc.lir~tilml:ntt!, detenha a maiori<l do C<l~ili..11 

sociaJ com direito a voto; 

tV - o 01·1;.111h•11tn <1;1 ~··~1u1·id.1rl<• 1;c1cial, .:illran9i>ndo tod<Js .is enti 

d.Jdcs ti cld vinculüdas, dil Administração direta ou indirc­

t.i, i11clu~1VC' fund.:u;ões instituÍdils e mnntid.Js pelo Pod<.!r' 

Pública Municip.11. 

Art. 104 - Os pl~nos e programas municipais de execu 

ç~n pluria11ual ou anual scr5o elaborados cm conson~ncia com o pla 

nn pl11rií1n11.1l .. 1·0111 ;1~: c!in•tri~r':c; nrç.1m<"'11t.iri . .:i~. r0spcctiv.:lmcntc, 

e• .1p1t.!Ci;1dv~ 11,•l.1 CZ'im,1r~l Mu11it:lpi.1l. 

A1 t. 105 - Os orçamentos previstas no § 30 do artigo 

101 sedie c:omp,it ibilb:.idns com o plano plurianual e as diretrizes 

'1111:.111H•n1.'11 l.i::, 1·vid1•111·i.111do o~ proqram.:is e politic<.1s do Governo ' 

Muni.cip.:il. 

SEÇÃO II 

DAS VEDAÇÕES ORÇAMENTÂRIAS 

Art. 106 - S~o vedados: 

l - .i inclusilo t.le dbqm~itivo~ estranhos ti ~rcvisiio dd ret:aita e 

.1 fix.:1çãn c1ll dC'~5ics<1, ~xcluindo-se as autorizaçãns para abcrturü 1 

de créditos .Jdicionais suplementares ~ contratações de operacões 1 

d'• qunlqnct· n;it Lll'C''l.il e ohjf'tivo; 

li - o inicio de programas ou projetos nao incluídos no orçamento 

ann:1 l ; 

IIJ - ü rcalizLlc;5o de despesas ou a assuncao de obrigações diretas 

que cxccdllm os cr~ditos orcamentirios originais ou ndicio-

ll.J i 5 ; 

TV - a rc~lizilç~o de cperac;aes de crédito que excedam o montante' 

d<.1s dcsp<~S.ls de capital, rcssa lvada!i '15 autorizadas mediante 

créditos ~11plemcntarus ou especiais, c:ipravados pela cãmar<i 1 

Visite lfaixo G1111rnl11 un l''l:l dala Múg1H\ - 1(1 dl• AIJril 

Municip.il
plurianu.il
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Munici1•.il pnr m.Ji.nria absolut.1: 

V - a vin~uldçd.o de .receita de imoOGtos a orgaos ou fundos espe-

C" i .1 i ~:, n·~s.11 v.id.:-i n q11n 5e des ti nc à prest~c;ão de gilran ti .:i ' 

<ls ~>JH'1.11.:Õ1•s <..IL! crédito IJOL" .:111t1::ic1p.::iç5.o de receita; 

vr - .-1 •1h,.r•111.1 dt• t~n'•di10:; ,'Hlicion.-iis suplcm<•nt.·1r<~s ou esp0.ci.1is, 

SL'n1 p!'~v.L~• dULor.i:l.:.u.;Zio lcyisl.1tiva e sem ind] cação dos recur­

~os cor 1·t•spondcntes; 

VII- ..i conccss51) nu utiUL:c'.lçilo de créditos ilimitados; 

VIII-a util1zaçio 1 sem autorizacio leqislativa especifica , de re­

cursos do orçamento fisc.~1 r~ <li1 sequridéld~ social p.1ra suprir 

nccess i dadt~ ou cobrir déficit de emt-irt~s.:is, fu11dac;ões e fundos 

C'Spcciilis; 

IX - a instiluiç~o de fundos especiais de qualquer natureza, sem 

rr~via autorização lcgislc'.ltiva . 

§ 1n - o~ cr~ditos D<licjona1s especiais e extraordin~ 

rios terão \:iyéncia no exercício financeira em que forem au t orjza­

~·•::, !:alvn ::•• 11 .110 111· .111ln1·i-zo1cii11 for prnmulcplc.lo nos Últimos qua-

1 ru meses c.l.i<.1uc! J o <.'XC n.:íc io, c.:.iso cm que, reabcr tos nos lirni tcs de 

i:1•11:; ::.lldri::, ::.q·,j,, int~111·11111.ido:-: ;io c1r1;.'.1n11•nto do <•x1~rci.cio fincincci 

§ ~~ - A abertura de c rédito extraordinário somente ' 

sera admit1d~ para atender a despesas imprevisiv~is e urgentes, 

como as decorrentes de calnmidilde p~blica, observ.:ido o disposto no 

nrtigo 53 dc~L~ ld~i nrq5nic~. 

Sl·:ÇÃO I l l 

DAS EMENDAS AOS PROJETOS ORÇAMENTARIOS 

Art. 107 - Os projetos de lei relativos ao plano plu-

1·i;1nu.1l , i1~ nin•tTizc,•~ oq;mncntárias , ao orçamento anual e aos cré 

ri i tos .:idic ion.:i i ~• suplement;ires e especiais serão apreciados 

l',Ím.iril MLmi.cip.11, 11,1 fnrm.1 do Regimento Interno. 

§ 10 - Caberi ~ Comissão da cSmara Municip.:il; 

pela 

l - cxaminJr ~emitir parecer sobre os proj~tos de plano pluria­
nual, dir~trjzes orçamcntilrjns e orçLlmento anual e sobre as' 

cont~s do Munic í pio apresentadas anualmente pelo Prefeito; 

Vi fo\!1 11 Bnixo Cu:111d 1J 1111 ... 11 n llu l1l Mú gua - 10 de• Allril 
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J l ''l«imi n;ir e• l'mi t ir p.,rf't···r sobt·c~ 011 plêln()S C? programas municj-

1'·' i :;, ·"·11111p.111li.1r' •' 1 i~H · .11 iz•1r .J !i opert11,;Õcs rcsul t •intcs ou não 

da cx~cuc;lio do ori;amc·nto , sem prejuízos das demais comissões ' 

ef"i .1<1~1~ pt! 1 .. c.1111 ... H •. 1 Mu11 icj µc.ll . 

!i 20 - /\~ •'mf'IHl ... 1 s SL' dio .::i µrcscnt.:id.1s ncl comissão de 

1>n;amcnto L~ fin..inças, que sol>.re el.:is emitirá parecer e apreciadas na 

forma dn Rcq]mcnto Interno, pelo Plenário da CSmara Municipul . 

§ )n - As um~nd~s ao llrojcto de lei do orçamento anual ' 

ou ~os projetos que modif1que, somente poderão ser aprovadas ca so : 

TJ 

- ~a·j.1m comp.itivt~h:; com o plano pluri.:inual e com .l lei de dirctri 
7.cs orcamcntárias: 

i ncli quem 0.!5 rL~curso!'l 1wcess.irios, udmi tidos aµenas os pt"OVC 

niuntes de anulc'.Jç~o de despesas , exclu i das as que incidem sobre: 

.1) "'''"'-';;,, 1•.11.1 l'"':•:rt;il •' !lt'11:; 1·nr.1r'1n1;; 

I•) ~··• v1.:1• d.1 divltJ.1; 

e) tr.1n~r.~n•nci;ist ribut.Írii1spnr.i autnrquiêlSc fund.:ições instituí 

O.is t.' 111.anLjdJ:i!-'('lO l'odcr l'Úulico Mu11icipal; 

111 - Mujam rclJcion~das: 

a) com a correção de erros ou omissões ; 

b) com os dispositivos do texto do projnto-de-l~i; 

S 4ç - As emendas ao projeto de lei de diretrizes o.rca-

1111·111,1r i o1!• 11;10 pocle•rao s"r .ipn1v,ul.1:~ qu.1111111 inc~o1np~1tÍvl•iH com c1 (Jl;1no 

IJ 1 u ri <rn ua 1 . 

§ 50 - O Pr efeito Municipal poderi envi~r mensagem a 

C~m~ra Municipal para propor modificc'.l ç ão nos projetos a que s e rcfe­

, .•. •·:;l t• .1r 1 i q11 t•11q11.111t o 11Zin i 11 i ci üd,1 ü vot <11,;.io, nc'.I Comi s.silo de Orç<l-

mí'nlo e finanças, eia p<irte cu]a alteração é proposta. 

~ 60 - Os p rojetos de lei do plano pluríjnual, de dire 

t ri;:ús orçamcnt.iri."ls t~ do orc~uncrnt.o ilnua l scrlio enviados pelo Prefei 

to Mun1ciµal nos t~rmos de lei municipal . enqu~nto não viger a 

l(d comµlcmC'nlui: th· t.iu~ tl<&L'1 u § 9'-' elo C1rtigo lv àa Constitu i cdo 1 

Fr·dc•r<i l. 

\ 'i:;ilc Bt'ixo Gll llllll ll llU 8llU uuta Múgnn - 10 llt• 1\ lml 
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~. 1 11 - Apl i1·am-~(' .ui!; projcl.o~ n·f<•riclns neste artiqo, 

n•J que 1i..1u l:cmLra.tLH o úi!:iposto nesta seção, as demais normas rC!-

1.1t ivil~ ;1t1 p1·cw1~s!;o leqi~lativn. 

§ 80 - Os recursos, que em decorrência de veto, ernen-

d;i ou rcj~íc;âo d12 projeto de lei orçamcntêlria anual ficarem sem 

despesas correspondentes , poderão ser utilizados, conforme o caso 

m~diante abP-rturu de créditos adicionais suplementares ou cspe-

ci~ ís, com pr~via e e~pn~ifica ~utorizac~o legislativa. 

SEÇÃO rv 
DA 1':XECUÇÃO ORÇl\MEN'rÃRIA 

Art. 108 - A exccucao do areamento do Município se 

ro•flt•I ir.Í 11.1 •11111•11.;:trl 11;1:; ~u.1~ ri•coit~!'i prÓpri;1s, tr.'.'lnsfcrià;is e 

11111 1 ,1~1, lu·m 1·011111 11.1 ut 1 1 1 ·1.,11,,'.io d.is dol.1t,;Õt~U cuusl•Jn.ld.lS às dc~spc!­

~~s pAra ~ cxccuç3o dos pro~r~m.:is nel~ determinados, observado sem 

~prc a principio do equilibrio . 

Art. 109 - O Prefeito Municipal fará publicar até 30 

!trinta) diils avós o encurrarnento de cada bimestre, relatório resu 

mido da exP.cução orçarnr.ntãria . 

Art. 110 - ~n alt~r~ções nrç~ment~rias durante o oxer 

cil·iu !>t' r1·1JJ1•::t•11t.11·:it1: 

T fl"los crl·ditos <'ldjcion.-•is, suplcmr.ntarcs, especi<"is e extra 

ord111;irio~; 

l T - pc~lo:~ n·m:rnC"iün1<•11t.oi;, tr.1nsferênciris e transposições de re-
1·111·::c11-1 th• 11111.1 1·.11c·•11a·i.i d11 f.>r·oqr.:im.1c.50 para outr.i. 

P.'.lr~grafo Onico - O remanejamento, a transferência e 

.:1 transposic;nn ~om~ntr. se 1·1'.1liz<.1rão quando autorizados em lei que 

co11Lenhil il justiílcativil . 

t\rt 111 Fie~ dispr.onsada a erniss;;o da nota de e111pe-· 

nho no~ nrquiutr~• c:iso~: 

1 - despcsn~ rclativ~s d pcsso~l e seus encargos; 
Vi!-ill(! lhli xo t:u:md11 tm suu tlJla l\lúgtm · lU dL• J\ lJril 
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}'lt-111iri,1 ;f11u,1•.•1/iur .llon.·" Lei/e -'1f,-

1 l - 1 ''"' 1 i 1111 i ~t,.• : . I'·' r.1 CI l'/\!a·:I-' (Jll SUt:<:ddllCO; 

111 - .1111orl 1.~.11;;u,, JUr<Js e Hf'fVÍços dü cmvi·éstimos e financiamen­

toloi olilicln~:; 

IV - dc:.r.:pr.s<1s rclativns ,·1 r:onsumo de .1qu,1, enerqin r.létricil, uti 

li:~.u;:i11 de>~ Sl!J'viços ti(~ Lc:lcfonia, poStilgcm e Lclcqrilfia e 

outros que vierem il ser def~nidos par atos normativas pr6-

p1 io~. 

l'.1r."1ur.1fo (111ico - Nos dPmL1is casos, cm1tir-sc-.l Nota 

de Empenho, para efetivação dos empenhos sobrP. as dotações fixas' 

f'."1r:1 1•:10.1 "•':.Jf.H~!:'1, oll!H:rv.id;i ,1 legislocito finétnccira pertinente. 

S};ÇJ\O V 

Ili\ CF:.!=õTl\O DF. 1·•:SOUf<l\IH /\ 

Arl. 112 - A!J recui t.:1.s e .is despcsêt:l orc;amcntiirias ' 
" 
serão movimcnt.:ià;i~ tttravés de c<:1ixa únic;1 rcqula1·mante instituída . 

~UJ prÓµt"i;1 t csl,lll'aria, por on<.lc movim~nt.lr.i os recursos que lhe ' 

forem 1 iue r:11'iof: . 

f11·1. 113 - /\~ dinpr1riibi1icl;1dc•s ele CilÍX<l do Município' 

1.· cll.• $U.is lml.iJJth.•s d~ J\dministJ.:.lc;.'.lo indirC:!ta, inclusive dos fun­

dos c•r,pcci.1ir. e fundnçÕe>i::; m;inticlu~ pf~lo tiodcr t 111hlico sor5o dC!posi. 

1 .111.1:; l'lll I IW 1 j 1ti1 &;ll•'.!'; f i 11.11\t'(' i L';1s Of j C i ,1 Í!l. 

l1.ir.:Í<Jr.·1fo único - l\s ilrr~cildac;õcs das rci:citas pro 

}.Jt"1as do Muni cípio e de suas m1tidadcs d<? Administrilção indireta' 

pudcrão ser feitds dtravis da rede banciria privada, mediante con 

vê!11itJ. 

Art. 114 - Poder5 s~r constituído regime de adianta-

1111:11lo 1•111 e,J(J.i um.1 d.1~ urlic.fadt..:~ d'l Adminlsl:r.H;;jo dirctõl, nas <1ut,1r 

qui..Js, nc'.1~ fund.1<:Õc:; ]nst]tuidas e mllntidlls pelo Poder PÚuli<.;o Mu 

niripi!• eu., c.i:n.1r~ Munic1p.1l, para concorrl'!r às ciE:-spcsas miÚdJs' 

de pronto vaq,1n~<:nto, definidas em lei. 

\'i~ih! UJi.\o , ;ll:tll(IU IJU ~Utl uula Mu1!1Ul - 1U Ut' AlJriJ 
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Si:;ÇÃO Vl 

DA ORG~NIZAÇÃO CONTÃDIL 

f\rt. 115 - A Contabilidade do Municipio obedeceri, na 

01q<1niz<H;.io do Hc.:ll 1'istc·1n.1 .ulrniu1:-;tc.-1tlvn ·~ inform..itivo e no~ seus 

proc~diml~ntos, <lOS princípios fundamentnis de cont.Jbilidadc e as 

m1rm;1s 1•st.1b~l1•cidi1S pc~\:1 l~qislilç5o pC'1'tinC'!nto. 

f\rt. 116 - f\ Câm.:Hil Municipal poderá ter a sua própria 

~ont.abiJ id.H.lc. 

P~r5grJfo Onico - A Cont~bilidade da C~mara Municipal 

1•111'.1rntnh.11:1 .1:~ :n1.1~ cl•'ll1<111Ht·r."lçnc·l'; ate~ o cli., 111 !quinze) de C<1<l.-i 

111··~:, po11.1 11111 : d1• incurp111.11:.10 .1 ccrnL.ll1iJ ill<H.h: ~t.:nlrül n.l PrC!ÍC!ltu 

r.1. 

S l·:Ç1\0 VI l 

D/\S CON'rAS MUNICIPAIS 

Art. 117 - f\té 60 l~Ps~cnt~I dias apos o inicio da 

!H.~ssao lcyisliltiv.:i de c.-id.:i ano, o Prefeito Muni.cipal encaminhará' 

.in 'I'rihun.il dr. c''nnt.1~ dn F.sl:1clo •rn ·~ont.as do Município, que se 

e das fund.1c;õcs insl i luic.lo~ e mantidos pP.lo Poder Público . 

II - dcmoustrilçÕcs contilbeis, orçamentárias e financeiras consoli­

dad.:.1~ dos órglios da Admi11istraciio direta com els dos fundos es 

pcci<1is, c!.-1s fund<H;ÕC!s e das autarquias, instituídos e manti­

dos pelo l'ud~r ruuUco Municip-..1; 

III- dnmnnstr~c5cs cont5boi~ . arçamentirias e fin~nceiras consoli­

dadas das empresa~ rnuniclp~is; 

1 V - not;1~ r~xpl k.i li vas 71s <l1•mnn:;t r:1çôcs d~ que 1 r.'lti'I t~stc artigo; 

Visite Buixo liun11uu rm 1-Hm 1lula Mí11.!11u - 10 de Ahril 

AIoh.su
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V • rt'l.1•."1 r11 ~·irct1JH->l<111ci.1do clil (j(~stito dos recursos públicos mu-

nit•lj.•.iis n11 L'X\.·rcicio dnmonstrado. 

SEÇÃO VIII 

UA PRESTAÇÃO E TOMADA DE CONTAS 

Art. J 1 ~ - !-'.lo sujeitos à tom.1cl.'.1 ou i1 prcst.:1c;ilo 

d" cont;is os .1qPntcrn d.·1 f\d ministr.-u;ilo Municip<tl rP.spons.1veis por 

lll'll~ ,. v.il11n~s J>CL't.1~11c\~ntc~ ou confi~H.los Zi fo'Dzcncfo Pública Munici 
pit l 

,. Jo - o lcrnouroiro do Município , ou servidor • 

que exercn a funçâo, fie~ obrigado a apresentaç~O do boletim dii­

r10 de tesourari~ , que será fixado cm local próprio na seda da 

Prcfcitur.:-1 Municip<l] . 

S io - Os demais aqentes municipais aprescnta­

r5o as suas respectivas prcstaç5es de contas at6 o dia 15 (quinze) 

~do m~s subsequente iquele em que o valor t~nha sido rcccb1do . 

.S J-:ÇJ\O l X 

DO CONTROLE lNTl-:RNO !NTEGR/\DO 

/\rt. 119 - Os Poderes Ex~cutivo e Legislativo 

111.intcl'iio, lh• lotmd i.11l:e1Jl' .. uJu, um :.;ü;tcm.:i i.Je c:1J11tro.l(~ interno, a 

poiildo li.JS 1n(orm.ÀçÕc!i contábeis com objetivos de : 

- av.11 i.1 r o cumprimento dils metas pr<!Vistils no p l ano pluria­

nual e a cxecucão dos proyramus do Governo Municipal ; 

11 - comprovar a lag~li<ladc o avaliar os resultados, quanto à 

cfic~cia e à eficiência, da gestão orçamentária , financei ­

r..1 t.' jMl:dmoni<.11 nas entidaces d11 Administração Municipal, 

bem como da aµlica~ãc de r.ncursos públicos municipais por 

crnlidildr.s de direi to pr i ViJdo; 

I!l - cxcrc~r o controle dos empr~stirnos e dos financi~mcntos, 

avais e gar~ntias, bem como dos direitos e haveres do Muni 
cÍpjo. 

\'it->He Bnixo u.1111) 11 lttl !-illH tia ta l\Uurun - 1 ri ,,,. .\ 1 . .. a 
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SJ-:ÇÃO X 

DA CORREGEDOR1A ADMINISTRATIVA 

A.1· 1 • 1 :tn - n H1111i·~i1 • n m.-,nt •·r.; um.1 f'orr«'q•·clor ii'\º 

~dm1n1strül1va, destinada ü rcc~bcr criticas, r~clamacõcs e denun­

c·i.1K, f•nro1111i11h.1mln-.1H ~ •• 1pur;11;7i11, o11<"•m <l;1 comp<.•lcnci.1 im&inrntr de 

ch!lt~ndcr o cid<1dão . 

~ I" - /\ L"orn·'lwdori;J /\dmi11ir:lr.:iliVü ll!r.:Í como 

1 ilul.1r u Cul"r<.•gcdor AdministraL1vo, indicado JX!los Consclhcs Muni 

c1pilis csn lista triplico e eleito pela Câmara Municipal e nomeado' 

pelo Prefeito do Município . 

~ 20 - A Corr~q~doria Admin1~~cativa terá ampla' 

i ndcpcnd .. ·nt•t :1, pndr.ncln (une ioni\ r' tanto ;unto n câmara' como ao 

\'1l•Í1·ilu Muui~·\pal. 

§ Jo - Será d~ tr~a anos o mandato do Corregedor 

,,J\dm inistr11U.vo, vedad.:i a rccundudio. 

S '1° - /\ t·ltd.,;:it1 c.Jo Corn~qcdor f,dministríltivo o­

·~t>rrcril f;r·mpr" na últ im."'I t;c~sãn ordinária d.a pruneira sessão le9is 

1.11 1 v.1 ,1 .. 1 111 ••• 

§ 50 - Ao cargo de CorrP.qedor Administrativo po­

dcr~o con~orr~r qua1squ~r cidad5os, observadas obriqator1~mente as 

condiç~cs que se seguem: 

- 11•1 111,11:; '"~ ·1CI (qu111·l~l\\ü) illlU~ ; 

l l - n;io fll•r filiado l\ nenhum partido político, nos três últimos 

.11111u •Ili•' Jntccod~·111 ã clcic;ão p.11ra o cargo; 

III - n5o t~r sofrirlo nenhuma condenacão judicial, 

S 6V - O Corrcqedor Administrativo terá a mesma• 

~cmuncrJ~JO d~ U~ S~crctário Municipal, OU equivalente. 

~ 70 - o CnrYcq~dor Administrativo tcr5 livr~ 
:1c:~sso .1 l <)l.J.:.is 11s rcip~ir.l.ir;õcs, proc1•i.;so~ l! clocum~ntos <lo Governo 1 

Mu11 ie1 po1 J. 

Art. 121 - Compete a Corrcq~doria Administrativa, 
por s.~u litul.1r; 

\ isllt· Baix11 ltUa1nlu llU ~llll uat~l .Mãi.:na. • w dr• :\l.Jril 
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~~ ·-ESTACO DO ESPIRITO SANTO 

CAMA~ ll 
Plenário Monsenhor Alonso Leiie - so-

I - recaber quoixas, denúncias, reclamações e sugestões dos cida 

dios, encaminhando-as e cobrando provid~nciass 

II - inspecionar os services e obras, aval1ar-lhes a oxecucao e 

fazer recomendacõcs, tendo em vista a colimacio dos ôbjetivo• 

pré-determinados; 

III- av.:i.liar os resultados da fisc'1lizacão, cm qcr.al, not.Jd.Jmcnl.q ' 

doe aarvicos concedidos ou per:mi tidos e filzr!r racon1eridü~Õcs; 

IV - ~nalisar os relat6rios de oxccuc~o e rccoruandar providcnclow; 

V - analisar os custos dos serviços e propor medidas que vis~m a 

reduzi-los ou torná-los compatíveis co= o~ benef icios; 

VI - analisar os indices êe produtividade dos servicoa e forMular' 

Guqestões que possa.m aperfeicoã-los: 

VII- propor, fundamentadamente, a abertura de sindicância ou inquó 

rito administrativo e a dispensa de servidor , cujü conduta se 

revele inadequada, por !taradas aus~nci~s, omiss5as, ou doRI· 

dia no trato da coisa pública: 

VIII-controlar a utilização dos v~iculos o equipamcntoc do Governo 

Municipal e fazer recomendações; 

IX - apurar, por detcnninacão do Prefeito Municipal, r~sponsabill­

dade de servidor, por inobscrvãncia de dever funcional e ruco 

mendar a san~ao que couller: 

X - analisar a evoluçio do~ custos de pessoal ~ materi~l e faz~r · 

recomendações~ 

XI - analisar as razões téc:nicne de eventuais adi tamcmtos contrn­

tuais e suas implicações e fazer recomcndacõ~s. 

P~rágrafo Onico - O n~o cumpria:Jnto das atribui­

ções de que trata este artiqo, por parte do corrcqcdor ~dgin1stra­

tivo, ensejará a sua destituição pela Câmara, que fará nova cl~ic;ão, 

destinada à complemcntacão d~ poriodo, obedecendo o que dispõe o 

§ 10. do nrt. 120. 

CAPITULO Vl 

DA ADMINISTRACÃO DOS BENS PATRIMONIAIS 

'h;Jtc Daixo Guaodu ua hUa tlutu Múgna - JO tJ..- ALrit 
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l::STADO DO E!:>Plnrro SANTO 
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Ca1M~HA L"IUNICiPAL DE BAIXO GU'11tilil@; -----
Plenário Mon.senh.or Àlunso Leite -51-

Art. 122 - Compete ao l:Jrefoito Munlcipul ~ .:idminin 

tracio don bens municipais, reepaitada a compet~nci~ du C~mnra, qu~n 

to àqueles empregados em sous serviços. 

Art. 123 -A alineação de bcn~ municipa~s •ar-~c- ' 

de conformidade com a lcgislil\;âo pertinente . 

. \rt. 124 - 1\ .1t'ct.ação ~ .a dc~nfct:.'lr.°io J<~ .-cn:; pú:.u. 
cos dependerão de lei. 

I1ntác:irafo OniC'o - l\s .ir~as t:t·un~fo-;-l,J,1s '' · M1111it·1-

p1o cm dccorrêncill da aprovac;ão do lot:eamf:!utn~ st•r;ia consi1J• r.ulo1!• 

bens dosnin.,is, enquanto nSo sP. e!ctiv11r".!m b4':r1íf"it.orl'·~ que lhe~~ cl ., 

outrD destinação. 

Art. 125 - O uao de bens municipni~ por tcrcair~. • 

ptldcrá ocorrer mediante cc~são , conccsnãa , pC!t:missão, c.u antod.7. 1ç110, 

de acordo com o interesse público, mediante autori z.lc:ão le•1 i sllJ ti.,,, .• 

Parágr~fo nnico - 0 Huniclpio poderá ced~r S\U~ 

bens a outros entes públicos, inclusiYI! os rla Adminintração indirc 1.1, 

obEorvildo o interesso público. 

Art. 126 - O Município poderiiii cedor a p.lrt icul.u .a. 

para 9ervic:os de caráter transitório, conf\)rni<: rc9u l.lmer.taçà·:> a ~cr 

expedida pelo Pr~feito Municipal, máquinas e operadores da 1 ref~il ira. 

degdc q~c os serviços da Municipnlidad~ n~o sof~~m p1ejuizu e u í11tJ-

rc1uu1do rocolhci, tircviamcnte, ,, r~nn11mr•ll;iio ,, rl1 i t 1·,1ri.i e 010• ,,. t 

de respon•abilidadc pela conservação ~ devolu.;~o do5 b~1.s e .Jit&os. 

Art. 127 - A conces9io administrativa dos bens muni -
cipnis de uso especial e dominaiG deponder~ de lei ~ de licit~c3o o 

far-se-á mediante contrato por pn•zo determinado, sob pena da nulida­

da do ato • 

Visite Oaixo Guanclu na !iUü tlula 1\lú~uu - 10 de J\l,ril 
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J::ST.ADO DO ~PJltlTO SANTO 

MUNIC!P~l 
Ptemiriu Jlc se11llar .Alcmso Leite -52-

S 10 - A l icitação poderá ser dispensada nc.s (:;i 

sos permitidos na legislação aplicáve l. 

S 20 - A parmiss5o, que podcri incidir sohrc 

qualquer bem público, será faita mcdinnt~ licitação, a titulo pr( 

cirio e por decreto. 

s Jo - A antnri x;r,cnn, q•m pndcr~ incidj r s-:i~r•_> 

qualquer bem público, será feita por port11ri~, pücd ~tivid~dc~ ou 

uaos especificos e transi tórios . 

S 40 - A c es t>ao de ueo, qut! ptJdcrá ]ncldir sobrn 

qualquer bam púb:ico , será fait~ por contrato e clc~cncl~15 do autc­

rização loqislativa especific~. 

Art. 128 - N~nhum servidor sorQ exoncr~do ou 

terã aceito o seu podido de cxoncrnç:io ou rcsci!'.;Ãf,, ante!: qu.a t. 

órg5o rcsponBáve l pc lo controle! dos l>cns pi1tr it11on i11is d~1 f'::(.. fc1. 1.u·· 

r lt ou d;i C5mara a t oste que o 111<.!smo clovo l veu os hcn~ móvc 1 :1 "" 

"Mun i clpio , C']UC eHliJ\l.:1m sou SU•J gtHH e] .~. 

Art. 129 - O õrqão compet.cnté dn HunlC.Íf:llú ::1~:-;1 

obrigado. independentcmcnt~ de d~spacho d~ qu~lqucr autoraàadc. ü 

dbrir inqucrito administr~tivo e a propor. GC for o caso, à c~m~· · 
tente aç;io civi l e penal contrti qualquer servidor , scmpr'• que .':o· 

r~m apr~9entados denúncias contra o e xt ravio ou danos de IJc· i.s mu·li 

cipa is. 

Art . 1.30 - o Município. prc !ereuteuu~nt .. j vcnu&.i 

ou à doação d~ bens imóveis, conced~rã direito real de uso, ~~ 

diante concorrencia. 

P11rãg r afo Onic o - 1\ conc o rrênci.a poder.) i;er di"' 

pensada quando o uso s e dest i na r a concessionfirio de serviço pü­

bl ico, a entidade~ ~ssistenci11is , ou se verific~c relevante inte­

resse público na ccs&ão, desde qu~ devidamen~e )ustific~do. 

CAPÍTUW VII 

DAS OBHAS F. SERVIÇOS rúHLICOS 

Vh;llc Uuixu liuaw.1u 11u ~ua lbtu i\iút'IHL - 10 d1• ALrii 

• .- . ·r . ~ . .• .... - ~ -- -
'1 . 1 
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l'ttUN UCIPAL D!E BAIXO 
PlendricJ lJonseriltor Alo11su Leite -53-

Art. 131 - t de ra•ponsabilidadc do Município, • 

mediante licita~io e de confor111idade com os interesses~ as nPC<S­

sidades da populacão, prestar services públicos, diretamant~ nu 

sob regime dC! concessão ou pcrmi ssão, bem como rc<Jli. ar C"hr.Jn pú­

blicas, podendo contrat~-]as com pnrticulareu ~trav~s dQ ~roc~s~o· 

Hei tatõr io • 

Art. 132 - Nenhum.a obra f.!ÚbJ.ica, s11.!vo ·.>S casnr.' 

de extrema urqência, devidamente justific~do~. e ~~sim dr~1niJ01 

em lei, aerá re~llzada sem: 

I - o respectivo projeto; 

II - o areamento do seu custo; 

I Il- a indicaciio dos recursos financeiros p8 r11 u atond irncr.to cl;u1 

respectivas despes~v; 

IV - a viabilid.11dc do empr~endimento. sua convaniênci.l e O"'lOrturu-

dade para o interegse público; 

V - os pra?.os para o seu inlcio e o seu término: 
'li 

VI - a celebração do contrato e a cxpedicão dn ordam de serviço, ' 

quando executada por p~rticulares . 

Art. 133 - A conccss.iio ou a permi &são e.e scr·1 lço 

público so~nte será efetivada cora lutorizaci"'> d.1 Câmara ~unif.:ip.-al 
e mediante contrato, precedido ae licitacão . 

s 10 - s~r3o nulas de pl~no dir~ito d~ co~ccc~~~5 

e as permissões, bem como qu.alyuor õlutoriz.Jc,;Õo fJ.lI il il C"~"i.>l onu;iiu 1 

do se1viço pGbllco, inclueive alu9u~is de ti~us ~ena mbvcJG e f~~-
veis, foitas em doaacordo com o e~tahcleciclo ncotr art:lt')o • 

S 20 - Os services concedidos ou ~~rmitidos !1r~ 

rão sempre sujeitos à regulamentação e à fiaca11zação da AdQin!str~ 
çlo Municipal, cabendo ao Prefeito Municipal aprovar ~s tarifas 
respectivas . 

Art . ]34 - Os usunrios est~r5o rcprcccntadon 
'li!:."'-"'.; .. ~~ e:,."Q ~~~'!.~ ~tf't.l).~ 

~~\;~ ~,~~ - ~~~\.~~ \.' 

't~ ~\.· .. ··as a-. 

Baixo Guamlu .\ \ ~':·•'\\\\ . \\\ \\~ no. su~ ua a inut:' 



' 

• • • • 

... _ .. 

F.STADO DO i:Srll<JTO SAN7U 
• 

CAM ARA MUNICIPAL 

I - planos a prog ramas de expnnsão dos scrviçoo: 

IJ - revis~o cla base de cãlculo dos custos oparuclonais: 

IlI- política tarifári~J 

IV - nível d~ ~tendimanto ~ popul~ção, ~m t~rmo3 qu~ntitillívo~ o 

qualitativos; 

V - mecanismos para atenção de pcdidf'JS e rec l 1'lm.1r;ÕC:s dos u&ull.r:ios, 

inclu::Jivo para apur.r..11;.io de d•mo~ c&1usmlo11 u tcrccJ ro:1. 

S 11.1 - f.m :se 1:n1t.rrndo rk: '!naprc~r,.1!'; co11Cl.·~:~innilriêUi 

ou permis sionn rias dC'I m~rv .i. ÇO:J f·ÚIJ.t .lr.:os' êJ ou~· j <J<l tm· il"'~lo1c.ltl m<.·nd unll 

da ncstc artigo deverii cons tJ r e.ln c.::r;nl: r<.1 t:o elo c:rJnC:c>f;aãr; ou !ir~rmi s­

sno. 

S 20 - Para definir ~ implanl~r d su~ f'[llit ica t~ 

rifária, o lilunicipio c:riar.5, C'b[ lt.lillorL.1G11t.:nto, c.:on~clh1.1, cc.m 1~pru­

sontatão parit5ric:J, entre u.suiirJue ~ intcttrantc1> do C".ov~rn(1 J.1un1ci 

p4l. 

~ 
Art. l 35 - As cnt ldadr!S prc:stndorar. do ~crviços 

públicos são obrigadnM, pelo menos uma ve~ por ano, ;1 cll1r .im11l.:i. cH-

vulgacão de 11uas a~ividados , informa11do, cm ~arJeci.:11, flolit'C' rlanoi:; ' 

do expansão, aplicação de recursoc financeiros o realizac5o 

9rama.s de trabalho. 

Art. 136 - Nos contrutos de concessãü ou ~rmis-' 

são de services públicos serão estabelecidos, entre outro~; 

I - os dirBitos dos usuários, inclu:;ive as hipóteses cle! 9z·<1t:ldJ;a­

de; 

II - as re~rns para a rcmuneracio do c~pitnl ~ par~ ~~rnntlr 

equi li brio econõmico e fi11&\nceiro do cou trnto: 

III - as nor111as que po•sam comprovar efic:ir.nci:1 no at..: .. l~·• tr~ 

interesse público, bem co~o pennitlr ~ fiscJlizaç~o ~!r. 

cipio, de modo n manter o servico contir.uo, adcqu~J~ ~ 

vel; 

IV - as regras para ori~ntar a ruvis~o ~~rl6dic~ das b~ti~ti d~ 

lu C!on custos operacionail!S e d;1 re1nurior~~i10 do c.:ipllal , 

que eetipulad~ ~m contrato ~nterior: 

V a r~munerac5o dos serviços prn~tadofi ~os usuirios diretos, 

a11;si111 corao a pol;siuil id.:ide c]c cobertura dos custc.•s por cobrn r 

Visite Baixo Guamlu na suu. tlala :\Júgnn - JIJ clr· 1\liril 



~I UNICBPAL E , · ~il 
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cobrança a outros agentes beneficiados pLla axistênci~ áos 

services; 

.. 

VI as condicões de prorrogação, caducidade, rl?Scisão e r1?v~ 1:­

são da concess~o ou pormiss5o. 

Parágrafo 011ico - Na r.oncC!s:ião ou na pcrmis!.liic 1 

de services públic 1s , o Município reprimir5 q11c'.llqucr form.:J d<! <Jbu­

so do Poder Econômico , principalmente as quP- vis~1n ti do1n] n;u,;ii,.. uC'l 
mercado, à exploração monopolístic~ ~ o ~umentc ~husivo cns l~cro~ , 

devendo intervir na forma dn lai, J~mpre que neccssàric. 

11.rt . 13 7 - O 1'iuni~ípio poderá rü'·!ogé.lr ..i cone.: stii.io 

ou a p<:!rmissão dos serviços que forem execu Lados rnn dascon fornij d.1-

cl~ com o contrato ou ato pcrtincnta , bC'm cnmo dcJqu1.•lc:!~ qu•· sr. L"C V' 

larem mani festamcnte insc'.lti s fa tór ios IJ<:1ra o ate11d i mente c!.:.i~ usu.í -' 

rios • 

1\.rt. 1.38 - /\s licitações µar~ <> cc.inccsE.:i11 c111 , 

permissão de serviços públicos dcvcr5o !iCr prcc:cclid;J!'\ de ~11upJ .~ pu­

bUcidaclc , inclusive cm jornais dil Carit.al e.lo <"!SLilrlo, nn niiiriu O­

ficial do Estado, mediante edit.:il ou aviso resumido. 

J\r t. 13 CJ - As t.:i rifa!> elos servi ,,;os lJÚl.ili r;u~ prc!: 

tados diretamente pelo Munic1pio ou (.IOT órgiius ele ~>Uü Admi1~i!;L1-.1-' 

c;;ão descentralizada serão fixadas pelo Prefeito Mu11icipal, Cübendu 

it Câmara Mu:iicipal definir os servic'.>S que se r5o rt~munen1dw; pc lo 1 

custo, acima do custo e abaixo do custo, t~ndo P.m vista seu intr.:-­

re~sn econ&mico e social, enquünto nio for requ~nmentndn o Con­

selho tarif.firio. 

Parãgrafo Onico - Na formdcfio do custo do~ sa~vi 

cos de natureza individual cumprir-se-ão, além das déspesas opP.1·a­

cionais e administrativas, as reservas para deprec1~c~o ~ repo~i­

ção de equipamentos e instalações, bem como previsão par~ c~puns5ô 

dos serviços. 

Art. 140 - o Municipio pod~ri consorciar-se com 

Visite Uuixu G UllllUU na ~lia uuta l\lugua - Hl de.~ 1\ IJril 
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outros municípios pnr.i:i a rcnliz.acão dü obras ou prest.1ç.1" elo ri1 L'Vi 

ços públicos àe interesse comum. 

Pari9rafo Onico - O ~unlcipio deverá 

meios para a criacão, nos consõrcioG. d~ órgão con~~lTiV 1. c~n ti­

tuído por cidadãos não inteqi:-.:in .. ea de, Go•,1crnn Munir.ip.11. 

Art. 141 - Ao Munlcipio i f~~ult~do 

com a União, com o Est.'.ldo, t3 pre&taç~o cl1• &~i:vi.,;oti pÚblh.'"U~. H' !J • 

competência privativa, quando lhe fnltac?m recut~!õ té:cr.lc ,~ uu fi 

nance iros par;1 a exe?cução do fierv iço er:i paJrõc s ~ck:qua<lo•·. uu ,,n~·· 

do houver interesse mi'ituo p;i r., celnl:.rélçil<i do -;nnv; n i n • 

Parágrafo Onic? - Nd C"olebrac.ho d<i ~··•• 

que trata este artigo, deverá o Munlcipio: 

I - propor planos de expan~~o dou r.~rvicos p~bl1cos: 

II - propor critárioa par~ fixaçSo d~ tari!us: 

• 

'•I II - raaliznr avalizição ~et·ióclicn d.:i pr.cCtélçilc> ,,Jt: S4..·rV1l;\•~; • 

Art. 142 - A cria~ão, pelo ~un1cipi~. ~·nt d 1-

de da Administrar;ão indireta pcir.:1 cxecuçdo de ot.rd.s ou ~r~·.,;• .• t,;;,,, ' 

de serviços só será permitida, ca•o a cut idJdé vo~sn ans~uut·dr 

sua auto-sustontaç~o financ~ir~. 

Art. 14J - Os õrcJãos cc lcgiados das t.•r11 id;uJ~uJ d1· 

Administracão indireti!I do Municip10 teriin a ~'.:.artic;f.-<lçiio oi.t1"lC.J<sti.­

riü d~ um rcprcs~nt.'lnte de s~us !i~rvidotcR, nl.t.•itrJ I•CJC' • ~t•~N. 1l't:·· 

tliant~ voto direto o secreto, conforme rftlqulamcnt~\;ão a ~-="l:' L!~;pncU 

da por ato do Prefeito Munjcipill e aprovilílll ptilo l.ügial11ti.;o • 

CAPÍTULC VII l 

DO PLl\N&JAMErlTO lfüNICI[>J\I, 

SEÇ)\O 1 

DISPOSIÇÕES GF.IUl.lS 

Vi!;ilc Baixo liuniulu 1m ~uu llatu ~.Uti!1U1 111 ih· ·' liril 
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Art. 144 - O Governl'.J )l.lunicip112L mantun11 JX'ril'.dneu­

te processo de plant!'jamcnto. visando a promovc.·r o dcscnvolvimc:-r.lc• 

do Municipio, o b4!m-ostar d~ populaç~c e a m~lhoria da p1ast~cno 

dos servi~os p6blicos municipais . 

I'ürágrafo Ünjco - o deucnvolv.irnnnto tlo Mtrniciriin 

terá por objetivo a realizaciio ph!n:i dC! seu peil•·ncial eccmôniico 1' 
a redução das desigualdades sociais no ~ce~sn ~~s ben~ e s~rv1eos. 

respeitadas as voca~ões, as peculiaridades e ~ cultura loc~is e 

preservado o seu patri:nônio ambiental, n«tural cons~ruido. 

Art . 145 - o tJroc~nuo de pl.ünuj.a::nento 111u11ic1p.1l 

deverá considerar os aspP.ctua tãcn.icns r. pol itic.·ns c.rnvolvldos ri. 

!ixi:iç.'.:io de objetivos, dirC"tt·hrns o m~bHil pl'lr:J 11 .-..;iio mun.ic~ip.1l,f1!'11 

pl.ci ant::o que auto.e i daàca, Lccnico:: tk JJlJnl.' j.JmC'uto. c.::~ccu' ~,i:c~ '-" 

rcpresP.ntan~cs d.i sociedad~ civil pc1rtJ.cipcan do df•tt··t•.! sol •E! O!.ô 

problemas locais e alternativos p.::ir~ o ceu cntr<'f'ltiUD<:1lt.o. l.usC' • 

-&:onciliar intere~s~s e solucionar C'On!litos. 

Art . 146 - O pldu~jclm<?ntn 11uní..ci[.1<1l c.lcvec.d ,.,, lc• 1 

ta r- se pelos seguintes princípios báYicos : 

1 - democracia o transparência no .lcesso as inform<a~Õt1s u1sponi­

veis: 

II - eficiência e eficácia na utilização d~s recursos t1nance1r~~ 

t~cnicos o humanos dJ.&ponivcis; 

III - :omplementariedade ~ intcgrac~o de palit1cas, planoB e pr~­

gr~maa setorinis: 

IV viabilidade tácnjca e ~conômiCcl das proposições, ~v~li~dao .l 

partir do interesse social da Holução do~ hcneflcios púhlJ -

cos; 

V respeito o cidequacão à rcalic.ladc local t! rc9ion.ll e con!'it>11àn 

ci.l com os planos e proqramas estaduais e fccler.:us c~::istrn -

t~e; 

Vl - dobatc e uprovac5o d~u prioria~des arçamcnt~riuft com ~ popu­

laç~o e a sociedade civil, por Hu~s entidade~. 

~rt. 147 - A eltlboracão e a cxecucão ~os plunGs 
a dos pro9ramas do Governo Municipal ohedcccrão às dir0Lr1zes do 

\1 isile l3liixu G unnúu m1 tiuu. tinta lhir:ml . w ci.. i\hril 

municip.il
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plano diretor e ter~o acompanhamento e aval1nc5o pcrmanentns, de 

modo D garantir o aau êxito e nssogurar sua continuidade no ho­

rizonte de tempo necessário . 

Art. 148 - o planejam~nt:n cl&s atividadcn d·.l Governo Munici­

pal obedecerá às di rotrizes desto capitulo e s Eui f~i tG • rnt'io 

de elaboração e m<1nutencão .1tual i4'.idas, cntr~ cJUlrr..s. do!" s•_•,H•! "­

tcs in•trumentos: 

I - plano diretor: 

II - plano de governo 
III - lei do diretrizes on;amcntáriaii;; 

IV - orçamento ~nu~lJ 

V - plano plurianual • 

Art. 14f) - Os inr;trurnento:.J <lo pJancj 1111nn::o muuicip.:il müncl­

onados no artigo antP-rior dt:!vorão i ncorpor.,r 11s ~rc1poslcJ.!; r.on~t't"Jn 

tes doo planos e doe programas setoriais d<l Muntcivio, d11rJ.'.IG 

suas implicações para o desenvolvL'N!nlo local • 

SEÇÃO II 

DA COOPERAÇÃO DAS ASSOCIACÕF.S NO Pl.ANEJAMENTO 

MUNICIPAL 

Art. 150-o Planejnmonto Municipnl serã definido ~m conjuntü cnru 

os Con•elhos Municipais . 
& lo. Os Conselhos Municipais terão como ~inalidade, d~fi­

nir a Política de cada Setor da Ãdm1nistração PÜblic~ Munici pal 

' 20. Os Cons~lhos serão constituído~ p.~rit~riamentc, por 

rcprc•e·ltantcs de lnstituicões Tecnicas liqadOJs ~os res~ctivo5 

setores, por representantes da Administração Pública e por rcpr~ 

sentantes da Sociedade Orgar.iz~da. 

Art. 151 - Os Projetos do Lei do Plnno Pluri~nual , do Orç~ 

mento anual e do Plano Diretor , serão elabor~dos pelo Mun Jcl~1a 

em conjunto com os Conselhos Municipais e C~marn Municip~l . 

Parágrafo único - Os projoto~ de que trota este ~rllqo fj-

Visite Daixo Guandu ua sua uata Mügua - 10 u~ Abril 
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ficarão i disposiç~o d~s associac5es durant~ 30 (trinta) d· 

antes dne dntas fi.>e.:idal'!I para a t:iua re::m1:1ssu a CilnnL·n Munh:lp.i 1. 

Art. 152 - A convoca cão dns e"lt idadn.;; 1nl)nciunõdus noutP 

capitulo far-se-ã por todos os 111Uios ;. ~i~Jl''~~i ,.ic1 "" 

Municipal. 

Cl\PtTUl.U IX 

DAS POL1TlCAS l'Úlll.ICI\$ MU!HC:J PI\ 1 !: 

SEÇÃO l 

G,,.,,.,, no 

Art. 153 - A s~~de i direito ~e tudos os cJd~d5os ~ d~v~r 

do Poder Público, assotj•.lrada mediante pol it ictut ~ iõJi:. ~· ~con ·~­

mica s que vi sem a e li• i nac;ão do r J aco de d~ncaio 1· outr<J!; .;')q1 .s -

vos e .ilO acesso universal e ig11<1litário às ações e scrviç•l'i '<>r" 

a sua promoção, proteção e r_cupcrac;ão. 

Art. 154 - Para alcançar oa objetivos ~~tabclecido~ r.o ~r 

tigo anterior, o Município promcwcrã ['>Or todc111 01• 111oios ao :i;uu 

alconcc : 

I - condições dignas de tr.Jba lho, aaneamen to, u1<1r11clii1, .d lrucn­

tação, educacão, transporte a lazer: 

II - respeito ao meio n"lbiente e controle d.1 poluiçiit> amtilrnt.-.J: 

III - ac~aiso universal e igualit.iriC1 de ttldo."> o~ h.Jbltantt-.s cl(.f 

Município às ~çõcs e serviços 1c promo~ão, ~rote~ãr e r~~~•­

pcrDcão àa saúde, sem qualqu~r discrimin~~ão. 

Art. 155 - Tui ações de saúde são de releviinc.lr.a pública, c.Jc­

vendo a sua execuç~o ser feita prcfor~ncialruunt~ ~trav~s do scrvJ 

cos públicos ~ . complcmentcirm~nte , ütravês de s~rviçon de tcrcoi­
ros. 

Parágrafo Onico - ~ vedado ao Municipio cobrar do ysuã~io' 

Visite Baixo Guandu na sua data ~hiena - 10 rJc.- ,\IJril 

------



' J ...._ ----
, 

sA~·ro 

" ... !ai.tARA - t.iUNICIP~ l 

--.... .... ... ... ... -... ... ... ----.. ---.. ... .. .. -------• -• 1• • • • • • • • • • • • 

l'le11úrio .lilon.se11/wr .1lla.t~CJ Ldle -60-

pela prestaç,;o de servi coe de ass!Rtência à 9lJÚdr, mnntid<1s pclu ' 

Poder Público Municipal, ou contrlltt'.ldos com lcrcciro:; • 

Art. 156 - São .ltribuiçces dCJ Município, 110 5=hi­

to do Sistama Onico de saúde: 

] organizar e qerir, os serviço111 de s~Úc.h,,, ....... ,,,r 

planejadas pelo conselho Mun iclp;:tl <lc sn;1clc: 

II - organizar a rede municipuli:t.<Jda r. hicr.11c1ui:.~.1.lu do ~.&ntcm-. ' 

Onico d~ Saúde, em aL"ticu l ar~no cpm li uu~ d j rr~~.:io ent..:itlu.11: 

III - gerir e executar a& ê.lçÕes rcferr.ntcs iis cond i :"~l·B CJ ..... 

bientes de trab~lho: 

IV - executar serviços de: 

a) ·1iqilãncia epidemolôg ica: 

b) viqilãncia sanitária: 

e) alimentação e nutricão: 

V - planejar e execut.ar a politicLJ de sanournc:rnt.o L.ioi.co, •:ru <n:ti 

culn~~o com o Eatado e a U"l~o ; 

VI - executar a pol iticil de insumos E! cqui1>umcntos JJclr~ a sctútl1!: 

VII - fiscalizar as agreasães ao meio-êlmb1enl~111 que t.cnharr rcpc·rcun 

~ão sobre a saúde h:imana e atuar, junto aos õrg~~c cstarlunis' 

e federais co•pctentes, para controlá-las; 

VIII- constituir consórcio~ intenr.unicipa1s de ~~údc: 

IX - gerir laboratórios públicos do saúd~i 

~ - avaliar e control~r ~ exec"ç~o <le cQnv6n1os ~ conlr"Los, c~I< 

)( 1 

brados pelo Município , com cmt.idacfos pr. i vadas prc,r:t:ndon1r. de 

servicos d~ s~údo: 

3utorizar a in~tolln(5o de ~~rviços privados cl~ s~~~r ~ fis~il­

liznr-lhes o funcionamento • 

Art. 157 - ns ac~a t! o& sorviços Jc &aÜdl 1.-c.1~1.t.:ca 

dos no Município intcqrclm uma rede reqionalizado:a t: hi~rbt'Coilll •• .ZH.1.-i, • 

con!;tituindo o Sistemd ut? saúde:, nu 5mLit.o tlo Munu.:i11iCJ, ozq.:mi~i'ldo, 

de acordo com as seyuintes diretrizes: 

1 - sup~rvis~o 6nico cx~rcida pala Sccr~tnrin Mu11icipnl de s~Gd0~ 

ll - int~grJdade n~ prestac~o das açScs d~ HJ6de; 

Ill - organizac~o de distritos s~nitãrios com alucaçJu de :·~cursoH' 

identicos a prátims de saúde <Jd«?qu<Jdas ia real iz.ldc Cã'id..:?:an11-

Visite lln.ixo Guandu ua sua data ~1água - 10 <.lt• 1\liriJ 
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epideaiológica local; 

IV - participacão e• nível de decis5o de entidada~ represor.tdtivas 
dos u•uários, dos trabalhadores de saúde o =epresentant~s qo­

vernamentais, na formulação, qe&tão e controle da politicu 

municipal e d.no ações de 11c:Júdc atravé!s de <.:omu::! lho Municipa 1, 

de c~ráter delibera tivo e paritário: 

V - direito d~ o individuo obter informações e oaclarccimcntoE 

sobre assuntos pertinentes à promoç~o. pr~tcção e rccup<.:r~~so 

de aua saúde e J~ coletividade . 

Parágrafo Onico - Os limites dos distritos sanitã 

tios referidos no inciso Ili constar.iio do Plclno n.i.retor riu S<iúdc r 

serão fixados segundo as seguintes critério~ : 

I· - irea geo1záfica de abran9ênciõ; 

II - adscrição do clientela; 
III - resolutividadc de scrvicos à dl•posição da populac~~. 

Art. 158 - O Conselhu Munir.ip.il de s"údo r.c reuni 

rã uma vez por mes pora avaliar a situ~ç5c do Município, c-m ampla 

p3rticipaçio da sociedade, e fixarfi as dirctri~cu gcr~is d~ polit! 

ca de saúde do Mun1cipio. 

Art. 159 - A lei disporá sobre a organização ~ o 

funcionamento do Conselho Municipal de saúde, que terá a• seguinto& 

atribuições: 

I - formula r, controlar o avaliar pc1litica municipal de saúdo, n 

partir das diret.rizes cmanadlla da Conferência Municipal do 

Saúde; 
II - planejar e f1acalizar a distribuição dos recursos d~stinados 

à saúde; 
III - aprovar a 1natalcào e o funciora1nento do novos serviços pú-

blicos ou privados de saúde, atcndida9 a& dJretriz~s do pl~­

no municipal de saúde. 

Art. 160 - As enttd~~es privadas poderno parti­

cipar de forma coi..iplcmentar do SislCJlld Onico dl:' SêJÜdc, mediante 

\ isitc Baixo Guaudu na :;ua duL'l Mã~r&a. • lU ll~ AlJril 
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contrato de direito público ou convênio, tendo preferência as enti 

dades filantrópicas e as s~m fim lucrativos. 

Art. 161 - o Sistema Onico da Saúde, no ãmbitc do 

Município, será financiado com recursos do areamento municipal, do 

Estado, da União e da seguridade social, além de outras fontes. 

§ lO - Os recursos destinados as açSes e nos s~r­

vicos de saúde no Município constituir~o o Fundo Municipal de s~~-· 

de, conforme dispuser a lei. 

§ 20 - ~ vedadu a dcstinac5o de recursos pGbli~os 

para auxílios ou subvencões às instituições privaàas com fins lu­

crativos. 

SEÇÃO li 

DA POL1TICA DE EDUCAÇÃO. CULTURA E 

DESPORTOS 

Art. 162 - A Política de Educação, Cultura e de 

Desportos ser~ formulado pele Conselho Municipal de Educação Cultu­

ra e Desportos constituído paritariamentc por representantes das Ins 

tituicões Públicas, dos nlunos e pais de alunos, dos Servidores das 

respectivas áreas e dos representantes da Comunicade Organizadn. 

Parágrafo único - A Lei disporá sobre a Organizacão 

e o funcionamento do Conselho Municiral de Educação Cultur~ e D~spor 

tos. 

Art. 163 - O Município manterá: 

I - ensino fundamental , obrigat6rio e gratuito, inclus1~c pnra os 

que não tiveram acesso na idade própria: 

II - atendimento educacional especializado aos portadore~ de defi­

ciências físicas e mentais: 

III - atendimento em creche e pré-escola às criüncas de O (zero) a 

06 (seis) anos de idade; 

IV - ensine noturno regular, adequado as condições do cduc~ndo: 

V atendimento ao educando, no ensino fundamental, por meio de 

programas suplementilres de fornecimento de material cliddtico, 

- Visite Baixo Guanuu un buu uula Múg11a - 111 dt· J\l.iril 
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transporte escolar, alimentação e assistência à saúda. 

Educac,;ão Especial em classes especiais devidamente, cqui-

parlas e aparelhadas para os alunos das Eacolas Municipai ~, ' 

de aprendizagem lenta que, efetivamente, n~o possam ncomp~ 

nhar as classes regulares: 

VII - transporto para os profissionais do ensino Hun1civ~l das zo-

nas rurais, que residem ns sede do Municipio no inic1u e 

final da sr.~ana letiva. 

Parágrafo Onico - Para atender ao dispo~ .o inc1 

ao II, deste artigo, o Município podará convenlar com ~ APAE municl 

pal, indcp(!ndcntemcnto do que o do auxilio que comuiuc,1tc~ lhe i;.ruzt:a 

ca equipamentos e pessoal, destinando-lhe obriq~torialDl"nt" O,St (zc 

ro virgula cinco por cento) de suas receitas correntes, por ano. 

Art. 164 - O Hunicipio promoverá, anualmente, o 

recensea~•nto da população escolar e fará ~ chama~a dos educandos. 

Art. 165 - O Municlpio zelará, por todoA os meios 

ao seu alcnnce, pela manutenção do educando na Escola. 

Art. 166 - O calendário escolar mun1cip~l ser~ fle 

xível e adequado às peculiaridades climáticas ~ às condicões snc]~is 

e econômicas dos alunos . 

Art. 167 - Os curriculos escolares serão odequ~dns 

às peculiaridades do Municipio e valorizarão ~ua cultura e seu pa­

trimõnio hlstórico. artístico, cultural e ambiental, dele constar~~ 
obrigatoriamente: 

I - Noç8as de Ticnicas Aqricolas, Comerciais, Industri~i~ 

~sticaa contorme as necessidades da Comunidade. 

o meio ambiente e prescrvac5o ambiental: 

- s egurança P. prevenção contra incêndios: 

- noções e educação para o trânsito; 

- atividades de Educação Tributária de modo a ~sclarer.~r 

ou 

i::rcrtáncia do Tributo para o desenvolvimento da Cocuniü•··~c. 

na suu <.lntn Múg11a • 10 t.le ALriJ 
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VI - o estudo da História, em todas as séries, de todos os yraus. 

Parágrafo Onico - Para garantia de melhor padrão ' 

de qualidade do Ensino na rede Municipal , serão nssegurados aos Pro­

fissionais do Ensino, Plano de carreira, ingresso por concurso de 

provas e titulas, aperfeiçoamento periódico P. sistemático e remunera 

tão de acordo com a habilitaçã~ adquirida. 

Art. 168 - o Município n~o mantcri ~scolns de onsi 

no médio, até que estejam atendidas todas a~ crianr.ns, de ]dadc ütÚ' 

14 (quatroze J anos, bem como não manterá, nem subvcncionar5 astcllJc lc 

cimento de ensino superior. 

Parágrafo Onico - o Municipio aplicar~ r~cursos em 

forma de bolsas de estudo para o ensino média de e.sccil~s de iniciati 

va privada, do próprio Município, desde que sej~ comprovada ü carPn­

cia sócio econômica do aluno e não haja o curso escolhido nas EscolaR 

ll.úblicas. 

Art. 169 - O Municip10 aplicari, anualmente, nunca 

menos de 25% (vinte e cinco por centol da receita resultante de im­

postos e das transferências recebidas da União e do Estado na m~nutun 

cão e .io desenvolvimento do ensino. 

Parágrafo único - Do perccntu~l de 25% [vinte ô 

cinco por cento] de que trata este artigo poderão ser atê 3i ltres ' 

por cento) aplicados na manutencão do progruma educacional da mr..J11orc~ 

da Municlpio, conhecido como"Espaco Novo". 

Art. 170 - Os Diretores das unidades de ensino mu 

nicipais serão nomeados pelo Prefeito Municipal, dcpoi~ de eleitos ' 

pela comunidade escolar, em pleito direto, com voto secreto. 

§ 10 - Para os efeitos deste Artigo considera-se ' 

comunidade escolar, o conjunto dos alunos, dos pais de alunos, dos 

professores e dos demais servidores municipais lotados ou em exercí­

cio na escola. 

sê poderão 
exerc.ic~o, 

\ 1s1te gn1xo 

S 20 - 'A eleição de que trata o" Cilput" deste artigo 

concorrer professores da rede mun1cipal, lutados ou em 
na unidade escolar a cuja direção concorrem. 
G unm.lu 11n sua dnln Mó gnu - lO t..I(' J\ hril 



'I 

" 

I~ ~ 
ESTADO DO ESPIRJTO SANTO 

" Mji RA r-JUN ICI P AL DE BAIXO GUAND!J -----
Plenúr fo Monse1zlw r Alonso Leite -65-

Art. 171 - o Municipio, n~ exercicio de sua comp~-

tência: 

I dpoiará as manifestac3es da cultura locali 

II - protegerá, por todos os meios ao seu alcance, obras, objetos , 

documentos e imóveis, de valor histórico, cultural e pai~agia­

tico~ 

III- ince~tivará o desenvolvimenlo da criatividade, expreRsao 

produção intelectual, artística e literária .. 

IV - determinará espaço físico e público p~ra feiras de ar.tcs~nr.to' 

ou qualquer manifestac~o cultural. 

Art. 172 - Ficam isentos do pugamenta do imposto ' 

predi.11 e territorial urbano os imóveis tombados pelo :.4u11lcípiC'1 cm 

razão de suas carac~erísticas históricas, ~rtistic~s, culLurais e 

paisagísticas. 

~ 

tivas, 

Art. 

especialmente 

173 - ô Município fomentará as práticas copo~­

nas escolas a ele pertcnc~ntes. 

Art. 174 - ~vedado ao Município subvencionar enti­

dades desportivas profissionais. 

Art. 175 - Em nenhuma hipótese, o Município ar~~n­

dará o seu Gin~rio Poliesportivo, ·O "Canaan Soci~l Clube'', o Es(i­

dio Municipal, ou qualquer próprio público destinado a educação e ' 

desportos. 

Art. 176 - O MUnicí~io incentivará o lazcI como 

forma de promoção social. 

SEÇÃO III 

DA POL!TICJ\ DE ASSISTBNCIA SOCIAi. 

J\rt. 177 - A a cão do MuniCÍ(.JÜ) no campo UcL r1SSÍ~- 1 

tância social objetiva promover: 

I - a integração do individuo ao mercado do trabalho e ao môiO so­

cial; 

"/isite Baixo Guandu un sun dnla. Múgnu - JO Ul' Allril 
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II - o amparo à velhic~ e 3 criDnça dc5amparada: 

III - a integracão das comunidades carentes; 

IV - amparo i pessoa portadora d o defici~nci~ fl sica ou mental . 

Art. 118 - Na formulação e d~scnvolvirncnto do~ pro 

graml"• do assitencia social, o Munic!1o1iu busci.lra a 1>articivuç;iu daa 

associações representativas da comunidade. 

Parigrafo Onico - o Município cri~rã ~ .manter~ o 

Conselho Municipal para ~ Politica social, que tratará do planejamcn 

to e do desenvolvimento <la Política do Assistencia Social no Mun1c1 

pio, contando com r~preeentaçio das ~ntidadcs fililntr6p1cas exi~t~~­

tes no Município. 

SEÇÃO IV 

DA POL!TICA ECONÔMICA 

Art. 179 - O Municip10 promoverá o seu desenvolvi­

mento econômico, ag1ndo de modo a torndr ~s ativid~dcs cconõmic~a • 

promovidas em seu território contriuutlvas para ~ ~levacão do ntv~l 

de vida e do bem-estar da suc1 popula<;ão. valori7.ando scmprt! o trclb.1 

lho humano. 

Par~grafo Onico - Pilra n realizaçfio ~o objetivo 

mencionaf.o neste artigo, o Município atu.:irã de form~ exclusiva ou 

em articulação com a União ou com o Estado. 

Art. 180 - O Município atuará no maio rural com os 

objetivo• principais de: 

I - garantir o escoamento da produc~o e o abastecimento: 

II - ;arantir a utilização recional dos recursos naturais; 

III- desegurar assistência técnica, armazenamento, transporte e o 

as21ociotivismo. 

Art. 181 - o Municí pio desenvolvurã esforços p~ra 

proteger o consumidor através de: 

Visite Baixo Guandu na sun <.lata At.úc1m - 10 lle ALril 
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I - orientatão e gratuidade de assistêncin jurídica, indcpendonte­

mante da situação social e econômica do reclamante; 

II - criação de órgãos, no âmbito do Município, para defesa do con­

sumidor; 

III - atuatão coord~nada com a União e o Estado. 

Parágrafo Onico - Para ~t~ndcr ao disposto no inc1 

so I deste artigo, o Município criari umn Defensor!~ P~blica Munl~i­

pz.l. 

Art. 182 - Os portador~& de dcf icibncia fislc~ n 

de limitação sensorial, assim como as pessoas idosa&, terão priorida 

de para e~ercer o comércio ~v@ntual ou ambulante na Y.un1cipio. 

SEÇÃO V 

DA POLÍTICA llRBANJ\. 

'l 
Art. 183 - A política urbana, d ocr formul~da no 

âmbito do processo de planejamento municipal, terá por objetivo e 

pleno dcs~nvolvimonto das funçõ~s sociais da cidade e o b!!m-cstar dos 

seus cidadãos, em consonãncia com as políticas públicas implcaent•uas 

pelo Mt .:.cipio. 

Parágrafo Onico - As funções sociais da cidade de­

pandem do acesso de todos os cidadãos aos bens e serviços u%b~nos, 

assegurnndo-se-lhas condições de vida o mor~clici comp1Jtiveis com o 

estágio de desenvolvim~nto do Município. 

Art. IB4 - O plnno diretor, aprovudo pela Câmara ' 

Municipal. é o instrumento básico da política urbana a ser exccut~da 

pelo Municipio. 

S lO - O pl~no doretor fixará os critérios que ass~ 

9urem ~ função social da propri~dade, cujo uso e ocupação deverão 

respeitor a legislação urbanietica, a proteçno do pntrimânio ~mb1on-' 

tal e conatruido ~ o inter~ssa da comunidade. 

S 2~ - O plüno diretor u~verá ser elabor~no r.om il 

Visite llaixo Guamlu 1H1 SUH. unia ~1ú~ll3. - lU lll· Al.Jril 
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participa cão das entidades representatj vas da cornunidclcle c1 i.rc!l amcn 

te interessad a . 

§ 30 - O plano diretor dcfinir5 a~ ar~a~ eRpeci~is 

de interesse social, urbCJnÍ!itico ou an1bic11Ll1 l, parn us yu.:ii!:~ snJ"ii ' 

exigidl) aproveitamento adequado nas tf'! rmon j)l."<!V i :-; to::; n.:i co.1st i t:uição 

Federa l. 

J\rt . lHS - O Município µ1·omov~1·.1, 1~m co11sonãncia ' 

com sua politic.:i urbana e rcspeit~das as di~~osiç6~s do plano cli­

retor, programas de habitação popul.:ir dcEtinados a m~lhorar dS 

cond icõe s de moradia ela popul.:iciio carente elo Muu ic i ()io . 

Arl. 186 - O MUnicipio, n~ pre~t~ç~u de s~rvi~os ' 

de transporte público,far~ 0 1.:icdect!r os seguintes princir,i.os b5r.a.cos: 

I - segurança e conforto do~ pnssugeiros, g~ranLinclo e~ ~~F~~i~l, 

acesso ãs pessoas portadoras de defici~ncias fisicn~; 

~ II - prioridade a pedestres e usu5rio~ dos 8er~iços ; 
III ~ tarifa ~ocial , assegurada a gratuidade ao~ moiora~ d~ 65 (~es 

senta e cinco) anos ; 

IV - proteção ambiental contra a poluição .:itmosf6rica 

V - integra.cão entre siLtemas e me'.!ios d4J lrilm:>portc <'.! r;1r;j om11 i za 

ção de itinerários ; 

VI - participa cão das entidades rcpresentc:iti vas da comunidê•<k r.i 

dos usuários no pl~nejam<;J1to e na fisc.ti lizac;iio do!': s<'.!rv.i c,;o:s. 

SEÇÃO VI 

DA POLÍTICA DO MEIO - AMDIENTE 

Art. 1 B1 - Todos têm direi to ao meia ambieutu eco­

logicamente equilibrado , bem como de uso comum do IJOVO e essencial' 

ã sadi~ qualidade de vida~mpondo-se ~oPodcr P~blico e ã coletivida­

de o dever de defend~-lo , par~ a~ presentes e futuras gn~acac~. 

Parágrafo único - Par~ a efetivação deste direita, 

- Visite Dnixo Gunnl.lu na suu <.lata ~lú~11u - 10 til' :\IJril 
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a lém da observância aos princípios contidos nas Con•tituicões Federais 

e Es tadual, incumbe ao Poder Público Municipal. 

I - promover ~ prct~çõo ~ recupcracão das encoetae ~ microbncins1 

II - exigir, na forma da lei, a instalação de filtros e aparelhos nn 

tipoluentcs em todas as in~ústria• estabelecidas no Município; 
III - a fiscalização rlqida do func!onasnento de todas as indüstri~B 

inst~ladas no Municlpio, na !orlll4 da lei: 

IV - o incentivo das peequisas de controle alt~rnativo de praga5 e 

doenças; 

V - oferecer aos pequenos e médios produtor~~ rurais. assi~te nct n 

técnica e eia.ter ial para reflC'l'C!Star 11 C Ul:I por cenl."" 0 

&iO .mo, 

at.é atingir 20' (vinte por cC!nlol da área, de ac'lr•i•. com o c r .;i-

90 189 da constituição Estadu~l: 

VI - o e~tabelecimento do uma política r~cion~l d~ pr~serv~cão ~ uc­

fflsa do solo; 

VIt - dafinir áreas consideradas de preservaclio, inclusiVQ ~s m~r~~ns' 

da Rodovia Baixo Guandu-Aim.orésJ 

VIII- a conacienti:iacno do uso correto de agrotóxicos, seus componc u-

IX 

X 

t.es e afins: 

- incGntivar as e•colas para o plantio de ~r~or~s de tod~s ~ a cu­

pécics e conservacão das existentes: 

- criar e manter o Conselho Municipal do Meio Ambiente, que trt1l_!! 

ri do planejamento e execução da política de ~cio-ambienta do 

Municlpio, compoato por r~preaant~ntes do Poder Público, classes 

rurais e outras entidades da sociedade civil, paritar1amcnto: 

XI - promover progremaa de educaclio e consciontizll~.lio ambientnl, 1un 

to àe cscolae e à comunidade1 

XII - fazer cumprir a lei que proíbe a caca. pesca, queimadLI Q qunlquar 

tipo de desmatam~nto: 

XIII- implantar fossa~ biolõ9icas, co~ filtro. no m~ i o rural: 
XIV - priorizar o combate biolóqico ~. pragas da lavoura: 

XV - definir e i•plantar ares e seus compon<!ntes represc-nt.Jtivos ' 

de todos os ecossistemas originais no espaço territorial no Mu 

nicipio a serem essencialmente protQgidc~. sendo a alteração ~ 

aupressão, inclusive dos já exi•tentcs, permitida somente por 

mni11 de lei, vcd.!ldn qualquer uti li 7.açlio qu.:i compromet n 11 1 n tfl­

gr idade dos tributo& que just if !quem sua protaç.50, ficando inun 

- Visite Dab.:o Gu:UJc.lu ua su1:1 dutn Miagua 10 c.fo ,\ l.iril 
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mantidas as unidades de conservação atualmente existentes; 

:VI- para a localizacão, instalacão . operação e arnpliacão d€ obras 

ou acividades potencialmcnt~ causacora de significativa dC<Jra 

dac~o do meio ambiente, seri exigido rclat8rio de impacto nm­

biental na forma da lei que assegurará a participação d;.i comu 

nidade em todas as suas fases de discuss~o e obedecer5 o s~-

9uinte: 

a) ampla publicidade do estudo pr~vio do rclatóriõ do impacto 

ambiental; 

b) a fonte de recursos necess~rios a construção e manutcncio; 

e) na implantação e 111'.l operac5o de atividade cf~tiva ou potc:i 

cialmente poluidoras 6 obriyatória a adoç5c de sistomas 

que garantem a prot~cão õo meio ambiente; 

d) para licenciamento de atividades que utili~em produtos fio 

restais corno combustivejs ou ~at~riil prirn~, 5 obriq~t6rio' 
a comprovação de disponibilidade de suprimentos destCGpro­

du tos de mad{d ra e não cxplort1r os r.ein;rnc5ccntes e.ln f lor<!.s 

tas nativ~s no Município: 

e) as atividades atuais que utilizem madeira corno combustível 

ficam obrigadas a rcflore~tar três vezes mais a área de 

consumo, sendo um terce com essências nativas ; 

XVII - garantir a educação ambiental em todos os níveis de ensino 

e conscientização pGblic~ para a prcservac~o do meio am­

biente; 

XVIII - proteger a fauna e a flora, vedadas as práticas que compro 

vem a extincão dê espécies ou submetem os animais à cruel­

dade, fiscalizando a extracão, caputra , produção, transpor 

te, comercializacão e consumo de sua~ espécies e subprodu­

tos; 

XIX proibir a pesca predatória dO longo dos rios que n~sccm ou 

cruzam o Município e na época da pir~cema em todos os cur­

sos d'agua ; 

XX definir o uso e ocupüção do solo , subsolo, e águas, atr~vés 

de planej~mcntos que ~nglobPm diagnô~tico~ e análises téc­

nica feita por órgãos competentes, Tespcitando a con~erva­

cão ambiental, dcfinicão de 11iretrizes àe gestão dos cspa 

Visite Dn ixo Guamlu 1rn sua uata 1\llignn • 10 de .i\liril 
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espaços, com p.:lrticipação popular e racionalmente.o negociado; 

XXI - instalar viveiros de essências nêltivas e exõtic~.s n<:i Sóde do 

Municipiõ e nas comunidades estr<itegicamentE:! loculi :t.c1d.:Js no 

interior do Município, sendo as mudas rcp~nsad<is qratuitarnen 

te a qualquer individuo ou cntidad~, para fins de ~cflore~ta 

menta; 

XXII - controlar, proibir e fisca1iznr a produção, estocag~m d@ 

subst5ncia, o transporte, a comarci~lizac5o e a utiliznç~n ' 

de ticnicas, m~todos e as instalac~es que comport~m ri~co 

efetivo ou potencial para a qualidade d~ vida e ao meic• ~m­

bicnte natural e de tr~balho, incluindo mater2ais ge11etic:a­

mente alterados pela ação humana, resíduos e font~5 de ~~­

rioatividildes; 

XXII! - requisitar tl realização e auditcrl<is de no mínimo c.101~ 1~m 

XXI'" 

xxv 

XXVI 

dois anos no sistema de controle de poluiç~o 0 ~rcvcnç~n de 

riscos de acidentes das atividades de significativo f'otcn••ial 

poluidor, incluindo a avali~cio dctalhad<i dos ~feitos de ~Uil 

operação sobre a qualidade física, química e biolÕ~ica dos 

recursos ambientais, bem como a saúde dos trauulhadore~ ~ àa 

população afetada; 

sugerir medidas judiciais e administrativas de responsübili­

dades dos causadores de poluição ou degradação ambiental: 

- incentivar a integração das universidades, instituicõ~s e 

associacões ~ivis, nos esforcas para garantir e aprimorar a 

controle da poluição, inclusive no ambiente de trabalho; 

estimular a pesquisa, o desenvolvimento e n utilizaÇQO ,1e 

fontes de energia alternativa , não poluente, b~m como de 

tecnolo9ia poupadcra de energia; 

XXVII - recuperar a vege tação em áreas urbanas, segundo critérios 

definidos em lei: 

XXVIII- exigir invent5rios das condiçSes ambientais das areas ameaça 

das de degrndação ou já degradadas; 

XXIX - proibir lotenmentos em áreas com inclinação superior a trinta 

graus; 

XY.X não permitir a vend~ de lotes cm loteamento extensivo antes• 

da conclusâo da infr~-cstrutura b5sica; 

Visite Baixo G unndu 11u sua cJntn i\l.~1g11n - 10 de :\tH"il 
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XXXI - determinar e estimular o uso obriqntõrio do r~c~itunrlo nqr~ 

n8mico para todas as cl~sses de defensivos 4qri~olas; 

XJXII - estimular o reflorestaDento ~colõ9ico em áreas â~qradas. ob­

jcti••ando l!!Special1111ente a protei:ão de encostas: 

XXXIII- pro~ovcr ~ recicla9cm de prof~ssurcs dü rede municipal de 

ensino para que n~s series inici~i~ dc~cnvolv~m nos erlucar.dos 

uma consciência ecológica: 

XXXIV - criar mecanismo para proibir o corte exag~rado <le árvores; 

XXXV - proibir qualquer tipo da ca~a no Município; 

XXXVI - proibir a instalacão de emprctiae que estimulem qu~lqucr tipo 

de monocultura no Município; 

XXXVII- definir local para depósito de lixo. aendo que a ~rea fique• 

distante nunca menos de u~ quilõmetro d~s marqen5 de rios, ' 

córrc9os, nascentQS e estradas. 

:XXXVIII-proibir t~rminant.c111er.te o dcsp4!jo ue ccsiduos tõxicot• e po­

luentes nos rios, c~rregos e la~os do Municipio: 

~ xxXIX - exigir do proprietãrio do solo urbano n5o cdific~dc, nao uti 

li:zado, que promova RP.u adequ.ado aprc..\~ilamento, CUJll pena 1 

será prevista em lei. ~m ~aso de dc~cu~~ril1X!nto: 

XL - preservar todas as espécies d~ plantas n~tivas; 

XLJ - criar um parque ecolóqico no Municipio. 

Art. 188 - Ficam pro1b1d~s no território do Mun1cj-

pioz 

I - a i nstalaçao ou funcion~mento de reator~~ nucleilrcs, usin~~ do 

recuperação e depósito de res(duos nucleares. 

II - a produção, comercilizacão e utilizaeão de produtos que cont~­

nham clorofluorcarbono ICFC) ou qualquer outra substãnci~ ~ue 

contribua para a de•truitão da cnmada de ozõn10. 

III - a estoca9cm, circulacio e conúrcio de ali.cntos ou insumos or! 

undo de áreas contaminadas; 

IV - o lançaman~o de es9oto IN NÃTURA nos córregos d'agua o rios. 

Ar t. 189 - O Município e u bmetar~ à apreciação da 

comunidade interessada , a implan taçiio de proj e toa de drenclgL!m e cm­

tros que <lfctcm o meio ambiente. 

IJnixo Gunmlu ua SUlL t.luta 
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SEÇÃO VII 

GUANDU 

OOMTO AO PLANEJAMENTO AGNlCOLA 

MUNICIPAL. 

Art. 190 - A politica agrícola do Município se 

oriantará 

a) no sentido do promov er o de senvolvimento rurü l, nm s~u 

território, observado o dispos to n<. Con!Jt i tuiciio t-:stn 

dual, de forma a garantir o uso rcntavel e rJUª• sust_n­

tada dos recursos diaponíveis. 

bl a politicn do desenvolvimento rural do município se~~ ' 

consolidada em Pro9rama de Dcsonvolvjmunto Rur Jl, olabo 

radc a través da ~sforçn conj u nt a "nt:r<'l im1Li t11lc.;iin1': pt1 -

blicas installldas no munic íp io , ~a inicLJt iva pi- lv•1cl.1, o 

IcqesJ.ativo municipal, produtores rur.:ii9 e suL1s urc:Jrrn i.~.:i 

cães e lideranças comunitárias , ~ondo seus ro~~cscntan­

tes integrado• em um conselho municipal de descnvolvhnen 

to rural aob coordenatãc do executivo municipal o que • 

contemplará atividaàcs de interesse dn col~tividad~ ru­

r al e o ueo dos recu rsos disponivei ~, resguardada ~ po­
ll tica àe dc sonvolvim~nto do municlpio. 

e ) o programa do Desenvolvimento Rural ser~ integrado por 

atividades agropecuárias, agroir.dustrjais, reflorc•t~me~ 

to. preservação do meio ~mbientc e bem-estar ~~ci~J.. 

incluindo as infra-estruturas fiojcas e da ser~icos na 

zona rural e o abastoc1mento alimentar. 

dJ o Programa de Desenvolvimento Rural do municipic davc ' 

assegurar p rioridade e i ncentivc9 ao s produ torc~ rur~is 

lprcpritár ios ou não), trabalhndores, mulheres e jovons 

rurais e suas formas associativas. 

OUAHTO A POLl~JCA AGRlCOL.A E 

FUND111.RIA 

§ JO - Compcto ~o Municlpio , em ~ rticulae~o e 

co-particip~cão com o Estado e ~ União, g~cantir : 

Visi~c Baixo Gmmdu ua ~ULL uala ~Iucm1 • lU LI~ ALriJ 
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a) apoio à geração. à difusio e à implementação de tecno­

logias adaptad~s aos eco11sistcmaa locaiG. 

b) os mecanismos para a protcç5o e a recuµeracãv dos recur 

sos naturais e preserva cão do m'' io <>.mbhmte, nclu in 

cluida a cons~rvaç5o do solo e u~ rccurEan hÍdricoR. 

cl o controle e a f isc:ali2L1çio ãa produr;ão. uo cCJnHum'l, da 

r.omércio, do transporte interno, do armnzen~rv~nt~. d~ 

uso dos agrotóxicos, sous co.:i:po11untes e afir1ti, visi1udo 1 

d prcsorvnç5o do meio ambiente (! dcl S.JÜdo do tr.:lhttlha-' 

dor rural e do consumidor. 

d) a manutenção de sietcm~ de pc~quisas, ~ssist~ncia l~cnt 

ca e ext'2nsão rural e de foaento agro:;silvo-?.l&t.oril. 

eJ as infra-estruturils flsic:is, viiiri&J, ~r1clal ~ de: :;cn•_l 

ços dn zona rur~l. nalQu incluid~s a ~l~trifi~a~5o, te­

le fonia, armazenagem dü produção, habi t.·~ção, lrr"lfJ·••;ã,..J' 

e drenagem, barraqcm e i.·cprc!'laJ, estrad.:i a tl·,'ln.aµtirlc] , 

educaçao, saudc, lazl!r, segurança, dcsportu, .:is11 :. __ cuc 1.1 

oocial, cul tur.;i, mcc.:in1'!ação aqr i.col<.1 o 1 inh.1 e!~ rrr:·~h­

to agricol01. 

f J apoio ãs iniciativas adu.cac iona i e púb licns 01! pr i V<•d.;.., • 

adequadas às pcculíaricladcs a condi~õ~s sõc u-ccon1m 

de meio rural. 

g) .apoio li piscicultura. incluindo mocé..tnillimo que foc:lll t....:1'1 

a c:o:nerciillizaçio direta entre produtor ~ consumidores. 

ht apoio oil programas Estadun1s ou P@uerai~ de assontarnento 

de trab~lhadorc• rurais ~em terra. 

Tl'l'ULO V 

DAS DISPOS IÇÕES FINAI S E TRJ\NSITÔRI AS 

Art. 191 - Os recursos correspondentes às dota­

ções orcamentârias destinadas à cãmara Municipal, inclus1v~ os ~r6 

ditos suplementares e esp~ciais, sar-lh~-ão ~ntrequ~s até o dJn 

20 lv i nteJ de Cil<:!D. mê s, na form.:i que dispuser a lcd compluinl:'nt;ir a 

que se rofcre o artigo 165, S9Q, dn r.onstiluição Fcne~~l. 

\ i&ltc llu.ixo Gu11nt1u na ~uu t.lata ~lilcua - JO dt• ,\ l11il 
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Parágrafo Onico - Até que scjn l!ditacla lei complo 

mentnr referida neste artigo , os recursos da Câm~r~ Muni~ipa 1 

s~~-lha-ão entregueez 

I - nt~ o dia 20 (vinte) de cadn m~s. os destinados no cuat~lo da 

Câmara: 
II -- dependendo do comportamento da roccita, o~ destinado,; àl'I 1ks­

posas de capital, nunc" apõs o d~a 30 C~rtntal de cada ~. 

Art. 192 - O documento de h.abilittl<;ão ao:; idoSMI 

de 6~ (sessenta e cir.co) anos ao transporte gr~tuitn nõs linh~s 

municipais será cl carteira de identidade e, cm sua ausê-nci:i, dt~'~'" 

.rclcno do órgão de transporteo do M1rnicipio. 

l\rt. 19:S - o di..'l d.:i cid.:ich! sar.:i comqo1tic<1d<.>, .:rn11al 

mLrntll, a 10 tdc:z.) de .:ibril. 

Art. 1~4 - Além do dia da cidade, o Municip1~ só 

terá mai• um único feriado, assim definido pel~ Câmara, vcd~d~ a ' 

dccr~tacão de exped1ontc facultativo nas r~partiçõc:s municip.:.is. • 

salvo por falecimento de pessoa da destaque na vid~ do Huni~lpto • 

do Estado ou ca Nação. 

Art. 195 - Nos planos de habi tBciio popul.:Jr im­

pl.:intados pelo Municipio ser~ cnncedida prcca~~ncia aos ~Arvldnr~fl 

públicos municipais o ~os poli e iaie d~stacadcs no Munic í.pio, r1uu 

comprovarem residência e domicilio com •animus· definiti<wo no Muni 

cipio do B4ixo Guandu. 

Art. 19~ - Os terrenos bald1011, l.xa.~ ..idos no 

perlmetro urbano e de cuja limpeza não cuidem seus prop~1etãr1as , 

ficam aujeitos ã acio sanitária do Município, que lancdrâ, e~ nome 

dos proprietários i11 importância oxpendida c9m a limpeza dos terre­

nos. 

ArL. 197 - O HOl'Vidur µÚIJlico Municip~1 I, •. qMA 

OI luml ano ele servico, não poder.ô p~rct:!ber Süliirio iufl:rio.r .i u1u' 

salário mínimo e meJo mensal, observada o liroltc imposto pela Con~ 

Visite Do.ixu Gu:uu.Ju nn !'U& úulu M<i~na • 10 d<· ,\IJril 
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Constituição Federal para gastos com pessoal. 

Art. 198 - Fie~ asscgurad~ a passagem gratuita 

aos oficiais de justiça desta Comurca e aos policiais civis ~ mi 

litares localizados neste Município, nos ônibus das li11hüs Muni­

cipais. 

Art. 19~ - Serão concedidos a toda e qualquer' 

indGstria e/ou empresa qun se instalar no município, arós a pro-

. mulgacia desta Lei, incentivos fiscais, que n~o podcr~n ser inf~ 

riores a 70% (setenta por cento) no primeiro ano de funclon~men­

to, 50% (cinquenta por cento) no segundou t~rceiro anos e la~· 

(por centol nos dois anos sequi11tes, d~ G<lrrJa fisc<:1.l dcvid.i à 

fa2enda pública rnunicipül. 

Art. 200 - Fica assegurada ~ viGvil ou depflnd~n 

~te do Vereador falecido no exercicio do m~ndato, pens~o corres­

pondente a sua remunerac~o, atualizada na forma prevista no § 5Q 

da artigo 40 da Constituição Federal. 

Art. 201 - O Município poêerá promover a inte­

gração do Estado-Município na oferta do Ensino Pré-Escolar e fun 

damental, visando a melhorar o Ensino Público dentro don disposJ. 

tivas legais. 

Art. 202 - O Prefeito Municipal, terá o prazo' 

de 90 (noventa) dias, após Promulgação desta Lei, para implanta­

cão do Estatuto do Funcionalismo P~blico Mun icipal. 

§ lO - Fica assegurado ao Servidor Público Mu­

nicipal a percepcão do adicional por tampo de serviço e por assi 

duida~e além de outrds vantagens segundo dispuser a lei; 

§ 20 - O estatuto do Funcionalismo P~blico Mu-_ 

nicipal, estabelecerá os percentuais correspondentes ao adicional 

por tempo de s~rviço e por assiduidade, alem de outras vuntagens, 

Visite Buixo G unnclu na ~un unta .Mllgna - 10 lle A LJril 
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no prazo máximo de 90 (noventa) dias após a !JrOrnulyat;;.iC' ·-.!Sta lei; 

§ )Q - A gratificação por a5siduidude será conce 

dicla apos cada lec~nio de efetivo exercicio no service pGblico, cm 

caráter permanente , nunca inferior .'l 2.5".\ (vinte P- ciuco lJOr c:c..•11t;:1) 

do vencimento percebido pelo servidor; 

§ 4Q - O beneficio de qua trat~ n ~ ~~ ~oJ~r~, J 

critério do .servidor, ser concedioo nll forin<l dt: férl L.IS µr~mio, );Cri 

do Que a cada 10 ldez) anos d~ service correspond~r5o OG (saJR) 

meses de afastamento, !9em prcj ui:.rn de su.:i5 Viln l:<.HJC?JJS. 

§ so - os vencimentos dos s.:irvidores M1111icip"-li~ 1 

deverão ser pagos até o último dia da mês ele tra!Jiilho, <.:01·ri<Jindr_,­

se os seus valores na for.ma. d.:l Lei, se t<i l pr<:nrn ul tn::i~<1~;s'1 r r:. 

quinto dia do m~s subsequcnt~ ao vencido; 

§ 6º - li. rcviri.:io geral ele:! rcmunc.· rar,;5ô dos g,_,~-vi­

dores Públicos, sem disti.nç.50 de fnd.iccs cnl rc cl-::s , f.'.lr-:.;1~· i1 :H:n1-
~ 

pre na. mesma data . 

§ 7Y - O beneficio d~ pens5o por morte corrcspon 

derâ a totalidade dos vencimentos ou proventos da servic.lor<• ou ~e r 

vidor falecido, ati o limite estDbelecido em Lei: 

§ 80 - lntegrar5 o c~lculn <los proventos d~~ vqu 

tagcns p3rmanentcs que o servidor público estiver perccbcnclo e d.:i 

funcão gratificada, se recebido por tempo igual ou supcriJr ~ dozr 

meses . 

Art. 203 - Fica facultado ao servidor p~blico mu 

nicipal efetivo que, investido e em ~xercicio de cargo de provimcn 

to em comissão, contar na data do requerimento da aposentndoria, 

mais de cinco (051 anos ininterruptos, ou seis (OG) interrompjdos, 

no exercício de cargo em comissão, requerer a fixnçâo dos proventos 

com base no valor do vencimento desse cargo. 

S 10 - Senda distintos os paclrãcs do Car~o ~m 

Comi!isão ou valores das 9ratificaçã~s recebidas 1ior OJJÇSa, n r.illcu 

lo dos proventos será f~ito tomando-se por L~se 

tivas vencimentos ou vencimento do cargo efoti~o 
Visite Dnixo G uanc..lu nu !Hui unta ~[água - W li<! 
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média das gratificacões computadas nos 12 «dozeJ meses imediatamcn 

te anteriores ao pedido de aposentadoria . 

1\r.l. 204 - o tempo de sacvico prC'staào fJUlQ :;cr­

vidor ao Município conterã pnra todo11 os cft! i tos, qunl qlir.r que sê­

ja o regime Único que vier a ser adotado pela Administracãc, esta­

bilizando-se també~, os servidores que conte~ 05 tc1ncoJ ~ncs à 

data de promul9acão desta lei, quando em funcões que não scj~~ de 

Assessoria, Chefia ou Dire~ão, ainda que Comission~d~s. 

~rt. 205 - ~ Bssequrado o direito de gr~v~ a to 

dos os funcionários da Prefaitura e Câmara Municipal, s~qundo os 

procedimentos legais. 

Art. 206 - o Municjpjo ~~nlor~ ~ Pr~c~ Getúlio• 

Vargas arboriz~dn, jil.rdinada e iluminada e criará outr~s praça~ 

públicas n~ sede do Município e uo~ DlatritoR. 

Art. 207 - A Lei rcgulaim>ntarã .:J i.a.p] 1 •• ç:i•' d..-

FEI RAS LIVRES. em bairros, com as9i&tõncia ª"Plil ao• ~ruoutorcs 

rurai•. da Prcfeitur~ Municlp.:Jl, e ainda ôrgilo de Sccrc•aria d~ 

1\9ricultura EMATEH E EMESP E - produtos hortiqril.njciros e outros. 

Art. 208 - Fica q~rantido ao pequ~no e mêdlo pra 

dutor do Município, independentemente de sua ideoloq1a polittcil 

partldária. a utilização de máquinas ogricolas da Prof~it-•1t".:1 desde' 

que nao as possua, o que seja observado o di&posto no ar~iqo 12G ' 

de11ta Lei. 

Art. 209 - O Município mandará imprimir oeta Loi 

Org~nica para distr1buitão nas Escolas ~ entidades representativas 

da Comunidada, gratuitamente, de JllOdo que se fac;a a •~is ampla di­

vulgac;ão do •ou conteúdo. 

Art . 210 - ~sta Lei org~nic~, aprovada pela CSma 

ra Municipal. é por ela promulgada rntrando cm vi9or na data tl~ 

su8 publicação, revoqadas as disposiçõe~ ~m contrário. 

Visite IJa.ixo Guam.lu na suu t.lata Máguo. - 10 út' 1\liril 
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